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MINUTA DE CONTRATO

PREAMBULO

Aos [*] dias do més de [] de [*], pelo presente instrumento, de um lado, na qualidade de

contratante:

a) O MUNICIPIO DO RECIFE, doravante denominado PODER CONCEDENTE, por

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL [+], 6rgdo da Administragéo Publica Direta do
Municipio do Recife, com sede [*], neste ato representada por seu [*], Sr. [*], portador
da Cédula de Identidade n° [*] e inscrito no CPF sob o n° [+], residente em [¢], no uso

das atribuicdes legais; e

de outro lado, na qualidade de CONCESSIONARIA, doravante assim denominada:

b) [SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO], com sede em [], inscrita no CNPJ sob

o n° [+], ora representada por seu [*], [nome e qualificacdo], portador da Cédula de

Identidade n° [+] e inscrito no CPF sob o n° [+], residente em [*];

PODER CONCEDENTE e CONCESSIONARIA, doravante denominados, em conjunto, como
PARTES e, individualmente, como PARTE.

CONSIDERANDO QUE:

a)

b)

O PODER CONCEDENTE realizou LICITACAO, na modalidade de concorréncia, para
contratacdo de CONCESSAO destinada a prestac&o dos servicos de gest&o, operacio
e manutencdo do PARQUE DA JAQUEIRA GOVERNADOR JOAQUIM FRANCISCO,
PARQUE URBANO DA MACAXEIRA, PARQUE SANTANA ARIANO SUASSUNA e do
PARQUE DE APIPUCOQOS, no municipio do Recife (PE), regidos pela Lei Complementar
n° 2, de 23 de abril de 2021, pela Lei Municipal n® 16.176, de 09 de abril de 1996 e pela
Lei Municipal n® 17.610, de 30 de margo de 2010, no caso do PARQUE DA JAQUEIRA
GOVERNADOR JOAQUIM FRANCISCO e Decreto n® 22.460, de 01 de dezembro de
2006, no caso do PARQUE DE APIPUCOS, e demais normas correlatas a ambos
apliciveis, bem como a execucao de obras e servi¢os de engenharia;

Ap6s processamento da LICITACAO e homologacdo de seu resultado, sagrou-se
vencedor o [*], com sede na [¢], inscrita no CNPJ sob o n° [], em conformidade com o
Ato de Homologacgéo subscrito pelo Sr. [*] e publicado no Diario Oficial do Recife em
[l e

Como condigdo para a assinatura do presente CONTRATO, a [Licitante vencedora]
constituiu a SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO e cumpriu, devida e
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tempestivamente, as demais obrigacdes exigidas para a formalizagdo do presente

instrumento.

Resolvem as PARTES, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO de CONCESSAO,

gue se regera pelas clausulas e condi¢gBes aqui previstas.

CAPITULO | — DAS DISPOSICOES GERAIS

CLAUSULA 1 — DAS DEFINICOES

1.1. Paraosfins do presente CONTRATO, salvo disposi¢do expressa em contrario, 0s termos
e expressoes redigidos em caixa alta ou com letras iniciais mailsculas, tanto na forma
singular quanto no plural, deverdo ser compreendidos e interpretados de acordo com o
significado atribuido no ANEXO Il — GLOSSARIO, sem prejuizo de outras definicbes

estabelecidas neste documento, exceto quando o contexto ndo permitir tal interpretacéo.

CLAUSULA 2 — DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO
2.1. Integram o presente CONTRATO, como partes indissociaveis, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO A — CARACTERIZAGAO DOS PARQUES E ENTORNO
ANEXO A.1 - PARQUE DA JAQUEIRA GOVERNADOR JOAQUIM FRANCISCO
ANEXO A.2 - PARQUE SANTANA ARIANO SUASSUNA
ANEXO A.3 - PARQUE URBANO DA MACAXEIRA
ANEXO A.4 - PARQUE DE APIPUCOS
APENDICE AO ANEXO A — DOCUMENTOS DE REFERENCIA
b) ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA
APENDICE AO ANEXO B — PLANO DE IMPLANTACAO
APENDICE AO ANEXO B.1 — PARQUE DA JAQUEIRA GOVERNADOR JOAQUIM
FRANCISCO
APENDICE AO ANEXO B.2 — PARQUE SANTANA ARIANO SUASSUNA
APENDICE AO ANEXO B.3 — PARQUE URBANO DA MACAXEIRA
c) ANEXO C - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO
d) ANEXO D - EDITAL E SEUS ANEXOS
e) ANEXO E — ATOS CONSTITUTIVOS DA CONCESSIONARIA
f) ANEXO F — DOCUMENTOS DE HABILITACAO DA ADJUDICATARIA
g) ANEXO G — PROPOSTA ECONOMICA DA ADJUDICATARIA
h) ANEXO H — GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO
i) ANEXO | — APOLICES DE SEGUROS
i) ANEXO J — RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
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k) ANEXO K — INVENTARIO DE BENS REVERSIVEIS
l) ANEXO L - ACORDOS E CONTRATOS VIGENTES NA AREA DA CONCESSAO
m) ANEXO M - PLANO DE TRANSIGAO OPERACIONAL

CLAUSULA 3 - DA REGENCIA E LEGISLACAO APLICAVEL

3.1. A CONCESSAO sujeita-se as disposicdes do presente CONTRATO e de seus ANEXOS,
as leis vigentes no Brasil — com expressa rendncia a aplicacdo de qualquer outra — e aos
preceitos de Direito Publico, notadamente as disposicdes da Lei Federal n® 8.987/95, da
Lei Federal n®9.074/95, da Lei Federal n° 9.985/00, da Lei Municipal n° 14.985, de 29 de
julho de 1987, e da Lei Municipal n°® 18.824, de 30 de agosto de 2021, no que forem
cabiveis, e, subsidiariamente, pela Lei Federal n°® 14.133/21, sendo-lhe aplicaveis,
supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposicdes de direito

privado e demais normas vigentes sobre a matéria.

3.2. Neste CONTRATO e em seus ANEXOS, as referéncias as normas aplicaveis no Brasil
deverdo também ser compreendidas como referéncias a legislacdo que as substitua,

complemente ou modifique.

CLAUSULA 4 — DA INTERPRETAGCAO DO CONTRATO

4.1. Na interpretacdo, integracdo ou aplicacdo de qualquer disposicdo deste CONTRATO,
salvo nos casos em que houver disposicdo expressa em sentido contrario ou o contexto
ndo permitir tal interpretacdo, deverdo ser consideradas as clausulas contratuais e,
depois, as disposi¢cdes dos ANEXOS, que nele se consideram integrados, conforme
indicado na CLAUSULA 2.

4.1.1. Nos casos de divergéncia entre as disposic6es do CONTRATO e as disposic¢des
dos ANEXOS, prevalecerao as disposi¢cdes do CONTRATO.

4.1.2. Nos casos de divergéncia entre ANEXOS, prevalecera aquele emitido pelo
PODER CONCEDENTE.

4.1.3. Nos casos de divergéncia entre ANEXOS emitidos pelo PODER CONCEDENTE,

prevalecerd aquele de data mais recente.
4.1.4. As referéncias a este CONTRATO ou a qualquer outro documento devem incluir
eventuais alteracdes e/ou aditivos que venham a ser celebrados entre as

PARTES.

Pagina 7 de 112



4.1.5. Os titulos dos capitulos e dos itens/clausulas do EDITAL, do CONTRATO e dos
ANEXOS néo devem ser usados na sua aplicacdo ou interpretacao.

4.1.6. Todas as referéncias feitas a legislagdo e a atos normativos de modo geral
deverdo ser compreendidas como legislacao e regulamentos vigentes a época do

caso concreto, consideradas suas alteragoes.

4.1.7. As referéncias aos horarios se referem ao horario oficial de Brasilia.

CAPITULO Il - DO OBJETO, PRAZO E BENS VINCULADOS A
CONCESSAO

CLAUSULA 5-DO OBJETO

5.1.

O objeto do presente CONTRATO é a CONCESSAO para a prestacio dos servicos de
gestdo, operacdo e manutencdo, bem como a execucdo de obras e servicos de
engenharia do PARQUE DA JAQUEIRA GOVERNADOR JOAQUIM FRANCISCO,
PARQUE URBANO DA MACAXEIRA, PARQUE SANTANA ARIANO SUASSUNA e do
PARQUE DE APIPUCOS, no Municipio do Recife (PE), regidos pela Lei Complementar
n° 2, de 23 de abril de 2021, pela Lei Municipal n°® 16.176, de 09 de abril de 1996 e pela
Lei Municipal n® 17.610, de 30 de marco de 2010, no caso do PARQUE DA JAQUEIRA
GOVERNADOR JOAQUIM FRANCISCO e Decreto n° 22.460, de 01 de dezembro de
2006, no caso do PARQUE DE APIPUCOS, e demais normas correlatas a ambos

aplicaveis.

5.1.1. As caracteristicas e especificacdes referentes & execucéo do objeto, notadamente
os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e SERVICOS OBRIGATORIOS, sdo as
indicadas neste CONTRATO e no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA.

5.1.1.1. Asinformacdes constantes dos PLANOS DE IMPLANTACAO REFERENCIAIS
sdo meramente referenciais e ndo vinculam qualquer das PARTES, nem
deverdo ser utilizadas para fins de pleitos de recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro ou aplicacdo de penalidades.
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As obrigacdes da CONCESSIONARIA est#o limitadas &8 AREA DA CONCESSAO,
conforme descri¢éo contida no ANEXO A — CARACTERIZACAO DOS PARQUES
E ENTORNO.

Em decorréncia de determinacdo do PODER CONCEDENTE, areas contiguas as
areas delimitadas no ANEXO A - CARACTERIZAQAO DOS PARQUES E
ENTORNO, que passem a ser de uso publico, poderdo integrar a AREA DA

CONCESSAO, observada a manutencdo do equilibrio econémico-financeiro.

5.1.3.1. A incorporacdo das novas areas & AREA DA CONCESSAO na forma da

5.1.4.

subclausula 5.1.3 sera formalizada por meio de termo aditivo ao presente
CONTRATO.

Uma vez incorporadas & AREA DA CONCESSAO, aplicar-se-80 sobre as areas
acrescidas os mesmos deveres e obrigacGes aplicaveis as areas que
originaimente integravam a AREA DA CONCESSAOQ, na forma deste CONTRATO
e do ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

5.1.5. Integram também a CONCESSAO os direitos especificos sobre os bens que

assegurem a CONCESSIONARIA a possibilidade de instalar equipamentos e
construir edificacdes, observado o disposto neste CONTRATO, especialmente em
sua CLAUSULA 24 e no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA, podendo a CONCESSIONARIA solicitar ao PODER
CONCEDENTE eventuais documentos que sejam exigidos pelas autoridades
competentes para a obtencdo de autorizagbes, alvards e licenciamentos
pertinentes.

CLAUSULA 6 — DO PRAZO DA CONCESSAO

6.1.

6.2.

O prazo de vigéncia da CONCESSAO sera de 30 (trinta) anos, contados da DATA DE
EFICACIA do CONTRATO.

Para todos os efeitos do presente CONTRATO, a DATA DE EFICACIA é aquela em que

estiverem implementadas as seguintes condi¢fes suspensivas:

a)

Publicacdo, pelo PODER CONCEDENTE, do extrato do CONTRATO no Diario
Oficial do Recife e disponibilizacdo no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP);
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Rescisdo, pelo PODER CONCEDENTE, de convénios, contratos, permissdes,
acordos e autoriza¢fes diretas porventura vigentes para a exploracéo de atividades
no interior dos PARQUES, a excecao daqueles especificamente mencionados no
ANEXO L — ACORDOS E CONTRATOS VIGENTES NA AREA DA CONCESSAO,
sendo certo que o PODER CONCEDENTE arcard com eventuais custos
decorrentes da resciséo;

Remocéo, pelo PODER CONCEDENTE, de quaisquer bens, acervos ou
equipamentos na AREA DA CONCESSAO, de sua propriedade ou da propriedade
de terceiros, ndo afetos ao objeto do CONTRATO;

Transicdo da operacéo e exploracdo dos PARQUES para a CONCESSIONARIA, a
qual ndo podera exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da aprovacao
do PLANO DE TRANSICAO OPERACIONAL, na forma das subclausulas 6.4 e
seguintes;

Concesséo de livre acesso da CONCESSIONARIA e de sua equipe e funcionarios
a AREA DA CONCESSAO;

Designacéo, pela [ORGAQ], do GESTOR DO CONTRATO e dos FISCAIS DO
CONTRATO, na forma do Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022; e
Comprovacao de pagamento, ao PODER CONCEDENTE, do valor da OUTORGA
FIXA ofertada pela ADJUDICATARIA em sua PROPOSTA ECONOMICA,
atualizado a partir da data-base de [*] até a data do ultimo indice disponivel na data
do pagamento.

Aprovacéao, pelo PODER CONCEDENTE, do Masterplan elaborado e entregue pela
CONCESSIONARIA.

O PODER CONCEDENTE seréa responsavel por comunicar 8 CONCESSIONARIA sobre
o cumprimento de cada uma das condi¢cdes suspensivas previstas na subclausula 6.2,

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar de cada evento, por escrito, na forma da CLAUSULA
51 do CONTRATO.

No

prazo de até 30 (trinta) dias ap6s a celebracio do CONTRATO, a

CONCESSIONARIA devera apresentar o PLANO DE TRANSICAO OPERACIONAL,
contendo o planejamento para a assun¢do da operacdo dos PARQUES pela
CONCESSIONARIA.

6.4.1.

Durante o prazo de 30 (trinta) dias de que trata a subclausula 6.4 acima, o PODER
CONCEDENTE apoiarda a CONCESSIONARIA, incluindo o fornecimento de
informacdes sobre a operacdo, necessarias para a elaboracdo do PLANO DE
TRANSICAO OPERACIONAL.
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Em até 15 (quinze) dias contados de seu recebimento, o PODER CONCEDENTE
devera se manifestar acerca do PLANO DE TRANSICAO OPERACIONAL,
aprovando-o ou solicitando as adequacgdes necessarias, demonstrando, conforme
0 caso, as eventuais falhas e/ou o ndo atendimento da legislacdo, das normas
aplicaveis, de disposicdes do CONTRATO e/ou dos ANEXOS.

Na hipétese de solicitacdo de adequactes, a CONCESSIONARIA devera realiza-

las em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da solicitacédo.

No caso de auséncia de manifestacdo do PODER CONCEDENTE nos prazos
previstos para aprovacgéo do PLANO DE TRANSICAO OPERACIONAL, este sera

considerado aprovado.

O PLANO DE TRANSICAO OPERACIONAL, uma vez aprovado, compord o
ANEXO M ao presente CONTRATO.

No prazo de até 60 (sessenta) dias apdés a celebracdo do CONTRATO, a

CONCESSIONARIA devera apresentar o Masterplan, contendo elementos bésicos e

diretrizes de todos os demais PLANOS, além do planejamento fisico-espacial e

organizacdo arquitetdnica e urbanistica dos PARQUES.

6.5.1.

6.5.2.

Em até 30 (trinta) dias contados de seu recebimento, 0o PODER CONCEDENTE
devera se manifestar acerca do Masterplan, aprovando-o ou solicitando as
adequacdes necessérias, demonstrando, conforme o caso, as eventuais falhas
e/ou o ndo atendimento da legislagédo, das normas aplicaveis, de disposi¢cdes do
CONTRATO e/ou dos ANEXOS.

Na hipétese de solicitacio de adequacdes, a CONCESSIONARIA devera

realizadas em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da solicitacao.

Os custos e receitas decorrentes do periodo entre a data de assinatura do CONTRATO
e a correspondente DATA DE EFICACIA caberdo ao PODER CONCEDENTE.

Caso o PODER CONCEDENTE n&o cumpra as providéncias que lhe cabem, previstas

na subcldusula 6.2, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da
assinatura do CONTRATO, o CONTRATO, a critério da CONCESSIONARIA, podera ser
extinto, devendo o PODER CONCEDENTE indenizar a CONCESSIONARIA por eventual

custo assumido até a sua extin¢ao.
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As PARTES poderao acordar a prorrogacao do prazo estabelecido na subclausula
6.7.

Na hipétese de extingdo da CONCESSAO prevista na subclausula 6.7, a
CONCESSIONARIA fara jus a compensacéo do valor despendido neste periodo,
referente a sua constituicao e organizacgdo, custos associados a integralizacdo do
capital social, mobilizacdo para realizagdo dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS e prestagdo dos SERVICOS OBRIGATORIOS, incluindo
contratacdo de pessoal e equipamentos, contratacdo das apodlices de seguro e da
GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, ressarcimento pela realizagéo dos
estudos e restituicdo da OUTORGA FIXA.

O prazo de vigéncia da CONCESSAO podera ser prorrogado por, no méaximo, 5
(cinco) anos para (i) recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro, nos termos
da alinea “a” da subclausula 30.3; ou (ii) no caso de interesse publico, a critério
exclusivo do PODER CONCEDENTE, para exigéncias de continuidade na
prestacdo do servico, garantindo o equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO.

6.8. A partir da assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONARIA podera acompanhar a
gestéo dos PARQUES pelo PODER CONCEDENTE, podendo ter acesso livre 8 AREA
DA CONCESSAO e aos documentos e processos referentes a operagéo do PARQUE.

CAPITULO Il - DO REGIME DE BENS DA CONCESSAO

CLAUSULA 7 — DOS BENS VINCULADOS A CONCESSAO

7.1. Integram a CONCESSAO, configurando BENS REVERSIVEIS:

a)

b)

A AREA DA CONCESSAO, descrita no ANEXO A — CARACTERIZACAO DO
PARQUE E ENTORNO, todas as edificagBes, instalagcdes, equipamentos,
maquinas, aparelhos, acessoérios e estruturas la existentes, assim como todos 0s
demais bens necessérios a operacdo e manutencdo do PARQUE, cedidos pelo
PODER CONCEDENTE para exploracdo pela CONCESSIONARIA,;

Os bens, moveis ou imoéveis, adquiridos, incorporados, elaborados ou construidos
pela CONCESSIONARIA, ao longo de todo o prazo da CONCESSAQ, assim como

todas as benfeitorias, ainda que Uteis ou voluptudrias, acessdes, fisicas ou
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intelectuais, incorporados & AREA DA CONCESSAO, ao longo de todo o prazo da
CONCESSAO, decorrentes de INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou
INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ou, ainda, da prestacdo dos SERVICOS pela
CONCESSIONARIA; e

Quaisquer marcas ou sinais distintivos utilizados pela CONCESSIONARIA para
aludir & AREA DA CONCESSAO ou a qualquer de seus equipamentos ou
atrativos, excetuados, exclusivamente, aqueles vinculados & imagem institucional
da CONCESSIONARIA e a contratos com terceiros cujo prazo expire
anteriormente ao termo final de vigéncia da CONCESSAO, incluindo-se, na
reversibilidade, a titularidade e o direito de acesso a quaisquer sitios eletrénicos,
aplicativos eletrbnicos e contas em midias sociais utilizados pela
CONCESSIONARIA especificamente para fins relacionados 8 CONCESSAO.

O PODER CONCEDENTE devera disponibilizar & CONCESSIONARIA, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da DATA DE EFICACIA do CONTRATO, relacéo
completa dos BENS REVERSIVEIS referidos na alinea (a) da subclausula 7.1,
contendo a descricdo, estado de conservacao e capacidade de operacdo, bem

como as demais especificacfes técnicas complementares.

A CONCESSIONARIA se compromete a verificar a exatiddo da relacéo
apresentada pelo PODER CONCEDENTE, bem como solicitar os ajustes, se

necessarios, de forma justificada, até 30 (trinta) dias contados de seu recebimento.

7.1.1.1. O prazo indicado na subclausula 7.1.2 podera ser prorrogado pelo PODER

7.1.3.

7.1.4.

CONCEDENTE mediante pedido fundamentado da CONCESSIONARIA.

Apo6s o deferimento dos ajustes solicitados, 0 PODER CONCEDENTE emitira uma
nova relagdo, que passard a ser o ANEXO K — INVENTARIO DE BENS
REVERSIVEIS.

E de integral responsabilidade da CONCESSIONARIA a manutencdo e
atualizagdo do ANEXO K — INVENTARIO DE BENS REVERSIVEIS, e qualquer
ato que possa caracterizar a tentativa ou a consumacéo de fraude, mediante dolo
ou culpa, na sua caracterizacao, sera considerada infracao sujeita as penalidades

descritas neste CONTRATO ou previstas em Lei.

A posse, guarda, manutencao e vigilancia dos bens integrantes da CONCESSAO séo de
responsabilidade da CONCESSIONARIA.
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7.8.

o, &
7
)

PREFEITURA

A CONCESSIONARIA obriga-se a manter, em plenas condi¢ées de uso, conservagao e
seguranca, as suas expensas, os BENS REVERSIVEIS, durante a vigéncia do
CONTRATO, efetuando, para tanto, as reparacfes, renovacdes e adaptacbes
necessarias para assegurar a qualidade e o bom desempenho das atividades previstas
nesta CONCESSAO.

Fica expressamente autorizada &8 CONCESSIONARIA a proposi¢éo, em nome proprio,
de medidas judiciais para assegurar ou recuperar a posse dos BENS REVERSIVEIS,

observado o disposto nas subclausulas 28.1, (v) e 29.1, (bb).

Os BENS REVERSIVEIS deverdo ser devidamente registrados pela
CONCESSIONARIA, de modo a permitir sua facil identificacido pelo PODER
CONCEDENTE, incluindo sua distingdo em relacdo aos bens exclusivamente privados,

observadas as normas contabeis vigentes.

Ao final da vida Gtil dos BENS REVERSIVEIS, a CONCESSIONARIA devera proceder a
sua imediata substituicdo por bens novos e semelhantes, de qualidade igual ou superior,
observadas as obrigagbes de continuidade da prestacdo dos SERVICOS
OBRIGATORIOS objeto deste CONTRATO e, especialmente, a obrigatéria atualizac&o
tecnoldgica e o atendimento ao SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO,

observadas as disposi¢des contratuais pertinentes, em especial a subclausula 7.3.

A substituicio dos BENS REVERSIVEIS ao longo do prazo da CONCESSAO n&o
autoriza qualquer pleito de recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro do
CONTRATO por qualquer das PARTES.

7.7.1. A CONCESSIONARIA declara, na assinatura deste CONTRATO, que todos os
valores necessarios a reposi¢éo, substituicdo e manutencao ordinaria de BENS
REVERSIVEIS ja foram considerados em sua PROPOSTA ECONOMICA, raz&o
pela qual ndo caberd qualguer compensacgdo, assim como ndo se configurara
desequilibrio contratual a devida reposi¢do, manutencado ou substituicdo dos
BENS REVERSIVEIS pela CONCESSIONARIA.

Todos os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS previstos originamente neste
CONTRATO e 0s INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ja autorizados ou que venham a
ser autorizados ao longo da CONCESSAO, inclusive a manutencdo e substituicio de
BENS REVERSIVEIS, devero ser depreciados e amortizados pela CONCESSIONARIA

no prazo da CONCESSAO, ndo cabendo qualquer pleito ou reivindicacéo de indenizagio
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por eventual saldo ndo amortizado, ao fim do prazo da CONCESSAO, quanto a esses

bens no advento do termo contratual.

A CONCESSIONARIA cede, sem 0nus e em carater definivo, ao PODER
CONCEDENTE, licenca para usar os estudos, projetos e outros trabalhos de cunho
intelectual elaborados e utilizados no desenvolvimento do objeto desta CONCESSAO,
bem como seus respectivos direitos patrimoniais de propriedade intelectual, incluindo o
direito de fazer e utilizar trabalhos dele derivados, notadamente em futuros contratos de
concessao, e sem quaisquer restricbes na hipotese de condicionarem a continuidade da
prestacdo de SERVICOS OBRIGATORIOS, sua atualizag&o e/ou revisao.

7.9.1. A CONCESSIONARIA anui, desde ja, com a utlizagdo, pelo PODER
CONCEDENTE, de todas as informacdes compartilhadas e coletadas, no &mbito
de suas atividades de fiscalizacdo, para finalidade de pesquisa, desenvolvimento

e transparéncia, além de melhoria nas suas atividades de fiscalizago.

7.10. A alienacdo, oneracdo ou transferéncia a terceiros, a qualquer titulo, dos BENS

7.11

7.12.

REVERSIVEIS, dependera de anuéncia prévia do PODER CONCEDENTE, nos termos
do presente CONTRATO, salvo para reposicao de bens méveis, visando a manutencao
da respectiva vida util, e no caso de oferta de bens em garantia prevista na subclausula
7.19, bastando, nestes casos, a comunicacdo ao PODER CONCEDENTE.

7.10.1. No caso de a transferéncia nao ser definitiva, o seu prazo ndo podera extrapolar
0 prazo do CONTRATO.

. Quando for o caso, o PODER CONCEDENTE emitira sua decisao sobre a alienacgéo, a

constituicdo de 6nus ou a transferéncia, de qualquer natureza, dos BENS REVERSIVEIS
da CONCESSAQ, pela CONCESSIONARIA a terceiros, em prazo compativel com a
complexidade da situacdo, ndo podendo ultrapassar 60 (sessenta) dias contados do
recebimento da solicitagdo de anuéncia prévia encaminhada pela CONCESSIONARIA,

sob pena de se considerar anuéncia tacita.

O PODER CONCEDENTE poderd, ao longo da vigéncia do CONTRATO, comunicar a
CONCESSIONARIA situagbes nas quais é dispensada a anuéncia ou comunicac&o

prévia, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos nesta comunicacéo.
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. Todos os negocios juridicos da CONCESSIONARIA com terceiros que envolvam o0s

BENS REVERSIVEIS deverdo mencionar expressamente a vinculagdo dos BENS
REVERSIVEIS envolvidos na CONCESSAO.

Qualquer alienacdo ou aquisicdo de bens moveis vinculados aos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS que a CONCESSIONARIA pretenda realizar nos ultimos 2 (dois) anos
da vigéncia do CONTRATO dever4a contar com a ndo objecdo do PODER
CONCEDENTE.

7.14.1. O PODER CONCEDENTE se pronunciara, por escrito, no prazo maximo de 15
(quinze) dias, sobre a solicitagio da CONCESSIONARIA, entendendo-se, no
siléncio do PODER CONCEDENTE, ter sido concedida a hdo objecéo solicitada.

. Os bens empregados ou utilizados pela CONCESSIONARIA que n&o constem do

ANEXO K — INVENTARIO DE BENS REVERSIVEIS e que ndo se qualifiquem como
BENS REVERSIVEIS ser&o considerados bens exclusivamente privados e poder&o ser
livremente utilizados e transferidos pela CONCESSIONARIA.

Para fins da utilizacdo dos bens de terceiros pela CONCESSIONARIA, o PODER
CONCEDENTE podera exigir que o contrato celebrado entre o terceiro envolvido e a
CONCESSIONARIA contenha disposicdo pela qual o terceiro se obrigue, em caso de
extingdo da CONCESSAO, a manter tal contrato e a sub-rogar o PODER CONCEDENTE
ou terceiros por ele indicados nos direitos dele decorrentes, por prazo a ser ajustado em

cada caso.

7.16.1. S@o bens cuja transac@o ndo depende da comunicacdo prévia, especifica e
expressa ao PODER CONCEDENTE, sendo, portanto, admitido o aluguel, o
comodato, o0 mutuo, o leasing ou outra forma juridica licita prevista na legislagéo,

para a sua utilizagdo na CONCESSAO:

a) Materiais de escritorio, equipamentos e suprimentos de informatica
(computadores, impressoras, projetores etc.) e softwares;

b) Mobiliario administrativo;

c) O(s) imovel(is) destinado(s) a instalacao da sede administrativa da SPE e/ou a
instalagcdo de outras atividades da SPE, desde que tais bens ndo tenham sido
arrolados como de dominio do PODER CONCEDENTE e n&o integrem a
CONCESSAQ; e
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d) Ferramentas, equipamentos e maquinario utilizados na execuc¢éo dos servicos
vigilancia, limpeza, manutencgdo e conservacgdo de areas verdes, elencados no
ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

7.17. A CONCESSIONARIA obriga-se a entregar os BENS REVERSIVEIS em perfeitas
condi¢cBes de operacionalidade, utilizacdo e manutencéo nas hipoteses de extingdo do
CONTRATO.

7.17.1. Caso a CONCESSIONARIA nio possibilite a reversdo dos bens de acordo com
as condicOes estabelecidas nesta clausula, o PODER CONCEDENTE tera direito
a indenizacao, a ser calculada nos termos da legislacéo aplicavel, sem prejuizo
das sancfes cabiveis e execucdo de seguros e da GARANTIA DE EXECUCAO
DO CONTRATO.

7.18. A CONCESSIONARIA poderéa promover a alienacéo a terceiros de bens e equipamentos
inserviveis & CONCESSAO, mediante prévia comunicacdo ao PODER CONCEDENTE,

observado, para todos os efeitos, 0 disposto neste CONTRATO.

7.19. E permitida a oferta em garantia de BENS REVERSIVEIS previstos na alinea (b) da

subclausula 7.1, quando demandado para o financiamento da sua aquisi¢ao.

CAPITULO IV — DO VALOR DO CONTRATO, REMUNERACAO DA
CONCESSIONARIA E OUTORGA

CLAUSULA 8 - DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor deste CONTRATO é de R$ 436.747.346,95 (quatrocentos e trinta e seis milhdes,
setecentos e quarenta e sete mil, trezentos e quarenta e seis reais e noventa e cinco

centavos), na data base de [*], que corresponde a proje¢éo do somatorio:

a) Do total dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS previstos ao longo da
CONCESSAQ; e

b) Das despesas operacionais previstas ao longo da CONCESSAO.
8.2. O valor do CONTRATO sera atualizado anualmente com base no indice Nacional de

Precos ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro indice que venha a substitui-lo, a contar
da data de assinatura do CONTRATO.
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8.3.

O valor indicado na subclausula 8.1 tem efeito meramente referencial, ndo podendo ser

utilizado por nenhuma das PARTES como base para a realizacdo de recomposi¢cdo do

equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO ou mesmo como parametro para

indenizacdes, ressarcimentos e afins, ressalvando sua aplicacdo como parametro para
célculo da GARANTIA DE EXECUCAO e de penalidades.

CLAUSULA 9 — DAS RECEITAS DA CONCESSIONARIA

9.1

No ambito desta CONCESSAO, a remuneracio da CONCESSIONARIA se dara por meio
das FONTES DE RECEITAS dos PARQUES, que deverdo ser compartilhadas com o
PODER CONCEDENTE na forma de OUTORGA VARIAVEL, conforme previsto na
CLAUSULA 10, podendo, ainda, obter RECEITAS ACESSORIAS nos termos deste
CONTRATO.

9.1.1. A CONCESSIONARIA devera apresentar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da data de assinatura do CONTRATO, o Plano Operacional e Comercial,
nos termos exigidos no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA, contendo as especificacbes das FONTES DE RECEITA,

conforme subclausula 9.1.1.2, podendo ser previstas, ainda, outras atividades que

guardem relacdo com o objeto do CONTRATO.

9.1.1.1.

9.1.1.2.

Na hipétese de descumprimento do prazo descrito na subclausula 9.1.1 acima,

serfo aplicadas as penalidades cabiveis, na forma da CLAUSULA 37.
Constituem FONTES DE RECEITA as seguintes atividades:

Estacionamentos de veiculos individuais ou coletivos, além daqueles ja
inseridos como INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, podendo corresponder
a vagas que atendam preponderantemente os PARQUES e se situem de
forma conjugada a eles;

Restaurantes, lanchonetes e similares, além daqueles ja inseridos como
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS;

Publicidade;

Lojas em geral, além daquelas ja inseridas como INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS;

Aluguel de meios de transporte terrestre ndo motorizados;

Transporte dentro do PARQUE;

Atividades de aventura, esportivas e recreativas;
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h)  Servigos inerentes ao apoio dos USUARIOS, ao ecoturismo, lazer, ou outros
associados aos atributos naturais, culturais e histéricos do PARQUE;

i) Implantacdo de extensdo temporaria de passeio publico (parklets) e outros
mobiliarios urbanos similares, observado o subitem 3.1.3 do ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA e o art. 5° do Decreto
Municipal n° 28.886, de 17 de junho de 2015; e

)] Naming rights.

9.1.1.3. Na exploracéo de atividades de publicidade, a CONCESSIONARIA devera:

a) considerar as disposicfes do ANEXO B - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA, relativas ao Plano de Comunicacéo e Identidade Visual;

b) Observar alegislacdo em vigor e as normas do PODER CONCEDENTE sobre
publicidade que incidam sobre os PARQUES; e

c) Se abster de permitir publicidade de cunho politico partidario, religioso, que
faca alusdo a qualquer espécie de injaria, discriminacdo ou preconceito, de
qualquer ordem, incluindo preconceitos de raca, cor, credo, género,
sexualidade, social ou de natureza xendéfoba, ou ainda que possa prejudicar o
uso e a exploracdo da AREA DA CONCESSAO.

9.1.2. O PODER CONCEDENTE manifestar-se-a a respeito da adequacédo do Plano

9.1.3.

9.1.4.

9.15.

Operacional e Comercial a legislacdo vigente no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar do seu recebimento, prorrogaveis por igual periodo, sendo o Plano
Operacional e Comercial considerado tacitamente aprovado na auséncia de

manifestacéo.

No caso de solicitagbes de ajustes no Plano Operacional e Comercial, a
CONCESSIONARIA devera reapresenta-lo em até 15 (quinze) dias, contados da

data de requisicdo de ajustes.

O Plano Operacional e Comercial revisado, na hipétese da subclausula 9.1.3, sera
analisado pelo PODER CONCEDENTE no prazo de 10 (dez) dias, contados da data
de recebimento da nova verséo.

Caso, apoés a andlise de que trata a subclausula 9.1.4, sejam necessarios novos
ajustes ou adequagBes no Plano Operacional e Comercial, sera concedido a
CONCESSIONARIA o prazo de 10 (dez) dias, contados da data de requisicdo de

ajustes.
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Apo6s a aprovacgéo do Plano Operacional e Comercial, as demais receitas a serem obtidas

pela CONCESSIONARIA que n&o constem do referido Plano ou néo integrem o rol da
subclausula 9.1.1.2, serdo consideradas RECEITAS ACESSORIAS, devendo sua
exploragé@o ser autorizada pelo PODER CONCEDENTE mediante a apresentagéo de

Plano de Negdcios especifico.

9.2.1.

9.2.2.

9.2.3.

9.2.4.

9.2.5.

9.2.6.

O Plano de Negécios devera conter, minimamente, objeto e produto pretendido,
publico alvo, modelo de geracao de receitas, projectes do fluxo de caixa contendo
estimativas de investimentos, receitas, despesas e tributos, viabilidade técnica e
juridica da proposta, percentual sugerido de compartiihamento de receita com o
PODER CONCEDENTE, bem como a forma e a periodicidade, identificagdo dos
riscos para a prestacdo dos SERVICOS decorrentes da execucdo da atividade
geradora de RECEITA ACESSORIA e as opc¢des para mitiga-los, analise de
rentabilidade do negdécio, bem como outras informagdes necesséarias ao devido

entendimento do negdcio.

A exploracéo de fontes de RECEITAS ACESSORIAS ndo podera comprometer os
padrdes de seguranca, qualidade, desempenho e demais pressupostos dos
SERVICOS, devendo ser compativel com as normas legais e regulamentares
aplicaveis ao CONTRATO e as respectivas atividades inerentes as RECEITAS
ACESSORIAS.

Os investimentos inerentes ao desenvolvimento e a exploracdo das RECEITAS
ACESSORIAS néo seréo considerados para fins de equilibrio econémico-financeiro

do CONTRATO ou para pleito de eventuais indenizacdes.

O PODER CONCEDENTE tera o prazo de até 15 (quinze) dias, prorrogaveis por
igual periodo, para se pronunciar a respeito do Plano de Negdcios apresentado na

forma da subclausula 9.2.

No prazo previsto na subclausula 9.2.4, o PODER CONCEDENTE podera solicitar
esclarecimentos, complementacdes e alteragbes no Plano de Negdcios, nos
estudos de viabilidade e no mecanismo e/ou percentual de compartilhamento de
ganhos apresentado, hipotese na qual o mencionado prazo ficara suspenso da data
da comunicacdo &8 CONCESSIONARIA até o recebimento da resposta pelo PODER

CONCEDENTE, que deveréa ocorrer no prazo maximo de 15 (quinze) dias.

Apobs recebida a resposta da CONCESSIONARIA, o PODER CONCEDENTE

devera se pronunciar no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de ser considerado

Pagina 20 de 112



9.3.

9.4.

o, S &
7
)

JPREFEITURA

tacitamente aceito o Plano de Negdcios caso o prazo em questdo transcorra sem

nenhuma manifestacao.

a

9.2.7. Eventual negativa do PODER CONCEDENTE quanto a solicitagdo feita pela

CONCESSIONARIA devera ocorrer de forma fundamentada e somente podera se

basear nas seguintes razdes:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Insuficiéncia dos estudos de viabilidade apresentados e inadequacgéo do
Plano de Negdcios proposto;

Inviabilidade econémico-financeira, técnica ou juridica da proposta;
Existéncia de riscos excessivos associados a exploracdo da atividade
geradora de RECEITA ACESSORIA, em especial a adequada prestacéo dos
SERVICOS;

Desinteresse na contratacdo dos servicos nas condicBes propostas, na
hipétese de o PODER CONCEDENTE ser o unico cliente potencial da
atividade geradora de RECEITA ACESSORIA;

Inadimplemento da CONCESSIONARIA em relacdo as obrigacdes do
CONTRATO; e

Razbes de interesse publico de acordo com o juizo de conveniéncia e
oportunidade do PODER CONCEDENTE.

9.2.8. As RECEITAS ACESSORIAS ndo comporao a receita operacional bruta para os

fins a que se refere a subclausula 10.1.2.

Todos os

riscos e investimentos decorrentes da exploracdo de RECEITAS

ACESSORIAS ser&o de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONARIA, inclusive os

prejuizos gue resultem de sua execuc¢ao.

Quando da exploracé@o das atividades a que se referem as subclausulas 9.1 e 9.2, a
CONCESSIONARIA devera:

d) Respeitar os horéarios e legislagBes vigentes ou a vigorar em Recife por ocasiao

da prestacéo de servigco ou venda do produto relacionado;

e) Na&o fazer qualquer distincdo infundada de publico, mas propiciar opgdes e

oportunidades para os diversos setores e perfis da sociedade, cuidando de evitar

comocao ou conflitos de uso, bem como de sinalizar, em material de divulgagéo e

com antecedéncia, quando necessario, a indicacdo de publico para cada evento

programado
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f)  N&o transmitir ou propagar mensagem ou conteddos de conotagdo sexual, de
odio, racismo, discriminagdo, assédio, ou qualquer outro que fira, em alguma
dimenséo, a dignidade humana,;

g) Atender atodas as normas de seguranca e melhores praticas vigentes ou a vigorar
em Recife por ocasido da prestacdo do servi¢co ou venda do produto relacionado,
providenciando a sinalizacdo e instru¢cdes necessdrias para a correta e segura
utilizac&do dos equipamentos, bem como instrutores com certificagdo e experiéncia
compativel sempre que necessario;

h) Restringir a prestacao de servico ou venda de produto as areas apropriadas dos
PARQUES, consoante a legislacdo vigente;

i) Respeitar a legislagdo vigente quanto a politica de isencdo e desconto nos
ingressos; e

i) Restringir o comércio e prestacdo de servico aos produtos e as atividades
compativeis com demandas e necessidades compartilhadas do publico dos

PARQUES no uso de cada espaco publico em questao.

O prazo de eventuais contratos celebrados pela CONCESSIONARIA com terceiros,
referentes a exploracdo das FONTES DE RECEITAS e RECEITAS ACESSORIAS, nédo
podera ultrapassar o prazo desta CONCESSAO.

Todas as RECEITAS obtidas pela CONCESSIONARIA estardo sujeitas aos tributos e

encargos legais, conforme legislacdo aplicavel.

Todas as despesas, diretas ou indiretas, para elaboracdo dos estudos e projetos,
execucdo de obras, operacdo, manutencao e exploracdo, decorrentes da exploracéo de
RECEITAS, séo de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONARIA.

Em caso de divergéncia entre 0o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA sobre
a adequacdo da explorac@o de RECEITAS com relagédo a legislacdo vigente, as PARTES

deverdo recorrer aos mecanismos de solucédo de conflitos previstos neste CONTRATO.

As autorizagbes veiculadas nas subclausulas 9.1.2 e 9.2.6 ndo eximirdo a
CONCESSIONARIA de obter as autorizagdes, permissdes e licencas porventura
expedidas por terceiros, necessdrias para o desenvolvimento das atividades correlatas
a exploragdo das RECEITAS.

Os valores a serem pagos pelos USUARIOS em raz&o da fruicdo dos SERVICOS devem

ser amplamente divulgados pela CONCESSIONARIA, notadamente em seu sitio

eletronico.
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9.11 Mediante prévia anuéncia do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA podera
formalizar parcerias, convénios e/ou acordos de cooperacdo com entidades e/ou fundos,
publicos e privados, com o objetivo de viabilizar a arrecadacao de doacBes e/ou

contribuicdes voluntarias para projetos, empreendimentos e/ou instituicdes.

9.11.1 A arrecadacdo das doacbes e contribuicdes depende de ampla divulgacdo aos

USUARIOS, esclarecendo se tratar de pagamento estritamente voluntario.

9.11.2 Osvalores arrecadados serdo transferidos para as entidades e/ou fundos na forma
dos instrumentos celebrados, e ndo integrardo as FONTES DE RECEITAS dos
PARQUES para nenhuma das finalidades deste CONTRATO.

CLAUSULA 10 - DOS PAGAMENTOS DEVIDOS AO PODER CONCEDENTE

10.1. Em contrapartida a outorga da CONCESSAO, os seguintes pagamentos séo devidos
pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE:

10.1.1. OUTORGA FIXA, correspondente ao valor da PROPOSTA ECONOMICA
apresentada pela ADJUDICATARIA, ja pago como condicdo de assinatura do
CONTRATO ¢€;

10.1.2. OUTORGA VARIAVEL, correspondente ao percentual de 1% (um inteiro por
cento) da receita operacional bruta obtida pela CONCESSIONARIA, a ser
recolhido mensalmente, a partir do 25° (vigésimo quinto) més contado da DATA
DE EFICACIA da CONCESSAO, até o 10° dia Util do més subsequente.

10.1.2.1. O percentual de OUTORGA VARIAVEL pode ser acrescido em até 3% (trés
por cento), nos termos do ANEXO C — SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO.

10.1.2.2. Caso a CONCESSIONARIA nao pague o valor da OUTORGA VARIAVEL na
data de vencimento, incorrerd em atualizagdo monetaria, multa de 2% (dois por
cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao més, admitindo-se a execugao
da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.

10.1.2.3. A OUTORGA VARIAVEL néo incidira sobre as RECEITAS ACESSORIAS.

CLAUSULA 11 - DOS MACROTEMAS
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Mediante requerimento da CONCESSIONARIA, a ser encaminhado ao PODER
CONCEDENTE até o més de setembro de cada ano da CONCESSAO, podera ser
definido o emprego de até 75% (cinquenta por cento) da OUTORGA VARIAVEL
devida ao PODER CONCEDENTE no ano seguinte para o investimento e custeio, pela
CONCESSIONARIA, de MACROTEMAS de interesse social e ambiental,
disciplinados neste item, observadas as regras estabelecidas no ANEXO B -
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

11.1.1. O requerimento mencionado na subclausula 11.1. deverd enquadrar

11.2.

11.3.

11.4.

11.5.

objetivamente as propostas de iniciativas e a¢des nos possiveis MACROTEMAS
de cada um dos PARQUES, definidos no ANEXO B - CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, apresentando estimativas orcamentarias
e em nivel de detalhamento habil a permitir a analise e deliberagdo pelo PODER
CONCEDENTE.

Recebida a proposta da CONCESSIONARIA quanto & possivel utilizacdo do
mecanismo dos MACROTEMAS, competira ao PODER CONCEDENTE deliberar, no
prazo de 30 (trinta) dias, emitindo autorizacdo ou requerendo ajustes a

CONCESSIONARIA, os quais deveréo ser providenciados em até 15 (quinze) dias.

Autorizada a proposta de emprego de recursos em MACROTEMAS para o0 ano
subsequente, competira & CONCESSIONARIA sua implementacdo, em regime
exclusivamente privado, devendo o PODER CONCEDENTE e o VERIFICADOR
INDEPENDENTE ser notificados e informados de cada ag&o ou evento promovido,
bem como seus respectivos custos, que somente serdo abatidos da OUTORGA
VARIAVEL mediante a inequivoca demonstragéo de realizacdo completa da ac&o,
evento ou iniciativa, bem como da efetiva demonstracdo dos custos incorridos pela
CONCESSIONARIA, observado o limite definido nos termos da subclausula 11.1.1

acima.

E vedado & CONCESSIONARIA a utilizag&o do mecanismo dos MACROTEMAS para
obtenc¢éo de RECEITA.

A inexecucdo de acdes contidas em MACROTEMAS néo ensejara a aplicagéo de
penalidades & CONCESSIONARIA, sendo, entretanto, devido ao PODER
CONCEDENTE, nesta hipétese, todo o percentual da OUTORGA VARIAVEL do

periodo respectivo.
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11.6. Nao havera apuracéo de valores para MACROTEMAS no Ultimo ano de vigéncia do
CONTRATO.

CAPITULO V — DA CONCESSIONARIA

CLAUSULA 12 - DO ESTATUTO E DO CAPITAL SOCIAL

12.1 A CONCESSIONARIA é uma SPE, constituida na forma de sociedade por a¢ées, tendo
como objeto social Gnico a exploracdo da CONCESSAO, das RECEITAS do PARQUE,
com proibicdo expressa de praticar quaisquer atos estranhos a tais finalidades, tendo
sede no Municipio de Recife-PE.

12.2 A CONCESSIONARIA devera obedecer a padrdes de governanga corporativa e adotar
contabilidade e demonstracdes financeiras padronizadas, sobretudo quanto as
transacbes com PARTES RELACIONADAS, de acordo com as praticas contdbeis
adotadas no Brasil, baseadas na Legislacdo Societaria Brasileira (Lei Federal n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976 e alteracdes) e nas Normas Contabeis emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade — CFC.

12.2.1. Asinformacdes e demonstragdes contabeis e financeiras da CONCESSIONARIA,
incluindo os papéis de trabalho e as demais informagBes que serdo
periodicamente apresentadas ao PODER CONCEDENTE, deverao ser auditadas
por empresa especializada de auditoria independente idénea, de notdria

especializacdo, que possua registro na Comissao de Valores Mobiliarios - CVM.

12.3. A CONCESSIONARIA devera, em até 4 (quatro) meses contados da data de
assinatura, desenvolver, publicar e implantar politica de transa¢gbes com PARTES
RELACIONADAS, observando, no que couber, as melhores praticas recomendadas
pelo Cédigo Brasileiro de Governanca Corporativa — Companhias Abertas, editado pelo
Grupo de Trabalho Interagentes (GT Interagentes), coordenado pelo Instituto Brasileiro
de Governanca Corporativa (IBGC), bem como nas disposi¢cdes do Regulamento do
Novo Mercado, ou por aqueles que venham a substitui-los como referéncia perante a
Comissdo de Valores Mobiliarios — CVM, e contendo, no minimo, 0s seguintes
elementos:

a) Critérios que devem ser observados para a realizagdo de transacdes entre a
CONCESSIONARIA e suas PARTES RELACIONADAS, exigindo a observancia
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de condicdes equitativas, compativeis com a pratica de mercado;

b) Procedimentos para auxiliar a identificacdo de situacdes individuais que possam
envolver conflitos de interesses e, consequentemente, determinar o
impedimento de voto com relagdo a acionistas ou administradores da
CONCESSIONARIA;

c) Procedimentos e responsaveis pela identificacdo das PARTES
RELACIONADAS e pela classificagdo de operacdes como transacdes com
PARTES RELACIONADAS;

d) Indicacdo das instancias de aprovacdo das transacdes com PARTES
RELACIONADAS, a depender do valor envolvido ou de outros critérios de
relevancia;

e) Exigéncia de realizacdo de processo competitivo junto ao mercado, conforme
regras aprovadas pela administragdo da CONCESSIONARIA, como condic&o a
contratacdo com PARTES RELACIONADAS; e

f) Dever da administragio da CONCESSIONARIA formalizar, em documento
escrito a ser arquivado na sede da CONCESSIONARIA, as justificativas da
selecdo de PARTES RELACIONADAS em detrimento das alternativas de
mercado.

Durante todo o periodo da CONCESSAO, a CONCESSIONARIA devera submeter a
prévia autorizacdo do PODER CONCEDENTE as modificacdes no respectivo estatuto

social que envolvam:;

a) A cisdo, fusdo, transformacao ou incorporagéo da SPE;
b) A alteracéo do objeto social da SPE; e
c) Areducéo de capital da SPE.

Para fins da autorizacdo de que trata a subcldusula 12.4, o PODER CONCEDENTE
examinara o pedido apresentado pela CONCESSIONARIA no prazo de até 30 (trinta)
dias, prorrogaveis por igual periodo, caso necessario, podendo, a seu critério, solicitar
esclarecimentos e documentos adicionais & CONCESSIONARIA e/ou convocar os
acionistas da CONCESSIONARIA e promover quaisquer outras diligéncias que

considerar adequadas.

Todos os documentos que formalizarem alteracdo estatutaria da CONCESSIONARIA,
independentemente da necessidade, ou ndo, de autorizagdo prévia do PODER
CONCEDENTE, deveréo ser a ele encaminhados no prazo maximo de 30 (trinta) dias da
respectiva alteracao, para arquivamento, passando a fazer parte integrante, quando for
o0 caso, deste CONTRATO.
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12.7. O capital social subscrito e integralizado da CONCESSIONARIA devera ser igual ou
superior a R$ 13.332.526,17 (treze milhdes, trezentos e trinta e dois mil, quinhentos e

vinte e seis reais e dezessete centavos), ha data da assinatura do CONTRATO.

12.7.1. No caso de integralizacdo do capital social em bens, o processo avaliativo devera

observar, rigorosamente, as hormas vigentes.

12.7.2. A CONCESSIONARIA obriga-se a manter o PODER CONCEDENTE
permanentemente informado sobre a integralizacdo de capital social, sendo
facultado ao PODER CONCEDENTE realizar as diligencias e auditorias

necessarias a verificacdo da regularidade da situacéao.

12.8. A participacéo de capitais ndo nacionais na CONCESSIONARIA obedecera a legislag&o

brasileira em vigor.

12.9. A CONCESSIONARIA podera emitir obrigacdes, debéntures ou titulos financeiros

similares que representem obrigacdes de sua responsabilidade, em favor de terceiros.

CLAUSULA 13 — DA TRANSFERENCIA DA CONCESSAO E DO CONTROLE DA
CONCESSIONARIA

13.1. Durante todo o prazo de vigéncia, a transferéncia da CONCESSAO ou do CONTROLE
acionario da CONCESSIONARIA somente podera ocorrer mediante prévia anuéncia do
PODER CONCEDENTE, observadas as condicoes fixadas neste CONTRATO, e desde

gue nao prejudigue ou coloque em risco a execugcdo do CONTRATO.

13.1.1. A anuéncia prévia exigida na subclausula 13.1 abrange os atos que impliquem
transferéncia de CONTROLE acionario direto da CONCESSIONARIA, mesmo

guando o controle indireto permanec¢a com 0 mesmo grupo econdmico.

13.1.1.1. Para os fins deste CONTRATO, detentor direto do poder de CONTROLE da
CONCESSIONARIA é a pessoa, natural ou juridica, ou o grupo de pessoas
vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, integrante da estrutura
acionaria direta da CONCESSIONARIA, que atenda as condi¢des indicadas
nas alineas do art. 116 da Lei Federal n°® 6.404/76.
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13.1.1.2. Aplica-se o disposto na subclausula 13.1 também as hipdteses de alteracédo na
composicdo societaria da CONCESSIONARIA que implique a retirada de
empresa detentora da qualificagdo técnica exigida para habilitacdo na
LICITACAO.

A transferéncia da CONCESSAO ou do CONTROLE acionario da CONCESSIONARIA,
e a retirada de empresa detentora de qualificacdo técnica, nos termos do EDITAL,
somente poderdo ser autorizadas depois de concluida a etapa inicial dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e modernizagdes, prevista para 0s primeiros 24
(vinte e quatro) meses contados a partir da DATA DE EFICACIA do CONTRATO,
constantes do ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, e
mediante a comprovacdo do cumprimento regular das obrigac6es assumidas pela
CONCESSIONARIA.

A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE solicitagdo de
transferéncia de CONTROLE ou retirada da empresa detentora da qualificacéo técnica
exigida nos termos do EDITAL, requerendo anuéncia a transferéncia ou a mencionada
retirada almejada e apresentando, no minimo, as seguintes informacbes e

comprovacoes:

a) lIdentificacdo precisa do negdcio juridico, da alteragdo societaria proposta e dos
motivos para a sua realizacao;

b) Documentos relacionados a operagéo societaria almejada, tais como copias de atas
de reunido de socios ou acionistas da CONCESSIONARIA, correspondéncias,
relatérios de auditoria e demonstracgdes financeiras;

c) Comprovagdo de que os pretendentes a assumir o controle societario ou que
integrardo o bloco de CONTROLE da CONCESSIONARIA atendem a todos os
requisitos de capacidade técnica — caso se trate de retirada da empresa detentora
da qualificacao técnica, na forma do EDITAL —, idoneidade financeira e regularidade
juridica, fiscal e trabalhista necessarios a continuidade da prestacédo dos SERVICOS,
nos exatos termos previstos no EDITAL;

d) Descricdo da estrutura acionaria e de gestdo da CONCESSIONARIA que resultara
da transferéncia de CONTROLE, contendo, no minimo: (a) indicagcdo da composicao
societaria da CONCESSIONARIA, (b) acordos de acionista da CONCESSIONARIA,
guando existentes, e (c) identificac@o dos principais administradores; e

e) Compromisso expresso daqueles que passarao a figurar como CONTROLADORES
ou integrardo o bloco de CONTROLE da CONCESSIONARIA indicando que
cumprirdo integralmente todas as obrigacdes deste CONTRATO e seus ANEXOS, e
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de que apoiardo a CONCESSIONARIA no que for necesséario a plena e integral
adimpléncia das obrigac@es e ela atribuidas.

13.4. Atransferéncia de CONTROLE somente sera autorizada pelo CONCEDENTE quando o

pretendente:

a) Atender as exigéncias de capacidade técnica, qualificacdo econdmico-financeira,
regularidade juridica, fiscal e trabalhista necesséarias a assuncdo da CONCESSAO,
nos termos deste CONTRATO e do EDITAL; e

b) Cumprir com as exigéncias descritas nesta clausula.

13.4.1. O PODER CONCEDENTE autorizara ou ndo o pedido da CONCESSIONARIA por
meio de ato devidamente motivado, desde que nao prejudique, tampouco coloque

em risco, a execucao deste CONTRATO.

13.5. Caso, por conta do estagio em que estiver a CONCESSAO, alguns dos requisitos de
capacidade técnica e idoneidade financeira exigidos no EDITAL ndo sejam mais
necessarios para a adequada prestacdo dos servicos, 0 PODER CONCEDENTE podera

dispensar sua comprovacao.

13.6. A autorizacéo para a transferéncia da CONCESSAO ou do CONTROLE acionario direto,
caso seja concedida pelo PODER CONCEDENTE, serad formalizada, por escrito,

indicando as condi¢Bes e requisitos para sua realizacao.

13.7. Parafins da autorizacdo de que trata esta clausula, o PODER CONCEDENTE examinara
o pedido apresentado pela CONCESSIONARIA no prazo de até 30 (trinta) dias,
prorrogaveis por igual periodo, caso necessario, podendo, a seu critério, solicitar
esclarecimentos e documentos adicionais & CONCESSIONARIA e/ou convocar 0s
acionistas da CONCESSIONARIA e promover quaisquer outras diligéncias que

considerar adequadas.

13.8. A realizacdo das operacdes societarias alcancadas por este CONTRATO, sem a
obtencdo da anuéncia do PODER CONCEDENTE previamente a formalizagcdo da
operacao, quando for o caso, importard na aplicagdo das sancdes previstas neste
CONTRATO, podendo o PODER CONCEDENTE, a seu critério, adicionalmente a

aplicacao das penalidades:
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Determinar, quando entender cabivel a anuéncia a posteriori, que a proponente
apresente a documentacgéo pertinente e solucione eventuais pendéncias, ainda que
extemporaneamente;

Determinar que a CONCESSIONARIA retorne ao status quo ante, quer mediante
atuagdo da propria CONCESSIONARIA, desfazendo a alteragdo societaria ou
praticando atos societarios que impliguem retorno do capital acionario a empresa
originalmente detentora das acdes, quer, de outro lado, por ato do proprio
CONCEDENTE, buscando a anulacdo da alteracdo societaria, observando-se o
disposto no artigo 35, inciso |, da Lei Federal n°® 8.934/1994; e

Nao sendo possivel a superacao do vicio na alteracdo da composicdo aciondria da
CONCESSIONARIA ou de seus controladores, a decretacdo da caducidade da
CONCESSAO, com as consequéncias previstas neste CONTRATO.

CLAUSULA 14 - DOS FINANCIAMENTOS

14.1 A CONCESSIONARIA é a unica e exclusiva responsavel pela obtencdo dos

14.2

financiamentos necessarios a execucéo do objeto da CONCESSAOQ, de modo a cumprir,

cabal e tempestivamente, com todas as obriga¢des assumidas no CONTRATO.

A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE copia dos

contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de

documentos representativos dos titulos e valores mobiliarios que venha a emitir, e

guaisquer alteracdes destes instrumentos, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data

de sua assinatura e emissao, conforme o caso.

14.2.1 A CONCESSIONARIA devera, ainda, apresentar ao PODER CONCEDENTE os

comprovantes de quitacdo dos financiamentos por ela contratados.

14.3 Na hipétese de a CONCESSIONARIA vir a celebrar contrato de FINANCIAMENTO com
terceiro, podera oferecer em garantia, de acordo com o disposto nos art. 28 e 28-A da
Lei Federal n° 8.987/95, os direitos emergentes da CONCESSAO, observadas as

disposi¢cbes abaixo.

14.3.1 O oferecimento, em garantia, dos direitos emergentes da CONCESSAO no(s)

FINANCIAMENTO(S) vinculado(s) ao objeto do CONTRATO somente podera
ocorrer até o limite que ndo comprometa a operacionalizagdo e a continuidade da
CONCESSAO, observada sempre a prioridade dos pagamentos devidos ao
PODER CONCEDENTE previstos neste CONTRATO.
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14.3.2 As acbes de emissdo da CONCESSIONARIA poderdo, mediante prévia
comunicagdo ao PODER CONCEDENTE, ser dadas em garantia de
FINANCIAMENTO(S), ou como contragarantia de operacfes diretamente
vinculadas ao cumprimento de obrigagfes decorrentes do CONTRATO, estando

a sua execucdo, porém, condicionada a prévia autorizacdo do PODER
CONCEDENTE, observado o disposto na CLAUSULA 13.

E permitida a cess&o, pela CONCESSIONARIA, de direitos creditorios decorrentes deste
CONTRATO a terceiros, tais como os relativos as indenizagBes ou quaisquer outros
valores eventualmente devidos a ela pelo PODER CONCEDENTE no ambito da
CONCESSAQ, inclusive quanto as indenizacfes decorrentes da extincdo antecipada do
CONTRATO, inclusive a parcela que lhe cabe das FONTES DE RECEITAS do PARQUE.

Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONARIA poderdo outorgar ao(s)
FINANCIADOR(ES), de acordo com as regras de direito privado aplicaveis, o direito de
assumir o CONTROLE ou administracéo temporéria da SPE em caso de inadimplemento
contratual pela CONCESSIONARIA dos referidos contratos de FINANCIAMENTO, ou
em caso de inadimplemento deste CONTRATO, quando constatado que tais

inadimplementos inviabilizem ou coloquem em risco a CONCESSAO.

Quando configurada inadimpléncia do FINANCIAMENTO ou da execucdo do
CONTRATO por parte da CONCESSIONARIA, que possa dar ensejo a assungéo de
controle ou administragcdo temporaria mencionada nesta clausula, o FINANCIADOR
devera notificar a CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE, informando sobre a
inadimpléncia e abrindo & CONCESSIONARIA prazo para purgar o inadimplemento.

Para que possam assumir o CONTROLE ou administragdo temporaria da
CONCESSIONARIA, os FINANCIADORES deverao:

a) Comprometer-se a cumprir todas as clausulas do CONTRATO de CONCESSAO,
do EDITALe seus ANEXOS;

b) Informar que atendem aos requisitos de regularidade juridica e fiscal necessérios
a execucdo do objeto do CONTRATO;

c) Apresentar plano relativo a promocdo da reestruturacdo financeira da
CONCESSIONARIA e da continuidade da CONCESSAO; e

d) Apresentar as justificativas e demais elementos que possam subsidiar a analise
do pedido pelo PODER CONCEDENTE, dentre os quais:
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i. copia de atas de reunides de socios ou acionistas da CONCESSIONARIA;
ii. correspondéncias trocadas sobre 0 assunto entre os interessados;
iii. relatérios de auditoria;
iv. demonstracfes financeiras; e

V. outros documentos pertinentes.

A transferéncia do CONTROLE ou administragdo temporaria da CONCESSIONARIA
pelos FINANCIADORES a terceiros dependera de autorizagdo prévia do PODER
CONCEDENTE, condicionada a demonstracdo de que o destinatario da transferéncia
atende as exigéncias técnicas, financeiras e de regularidade juridica e fiscal exigidas
pelo EDITAL, consideradas proporcionalmente ao estagio de execucédo do CONTRATO,
observado o disposto na CLAUSULA 13.

A assuncdo do CONTROLE ou administracdo temporaria da CONCESSIONARIA, nos
termos desta clausula, ndo alterara as obrigaces da CONCESSIONARIA e de seus
CONTROLADORES perante o PODER CONCEDENTE, tampouco elidird a aplicacéo de

penalidades em razdo de eventuais inadimplementos ao CONTRATO.

14.10 Para fins da autorizac&o de que trata esta clausula, o PODER CONCEDENTE examinara

o pedido apresentado pelos FINANCIADORES no prazo de até 30 (trinta) dias,
prorrogaveis por igual periodo, caso necessério, podendo, a seu critério, solicitar
esclarecimentos e documentos adicionais & CONCESSIONARIA e aos
FINANCIADORES e/ou convocar os acionistas da CONCESSIONARIA e promover

quaisquer outras diligéncias que considerar adequadas.

14.10.1 Caso o PODER CONCEDENTE entenda que o(s) FINANCIADOR(ES) néo
dispde(m) de capacidade financeira ou que ndo preenche(m) os requisitos de
habilitacdo necessarios a assun¢do dos SERVICOS OBRIGATORIOS, podera
negar, de maneira motivada, a assuncdo do controle ou a administracéo
temporaria da SPE.

14.10.1.1Na hipétese de o PODER CONCEDENTE negar a assunc¢éo do controle ou a
administracdo temporaria da SPE pelo(s) FINANCIADOR(ES), além da
demonstracéo cabal de que ndo preenche(m) algum dos requisitos expressos
neste CONTRATO, deverd conceder o prazo de 10 (dez) dias para que o(s)
FINANCIADOR(ES) apresente(m) outra proposta, de forma que a SPE se torne
adimplente com as suas obrigacées.

Pagina 32 de 112



CAPITULO VI - OBRIGACOES

CLAUSULA 15 - PRINCIPAIS OBRIGAGCOES DA CONCESSIONARIA

15.1 A CONCESSIONARIA estara sempre vinculada ao disposto neste CONTRATO, no
EDITAL, e nos respectivos ANEXOS, quanto a execucdo do objeto do CONTRATO.

15.2

Sd0 obrigacbes da CONCESSIONARIA, sem prejuizo das demais obrigacoes

estabelecidas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislacéo aplicavel:

a)

b)

c)

d)

f)

g9)

h)

Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios a execucgéo do objeto
do CONTRATO;

Cumprir e respeitar as clausulas e condicGes deste CONTRATO e seus ANEXOS,
as normas do PODER CONCEDENTE, da ABNT e/ou do INMETRO ou outro
6rgdo regulamentador competente, bem como as especificacfes e projetos
pertinentes, os prazos e as instru¢des da fiscalizacdo do PODER CONCEDENTE,
cumprindo, ainda, com as metas e o0s parametros de qualidade e demais
condicionantes para a execugdo do objeto do CONTRATO;

Dispor de equipamentos, materiais e equipe adequados para a consecucao de
todas as obrigacBGes estabelecidas neste CONTRATO, com a eficiéncia e a
qualidade contratualmente definidas;

Manter, durante todo o prazo do CONTRATO, as condi¢des necessarias a
execuc¢do do objeto do CONTRATO;

Assumir integral responsabilidade, administrativa, civil e penal, pela boa execucgéo
e eficiéncia dos SERVICOS, bem como pelos danos decorrentes da execugéo do
objeto, inclusive quanto a terceiros;

Assumir a integral responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na
execuc¢do do objeto do CONTRATO, assim como pelo uso indevido de patentes
e/ou de direitos autorais;

Realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e modernizacdes conforme os
cronogramas e especificacbes do ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

Responsabilizar-se pelos danos causados por si, seus representantes, prepostos
ou terceiros contratados na execucdo da CONCESSAO, perante o PODER
CONCEDENTE, USUARIOS ou terceiros, observados os seguros obrigatorios;
Cumprir com todas as determinagfes legais e regulamentares quanto a legislagao
tributéria, trabalhista, previdenciaria, de seguranca e medicina do trabalho em

relacéo aos seus empregados, prestadores de servigos, contratados ou terceiros
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contratados, dentro dos quais se incluem os subcontratados, isentando o PODER
CONCEDENTE de qualquer responsabilizacéo;

Responsabilizar-se pela destinacdo, triagem, transporte, armazenagem, descarte
elou aproveitamento dos residuos eventualmente originados na CONCESSAO,
inclusive aqueles decorrentes da logistica reversa, observadas as normas técnicas
pertinentes, os dispositivos da legislacéo federal, estadual e municipal aplicaveis
e as exigéncias quanto as autorizacdes necessarias para essa finalidade, inclusive
as licencas ambientais, se aplicaveis;

Cumprir e observar todas as normas e exigéncias legais ambientais e obter,
guando aplicavel, todas as licencas, permissdes e autorizacBes exigidas para a
plena execucdo do objeto do CONTRATO, notadamente para a realizacdo dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, devendo se responsabilizar por todas as
providéncias necessarias para sua obtencdo junto aos 6rgdos competentes,
arcando com todas as despesas e 0s custos envolvidos;

Providenciar, durante toda a vigéncia do CONTRATO, as autorizacdes dos 6rgaos
de defesa do patrimbnio material e/ou imaterial que se facam necessarias em
virtude de tombamentos, presentes e futuros, impostos a AREA DA
CONCESSAO, assim como lidar com quaisquer impactos econdémico-financeiros
de tombamentos ja existentes ou em tramitacdo na data da apresentacdo da
PROPOSTA ECONOMICA,

Dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE quanto a todo e qualquer
evento que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da prestagcéo dos
SERVICOS OBRIGATORIOS, ou que possa vir a prejudicar ou impedir o pontual
e tempestivo cumprimento das obrigag8es previstas neste CONTRATO e/ou que
possa constituir causa de intervencao, caducidade ou rescisdo da CONCESSAO,
incluindo-se ag¢0es judiciais e procedimentos administrativos, apresentando, por
escrito e no prazo minimo necessério, relatério detalhado sobre esses fatos e
incluindo, se for o caso, contribuicbes de entidades especializadas, externas a
CONCESSIONARIA, com as medidas tomadas ou a serem tomadas para superar
ou sanar a situacao;

Comunicar ao PODER CONCEDENTE todas as circunstancias ou ocorréncias
gue, constituindo motivos de CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR, impe¢am ou
venham a impedir a correta execu¢do do CONTRATO;

Disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, trimestralmente e sempre que
solicitado, relatorio contendo as reclamacbes dos USUARIOS, bem como as
respostas fornecidas e as providéncias adotadas em cada caso;

Apresentar, até o quinto dia Gtil de cada més da CONCESSAO, relatérios
gerenciais contendo:

i. o fluxo de visitantes, incluindo, no minimo, as informag6es dos niumeros de
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visitantes, horarios e dias de pico; e
ii. o valor arrecadado com as FONTES DE RECEITAS e RECEITAS
ACESSORIAS dos PARQUES, juntando a integra dos contratos privados
celebrados, se for ocaso, além de apresentar ao PODER CONCEDENTE,
em até 30 (trinta) dias, contados a partir do fim do trimestre, suas
demonstrag6es financeiras trimestrais completas;
Apresentar ao PODER CONCEDENTE, anualmente, em até 30 (trinta) dias
contados do encerramento do prazo legal para sua aprovacdo, o balango
patrimonial e a demonstragdo de resultados correspondentes, relatério auditado
de sua situacéo contabil, e relatério anual de conformidade, contendo a descri¢ao:
i. das atividades realizadas;
ii. das FONTES DE RECEITAS e RECEITAS ACESSORIAS dos PARQUES
auferidas no periodo;
iii. dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e desembolsos realizados;
iv. das obras realizadas;
v. das atividades de manutencdo preventiva e emergencial realizadas nos
PARQUES;
vi. dos eventuais periodos de interrup¢do dos SERVICOS e suas justificativas; e
vii. outros dados relevantes;
Manter atualizada a relagdo de BENS REVERSIVEIS sob sua gestdo, bem como
dos bens inserviveis, com registro, quanto a esses Ultimos, do oportuno descarte,
leildo ou doagéo;
Cooperar e apoiar as atividades de acompanhamento e fiscalizagdo do PODER
CONCEDENTE, bem como as atividades do VERIFICADOR INDEPENDENTE,
guando contratado, nos termos do CONTRATO, permitindo 0 acesso irrestrito aos
equipamentos e as instalagGes atinentes ao objeto do CONTRATO, inclusive
registros contébeis, dados e informacdes operacionais, nos termos das alineas
(p). (@) e (r) acima;
Atender a convocagdes formalmente encaminhadas pelo PODER CONCEDENTE,
inclusive para participar de reunides, para apresentacdo de esclarecimentos e
resultados da CONCESSAO;
Indicar e manter responsaveis técnicos a frente dos trabalhos com poderes para
representar a CONCESSIONARIA junto ao PODER CONCEDENTE, indicando as
formas para contato;
Zelar pelo patriménio do PODER CONCEDENTE, assumindo a responsabilidade
por sua integridade;
Manter seus funcionarios, bem como funciondrios das subcontratadas,

devidamente uniformizados e identificados;
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ee)

ff)
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hh)

Responsabilizar-se pela interlocucdo com terceiros, tais como érgédos publicos
(Brigada/Policia Militar, Corpo de Bombeiros), concessionarias de servigos
publicos e empresas privadas (energia elétrica, dgua e esgoto, gas, telefonia, TV
a cabo etc.), visando ao correto desenvolvimento de todos os trabalhos previstos
no objeto deste CONTRATO;

Conservar e manter atualizados todos os bens, equipamentos e instalacdes
empregados na CONCESSAO, em perfeitas condicdes de funcionamento, bem
como reparar suas unidades e promover, oportunamente, as substituicdes
demandadas em func¢do do desgaste, superagdo tecnoldgica ou término da sua
vida util e, ainda, promover os reparos ou modernizacdes necessarias a boa
execucdo e a preservacdo da adequacdo das atividades e SERVICOS, em
observancia ao principio da atualidade;

Arcar com todas as despesas relativas a servicos que utilizar, tais como agua,
esgoto, energia elétrica, telefone, gas, coleta de lixo, e outras, devendo, quando
necessario, providenciar e arcar com a respectiva despesa de instalacdo dos
medidores individuais de consumo;

Manter em arquivo todas as informacdes quanto aos SERVICOS executados
durante a vigéncia da CONCESSAO, permitindo ao PODER CONCEDENTE livre
acesso a elas a qualquer momento;

Promover a transicdo da operacdo e exploracdo do PARQUE para o PODER
CONCEDENTE ou para nova concessionaria;

Implantar canais de comunicacdo fisicos e eletrbnicos efetivos (ex. sitio na
internet, endereco de correio eletronico) para atendimento aos USUARIOS do
PARQUE e para o recebimento de reclamacdes, sugestbes e elogios a
CONCESSAO;

Pagar a OUTORGA VARIAVEL, nos termos do CONTRATO e ANEXOS;
Compatibilizar a execu¢cdo deste CONTRATO com as disposicdes dos
instrumentos descritos no ANEXO L — ACORDOS E CONTRATOS VIGENTES NA
AREA DA CONCESSAO, de forma a minimizar, mitigar e evitar conflitos com os
terceiros contratados e/ou titulares de autorizacges; e

Adotar os procedimentos pertinentes aos comerciantes informais nos termos
descritos no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA,;
Elaborar os instrumentos de planejamento da CONCESSAO listados no item
6.1.1. do ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA;
Realizar a contratagdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE;

Prover vigilancia e seguranca privada, bem como responsabilizar-se pela
seguranca fisica dos USUARIOS dos PARQUES, contando com o apoio e suporte
da Guarda Municipal dentro da AREA DA CONCESSAO, o que, porém, ndo a

eximira da referida responsabilidade; e
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Implantar programa de integridade no prazo de 6 (seis) meses, contado da
celebragdo do CONTRATO, de acordo com as Diretrizes para Empresas Privadas
expedidas pela Controladoria-Geral da Uni&o.

15.3 E vedado & CONCESSIONARIA:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de
transferéncia de recursos para seus acionistas e/ou PARTES RELACIONADAS,
exceto transferéncias de recursos a titulo de:

i. distribuicdo de dividendos;

ii. reducdo de capital, na forma prevista neste CONTRATO;
iii. pagamento de juros sobre capital préprio; e
iv. eventual contratacdo de obras ou servicos, observados, em qualquer

caso, 0s termos e condicionantes previstos neste CONTRATO;

Prestar fianca, aval ou qualquer outra forma de garantiaem favor de suas PARTES
RELACIONADAS e/ou terceiros, ressalvadas as hipoteses expressamente
admitidas neste CONTRATO; e
Cobrar valores dos USUARIOS para reserva e uso das quadras poliesportivas dos
PARQUES, exceto em caso de eventos e campeonatos.
Cobrar valores dos USUARIOS pelo uso dos equipamentos da Academia Recife
e da Area de Brinquedos;
Cobrar valores dos USUARIOS pelo uso dos demais equipamentos dos
PARQUES, exceto em caso de eventos; e
Proibir, sob qualquer hipétese, a entrada de pessoas portando comidas e bebidas
dentro dos PARQUES;

CLAUSULA 16 — PRINCIPAIS OBRIGACOES DO PODER CONCEDENTE

16.1 Sé&o obrigacbes do PODER CONCEDENTE, sem prejuizo de outras obrigacdes previstas

neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislagao aplicavel:

a)

b)

Garantir &8 CONCESSIONARIA a plena exploragéo das RECEITAS do PARQUE,
observada a alocacéo de riscos estabelecida na CLAUSULA 27 e na CLAUSULA
28, bem como demais disposi¢cBes previstas neste CONTRATO e em seus
ANEXOS;

Garantir permanentemente o livre acesso da CONCESSIONARIA e de sua equipe
e funcionarios & AREA DA CONCESSAO, para a execucdo do objeto contratual,
durante a vigéncia do CONTRATO;
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Disponibilizar & CONCESSIONARIA os bens que ficardo sob sua gestdo,
necessarios ao desenvolvimento adequado do objeto do CONTRATO, desde a
DATA DE EFICACIA do CONTRATO, livres e desimpedidos, no estado em que se
encontrarem;

Responsabilizar-se pelos 6nus, danos, despesas, pagamentos, indenizacdes e
eventuais medidas judiciais decorrentes de atos ou fatos, inclusive de natureza
ambiental, anteriores & DATA DE EFICACIA do CONTRATO, bem como de atos
ou fatos que, embora posteriores & DATA DE EFICACIA do CONTRATO, refiram-
se a riscos expressamente atribuidos ao PODER CONCEDENTE;

Fornecer todas as informacdes disponiveis e necessarias ao desenvolvimento da
CONCESSAO;

Fundamentar adequadamente suas decisdes, aprovagfes, pedidos ou demais
atos praticados ao abrigo deste CONTRATO;

Indicar formalmente o(s) agente(s) publico(s) responsavel(is) pelo
acompanhamento do CONTRATO;

Acompanhar, fiscalizar permanentemente e atestar o cumprimento deste
CONTRATO, bem como analisar as informacBes prestadas pela
CONCESSIONARIA, incluindo-se os relatérios auditados da situacdo contabil da
SPE, contemplando, entre outros, o balanco patrimonial e a demonstracédo de
resultados;

Aplicar as sancdes e penalidades e adotar as demais medidas necessarias ao
cumprimento regular do presente CONTRATO em caso de inadimplemento das
obrigacdes assumidas pela CONCESSIONARIA;

Interceder junto aos 6rgdos de seguranca publica para assegurar que seja
destacado efetivo com a finalidade de preservar a ordem publica e garantir a
seguranca dos USUARIOS do PARQUE, sem com isso afastar a obrigacdo de a
CONCESSIONARIA prover vigilancia e seguranca privada aos USUARIOS do
PARQUE;

Arcar com todas as despesas relativas a servicos que utilizar, tais como agua,
esgoto, energia elétrica, telefone, gas, coleta de lixo, e outras, devendo, quando
necessario, providenciar e arcar com a respectiva despesa de instalacdo dos
medidores individuais de consumo para as edificacbes de uso exclusivo do
PODER CONCEDENTE, salvo quando o contrario estiver expresso neste
CONTRATO ou em seus ANEXOS;

Emitir tempestivamente as licencas e autorizagbes que sejam necessarias a
execuc¢do do objeto do CONTRATO e que estejam sob a sua competéncia e
responsabilidade, nos termos da legislacdo pertinente, observado o disposto na
CLAUSULA 18;
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Colaborar, dentro da sua esfera de competéncias e observados os termos da
legislacdo pertinente, com a obtencéo das licencas, permissées e autorizaces
eventualmente necessarias para a execu¢cdo do CONTRATO junto aos 6rgaos
municipais, estaduais ou federais, inclusive com a participacdo em reunifes
técnicas e pronto envio de manifestacfes necessarias;

Permitr o acesso de pesquisadores com Pesquisa Ativa a AREA DA
CONCESSAO, mediante autoriza¢do prévia da CONCESSIONARIA e conforme
0s termos descritos nos respectivos projetos de pesquisa aprovados;

Aceitar solicitacbes de pesquisa formuladas por entidades estatais ou sem fins
lucrativos na AREA DA CONCESSAO, ndo podendo exigir contraprestacao por tal
acesso, nem fazendo jus a qualquer participacdo em eventual resultado
econdmico de tais pesquisas, somente podendo negar a realizagdo da pesquisa
caso esta seja inviavel na operacdo das rotinas ou nos custos de operacdo da
CONCESSIONARIA; e

Compatibilizar, nos limites de sua competéncia, as disposi¢cdes dos instrumentos
gue venham a substituir os indicados no ANEXO L — ACORDOS E CONTRATOS
VIGENTES NA AREA DA CONCESSAO, de forma a minimizar, mitigar e evitar
conflitos entre a execucdo daqueles e a execucdo do CONTRATO.

O PODER CONCEDENTE devera consultar a CONCESSIONARIA na hipotese
prevista na subclausula 16.1, alinea (0), para que a mesma confirme a viabilidade
das solicitacbes de pesquisas em relacdo & operacdo das rotinas ou aos

respectivos custos.

CLAUSULA 17 — PRINCIPAIS DIREITOS DA CONCESSIONARIA

17.1 A CONCESSIONARIA, sem prejuizo e adicionalmente a outros direitos previstos na

legislacdo aplicivel e neste CONTRATO, tera direito a:

a)

b)

d)

prestar os SERVICOS contratados e a explorar o objeto do CONTRATO com
liberdade empresarial e de gestdo de suas atividades, observadas as limitacdes e
condicionantes fixadas neste CONTRATO;

explorar as receitas dos PARQUES, na forma deste CONTRATO;

fazer jus & manutencdo do equilibrio econdmico-financeiro, na forma deste
CONTRATO;

oferecer os direitos emergentes da CONCESSAOQ, como as receitas do PARQUE,
as quais fizer jus, e as indenizagbes porventura devidas & CONCESSIONARIA,
em garantia ao(s) FINANCIAMENTO(S) obtido(s) para a consecugéo do objeto do
CONTRATO, nos termos das clausulas deste CONTRATO, além de outras
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garantias que venham a ser exigidas pelo(s) FINANCIADOR(ES), desde que isso
ndo comprometa a operacionalizacdo e a continuidade da execucdo dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e dos SERVICOS OBRIGATORIOS;

subcontratar terceiros, sob sua total responsabilidade, para o desenvolvimento de
atividades relacionadas a execucdo do objeto do CONTRATO, e/ou para
implementar projetos associados 8 CONCESSAO, inclusive Organizacdes Sociais
(OSs) ou Organizagfes da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIPs), nos

termos da legislagéo.

Para fins do disposto na alinea (e) da subclausula 17.1 acima, a
CONCESSIONARIA devera adotar todas as cautelas para que os terceiros
contratados ou subcontratados sejam detentores de capacidade técnica
compativel com as atividades objeto do CONTRATO, sendo vedada qualquer
subcontratacdo de empresas impedidas de participar da LICITACAO, conforme

previsto no respectivo EDITAL.

17.1.1.1 O conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos

firmados pela CONCESSIONARIA com subcontratados ou terceiros ndo a
exime do cumprimento das obrigacdes por ela assumidas neste CONTRATO.

CLAUSULA 18 — LICENCAS E AUTORIZACOES

18.1.

S&o0 de responsabilidade da CONCESSIONARIA a obtencio e a renovacdo das

licencas, autorizacdes e permissées, a qualquer titulo, em nivel federal, estadual ou
municipal, necessarias a realizacdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS,
INVESTIMENTOS FACULTATIVOS, obras e/ou da prestacéo dos SERVICOS.

18.2. O PODER CONCEDENTE empreenderd seus melhores esforgcos para que a

18.3.

CONCESSIONARIA obtenha, no menor prazo possivel, as licencas, autorizacbes e

permissdes mencionadas na subclausula 18.1 acima.

A demora na obtencdo das licencas, autorizagbes ou permissdes, referidas na
subclausula 18.1, relativas aos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e/ou SERVICOS
OBRIGATORIOS, por fato imputavel & Administracéo publica direta ou indireta, em

nivel municipal, estadual ou federal, assim entendida como sua expedicdo em prazo

superior ao indicado na regulamentacdo vigente ao tempo do requerimento, podera

ensejar recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO referente aos
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custos, despesas e prejuizos comprovadamente incorridos pela CONCESSIONARIA

em razao do atraso.

18.3.1.

18.3.2.

Nao havendo prazo especificamente previsto na regulamentacdo vigente, sera
considerado atraso a expedi¢éo da licenca ou autorizagdo em prazo superior a 90
(noventa) dias contados da data do respectivo requerimento.

Nao renderd ensejo a recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro do
CONTRATO a demora na obtenc&o de licencas, autorizagBes ou permissoes,
referidas na subclausula 18.1, relativas aos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS
e/ou SERVICOS OBRIGATORIOS, causada por atraso na entrega de informacdes
e documentos de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

18.4. A CONCESSIONARIA sera responsavel por arcar com todos os custos referentes a

obtencdo das licencas, autorizacbes e permissdes, incluindo as condicionantes

ambientais exigidas, observado o disposto na subclausula 18.3.

CLAUSULA 19 - PRINCIPAIS DIREITOS E OBRIGACOES DOS USUARIOS

19.1. Sem prejuizo de outros direitos e obrigacdes previstos na Lei Federal n° 13.460, de 26
de junho de 2017, s&o direitos dos USUARIOS:

19.1.1.

19.1.2.

19.1.3.

19.1.4.

19.1.5.

receber SERVICOS adequados, conforme disposicBes estabelecidas no
CONTRATO e no ANEXO B - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

receber informages da CONCESSIONARIA quanto aos precos dos SERVICOS,
sejam eles SERVICOS OBRIGATORIOS ou nio;

levar ao conhecimento do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONARIA as

irregularidades de que tenham conhecimento;

comunicar as autoridades competentes os atos ilicitos praticados pela
CONCESSIONARIA na execucéo do CONTRATO;

contar com canais de comunicacao fisicos e eletrdnicos efetivos (sitio na internet,

endereco de correio eletrbnico) para fazer reclamacdes, sugestdes e elogios a
CONCESSAO;
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19.1.6. contribuir para a conservagdo dos BENS REVERSIVEIS e dos PARQUES;

19.1.7. utilizar adequadamente a AREA DA CONCESSAO e os SERVICOS, procedendo

com urbanidade e boa-fé; e

19.1.8. colaborar para a adequada prestacdo dos SERVICOS e utilizacdo da AREA DA
CONCESSAO.

CAPITULO VIl — INVESTIMENTOS E SERVICOS

CLAUSULA 20 - INVESTIMENTOS

20.1

20.2

20.3

20.4

Competira & CONCESSIONARIA, no ambito desta CONCESSAO, realizar os
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS previstos no ANEXO B — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, respeitados os prazos ali dispostos.

O PODER CONCEDENTE acompanhard a execucdo dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS e expedira determinacdes & CONCESSIONARIA sempre que,
justificadamente, entender que os prazos previstos no ANEXO B — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA possam vir a ser comprometidos ou, ainda, que a
qualidade dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS se encontre comprometida, sem
prejuizo de eventual aplicacdo de sancdes previstas neste CONTRATO.

O PODER CONCEDENTE podera exigir da CONCESSIONARIA, quando for o caso, a
elaboracao de planos para a recuperacéo de atrasos na execu¢ao dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS visando ao atendimento dos prazos previstos no ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, observada a causa do atraso e
garantindo que a responsabilidade pelos custos da elaboragéo e da implementacéo do

plano seguird a alocagéo de riscos do CONTRATO.

Para o recebimento dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, o PODER CONCEDENTE
devera realizar vistoria completa das instalagbes e equipamentos, mediante solicitagdo
da CONCESSIONARIA.

20.4.1 O PODER CONCEDENTE devera atender a solicitacdo da vistoria no prazo

improrrogavel de 30 (trinta) dias corridos.
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20.4.2 O ndo comparecimento injustificado do PODER CONCEDENTE a vistoria
solicitada implicara recebimento da parcela entregue.

O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-a acerca da integralidade do INVESTIMENTO
OBRIGATORIO executado, apontando detalhadamente as irregularidades constatadas
gue impecam o seu recebimento e indicando, em uma Unica manifestacao, as exigéncias

a serem cumpridas e determinando o prazo para a realizacdo das correcdes.

20.5.1 O PODER CONCEDENTE devera manifestar-se na forma da subclausula 20.5 no
prazo maximo de 30 (trinta) dias a contar da realizagdo da vistoria.

20.5.2 A auséncia de manifestacdo do PODER CONCEDENTE no prazo assinalado

implicara o recebimento da parcela entregue.

Ap6s providenciadas as corregdes, 0 PODER CONCEDENTE realizara nova vistoria, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicagdo da CONCESSIONARIA, para atestar
a conclus&o do INVESTIMENTO OBRIGATORIO.

Com a realizacdo da nova vistoria e estando as obras de acordo com as exigéncias
técnicas estabelecidas, 0o PODER CONCEDENTE aceitara e atestara a concluséo do
INVESTIMENTO OBRIGATORIO, observados 0s prazos previstos
nesta CLAUSULA 20.

.1 Caso as obras ainda ndo estejam de acordo com as exigéncias técnicas estabelecidas,

observar-se-4 o procedimento descrito na subclausula 20.5.

A ndo objecdo do PODER CONCEDENTE a comprovagdo de conclusdo do
INVESTIMENTO OBRIGATORIO ndo gera qualquer responsabilidade de sua parte
relativamente as condi¢bes de seguranca ou de qualidade de tais investimentos, nem
exime a CONCESSIONARIA do cumprimento das obrigacbes decorrentes deste

CONTRATO ou reduz sua responsabilidade técnica.

A CONCESSIONARIA podera propor INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ao PODER
CONCEDENTE, que podera, de forma fundamentada, manifestar objecéo a realizacao
destes, caso se apresentem em dissonancia com os objetivos da CONCESSAO ou com

as normas vigentes, em especial, o Plano Diretor do Municipio do Recife/PE (Lei
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Complementar Municipal n® 02, de 23 de abril de 2021) e a Lei de Uso e Ocupacéo do
Solo (Lei Municipal n° 16.176, de 09 de abril de 1996).

CLAUSULA 21 - PROJETOS

21.1

21.2

21.3

21.4

A CONCESSIONARIA é responsavel por realizar, por sua conta e risco, pesquisas,
levantamentos e estudos, bem como elaborar os anteprojetos, projetos basicos e
executivos relativos as INTERVENCOES, observado o disposto no ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

A CONCESSIONARIA, na forma do ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA, apresentara os anteprojetos de arquitetura e engenharia para o
PODER CONCEDENTE, podendo este apresentar determinacfes, que deverdo ser
consideradas na reapresentacdo e incorporadas nos PROJETOS EXECUTIVOS,

conforme o caso.

A CONCESSIONARIA sera responsavel pela apresentacdo dos PROJETOS
EXECUTIVOS de engenharia e arquitetura ao PODER CONCEDENTE em tempo héabil
para a execucdo das INTERVENCOES, considerando-se 0s prazos constantes no
ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-4, nos prazos constantes nho ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, sobre os anteprojetos
apresentados e sobre a totalidade dos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados
(juntamente com o Plano de Implantacdo, conforme ANEXO B — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA), podendo manifestar sua objecdo e apontar

detalhadamente as irregularidades ou incorre¢des constatadas, nas seguintes hipéteses:

a) No caso dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, quando ndo forem respeitados
0s parametros minimos previstos no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

b) No que se refere as INTERVENCOES, quando n&o forem respeitados os requisitos
técnicos e ambientais previstos no ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA;

c) No que se refere as INTERVENCOES, quando forem identificados erros e/ou vicios

técnicos na elaboragédo dos PROJETOS EXECUTIVOS, seja por ndo observancia
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da legislagédo aplicavel ou dos requisitos previstos no CONTRATO, no ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA; e
d) Na auséncia de responsavel técnico pelos projetos ou de emissédo de Atestado de

Responsabilidade Técnica — ART ou Registro de Responsabilidade Técnica— RRT.

Havendo objecdo pelo PODER CONCEDENTE aos PROJETOS EXECUTIVOS
apresentados, cabera & CONCESSIONARIA efetuar as corre¢des necessarias, as suas
expensas, e reapresenta-los no prazo constante no ANEXO B — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.

O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-a acerca dos novos PROJETOS
EXECUTIVOS apresentados no prazo constante no ANEXO B — CADERNO DE
ENCARGOS DA CONCESSIONARIA

Na auséncia de pronunciamento do PODER CONCEDENTE nos prazos indicados pelo
ANEXO B — CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA, os PROJETOS
EXECUTIVOS apresentados pela CONCESSIONARIA serdo automaticamente

considerados como ndo tendo sofrido qualquer objecéo.

A CONCESSIONARIA somente podera iniciar a execucdo das INTERVENCOES
mediante ndo objecao, expressa ou tacita, do PODER CONCEDENTE, na forma desta
clausula.

A CONCESSIONARIA podera firmar contrato especifico com terceiros para cumprimento
da obrigacé@o constante nesta clausula, sem prejuizo de que é sua a responsabilidade
pela qualidade dos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados.

21.9.1. A CONCESSIONARIA nZo podera opor ao PODER CONCEDENTE quaisquer
excec¢des ou meios de defesa para se eximir, total ou parcialmente, das obrigacdes
decorrentes do presente CONTRATO, tal como a alegacdo de fatos resultantes
das relagBes contratuais estabelecidas com os terceiros de que trata a subclausula
24.10.

21.10. A ndo objecgéo, expressa ou tacita, do PODER CONCEDENTE quanto aos PROJETOS

EXECUTIVOS ou estudos apresentados pela CONCESSIONARIA n&o implica qualquer
responsabilidade para o PODER CONCEDENTE, nem exime a CONCESSIONARIA,

total ou parcialmente, das obrigacdes decorrentes deste CONTRATO, assim como das
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disposicfes legais ou regulamentares pertinentes, permanecendo sobre a exclusiva
responsabilidade da CONCESSIONARIA as eventuais imperfeigdes do projeto.

21.11. Os projetos deverdo apresentar responsavel técnico através da emissao de Atestado de

Responsabilidade Técnica — ART ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT.

CLAUSULA 22 — INTERFERENCIAS

22.1.

22.2.

A CONCESSIONARIA ¢ responsavel pela execucdo e custeio de quaisquer
remanejamentos, deslocamentos, remocdes ou realocacfes de todas as interferéncias

identificadas para a exploracdo da CONCESSAO.

A CONCESSIONARIA ndo sera responsavel pelo ndo cumprimento dos prazos
previstos para a execucéo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e para a prestacéo
dos SERVICOS OBRIGATORIOS que seja decorrente de atrasos no remanejamento,
deslocamento, remocdo ou realocacdo de interferéncias, aos quais a
CONCESSIONARIA nio tenha dado causa, observada a alocacdo de riscos
estabelecida no CONTRATO.

22.3. Parafins das subclausulas 22.1 e 22.2, entende-se por interferéncias obstaculos naturais

ou artificiais, tais como arvores, obstaculos geoldgicos, redes de energia elétrica,
telefonia e transmissdo de dados, adutoras, gasodutos e similares e achados

arqueoldégicos e/ou relevantes ao patriménio histérico, entre outros.

CLAUSULA 23 — PRESTAGAO DE SERVICOS

23.1. A CONCESSIONARIA é responsavel pela execucdo dos SERVICOS OBRIGATORIOS

na forma estabelecida no ANEXO B - CADERNO DE ENCARGOS DA
CONCESSIONARIA.

23.1.1. A CONCESSIONARIA executara os SERVICOS de forma a garantir os melhores

resultados ao PODER CONCEDENTE, aos USUARIOS e a populagéo, realizando
permanente e continuamente seus melhores esfor¢os para otimizar a gestao dos

recursos humanos, materiais de consumo e dos BENS REVERSIVEIS.

23.1.2. A CONCESSIONARIA tera ampla liberdade na gestéo, operacéo e exploracdo dos

PARQUES, desde que néo conflitem com o disposto neste CONTRATO, nos seus
ANEXOS e na legislacdo aplicavel.

Pagina 46 de 112



23.2

o, S &
7
)

JPREFEITURA

. O horario de funcionamento dos PARQUES e de suas infraestruturas, equipamentos,

atracdes e SERVICOS sera determinado pela CONCESSIONARIA, observado o
disposto nas normas editadas pelo PODER CONCEDENTE.

23.2.1. O horario de visitagdo dos PARQUES devera ser devidamente informado aos
USUARIOS.

CLAUSULA 24 — CONTRATACAO DE TERCEIROS E EMPREGADOS PELA
CONCESSIONARIA

24.1.

24.2.

24.3.

24.4.

24.5.

24.6

Para a execugdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS
FACULTATIVOS e SERVICOS, a CONCESSIONARIA utilizara seus empregados e

podera contratar com terceiros.

A CONCESSIONARIA respondera objetivamente pelos danos que seus empregados e
terceiros contratados, nessa qualidade, causarem aos servidores, aos bens do PODER
CONCEDENTE ou a terceiros.

Os empregados e terceiros contratados pela CONCESSIONARIA deverdo ter
capacidade técnica compativel com as melhores praticas para o desempenho de suas

atividades.

A comunicacdo entre as PARTES e os pedidos de agdes corretivas do PODER
CONCEDENTE em relagdo & CONCESSIONARIA deverdo ocorrer por meio dos
representantes indicados pela CONCESSIONARIA.

Os contratos entre a CONCESSIONARIA e seus empregados e terceiros reger-se-4o
pelas normas de direito do trabalho e de direito privado, ndo se estabelecendo, em
gualquer caso, relagdo de qualquer natureza entre os empregados e terceiros
contratados e 0 PODER CONCEDENTE.

24.5.1. O PODER CONCEDENTE néo possui responsabilidade de natureza trabalhista,
previdenciéria, fiscal, acidentaria ou qualquer outra relativa aos empregados da
CONCESSIONARIA ou a terceiros por ela contratados.

. A CONCESSIONARIA devera indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em

razdo de qualguer demanda ou prejuizo que este venha a sofrer em virtude de:
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b)

c)

d)

Ato praticado pela CONCESSIONARIA, seus administradores, empregados,
prepostos, prestadores de servigcos, terceiros com quem tenha contratado ou
qualquer outra pessoa fisica ou juridica a ela vinculada, incluindo despesas
processuais, honorarios sucumbenciais e demais encargos com 0s quais, direta
ou indiretamente, venha a arcar em razéo das hipéteses previstas na subclausula
anterior;

Questdes de natureza trabalhista, previdenciaria ou acidentaria relacionadas aos
empregados da CONCESSIONARIA e terceiros por ela contratados;

Incidéncia de responsabilidade objetiva por danos decorrentes de atos e fatos
relacionados aos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS
FACULTATIVOS ou SERVICOS; e

Questdes de natureza fiscal ou tributaria, relacionadas aos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ou SERVICOS.

24.7. A CONCESSIONARIA devera também indenizar e manter o PODER CONCEDENTE

indene em relacdo as despesas processuais, honorarios de advogado e demais

encargos com o0s quais, direta ou indiretamente, venha a arcar em funcdo das

ocorréncias descritas na subclausula 24.6.

24.8. A contratacdo com terceiros devera ser previamente aprovada pelo PODER
CONCEDENTE sempre que os terceiros forem PARTES RELACIONADAS, devendo a

CONCESSIONARIA demonstrar que o contrato seguird as condicdes usuais de

mercado.

24.9. O PODER CONCEDENTE podera solicitar, a qualquer tempo, informacdes sobre a
contratac&o de terceiros feita pela CONCESSIONARIA para a execugdo do CONTRATO.

24.10.0 conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos firmados

com terceiros ndo exime a CONCESSIONARIA do cumprimento, total ou parcial, de suas

obrigagbes decorrentes deste CONTRATO.

CAPITULO VIl - DA FISCALIZACAO E GERENCIAMENTO DA

EXECUCAO DO CONTRATO

CLAUSULA 25 — DA FISCALIZACAO
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A fiscalizacdo da CONCESSAO abrangera todas as atividades da CONCESSIONARIA,
incluindo a afericdo dos INDICADORES DE DESEMPENHO e sera executada, durante
todo o prazo do CONTRATO, pelo PODER CONCEDENTE, por meio de COMISSAO,
indicada em ato do PODER CONCEDENTE, com assisténcia técnica do VERIFICADOR
INDEPENDENTE, nos termos deste CONTRATO.

O PODER CONCEDENTE podera demandar & CONCESSIONARIA, a qualquer tempo
e sob qualquer circunstancia, informacdes de natureza técnica, operacional, econémica,
financeira e contabil, bem como medi¢cGes e prestacdes de contas, conferindo prazo

razoavel para o atendimento das solicitacdes que fizer.

O PODER CONCEDENTE podera realizar, sempre que necessitar, na presenca de
representantes da CONCESSIONARIA, verificagBes in loco nos PARQUES, inclusive e
principalmente acerca do atendimento dos SERVICOS OBRIGATORIOS.

No exercicio da fiscalizagdo, o PODER CONCEDENTE também podera:

a) Acompanhar a execucdo de INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e a prestacéo
dos SERVICOS OBRIGATORIOS nos PARQUES, bem como a conservacéo dos
BENS REVERSIVEIS;

b) Proceder a vistoria para a afericdo da adequagéo das instalacfes e equipamentos,
determinando, de forma fundamentada, as necessarias correcdes, reparos,
remogdes, reconstrucbes ou substituicdes as expensas da CONCESSIONARIA,
guando estiverem em desacordo com as especificagBes prescritas neste
CONTRATO e respectivos ANEXOS;

c) Acompanhar o trabalho do VERIFICADOR INDEPENDENTE de verificagdo do
cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO pela CONCESSIONARIA;

d) Desde que devidamente fundamentado, determinar que sejam refeitos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e SERVICOS OBRIGATORIOS, sem 6nus
para o PODER CONCEDENTE, se o0s j4 executadas nado estiverem de acordo com
as especificacbes deste CONTRATO e seus ANEXOS, bem como com a
legislacdo vigente e as normas técnicas aplicaveis; e

e) Aplicar as sancdes e penalidades previstas neste CONTRATO.

A CONCESSIONARIA declara, antecipadamente, aceitar todas as condi¢des, métodos
e processos de inspecéo, verificagdo e controle adotados pelo PODER CONCEDENTE
para fiscalizagdo da CONCESSAO, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados,

elementos, explicagdes, esclarecimentos e comunicagdes de que este necessitar e que
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forem julgados necessarios ao bom desempenho de suas atividades, dentro do prazo
que Ihe for estabelecido pelo PODER CONCEDENTE.

A afericdo dos INDICADORES DE DESEMPENHO e a elaboracdo dos respectivos
relatérios, notas técnicas e/ou outros documentos aplicaveis dar-se-do conforme a
periodicidade e demais requisitos estabelecidos neste CONTRATO e no ANEXO C —
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

As divergéncias quanto a afericdo dos INDICADORES DE DESEMPENHO e ao(s)
relatorio(s) emitido(s) pelo PODER CONCEDENTE, com a participagdo do
VERIFICADOR INDEPENDENTE, seréo dirimidas entre as PARTES por meio da adog&o

dos mecanismos de solucéo de conflitos previstos neste CONTRATO.

Os valores correspondentes as parcelas incontroversas da OUTORGA VARIAVEL seréo
pagos regularmente pela CONCESSIONARIA, e os eventuais ajustamentos, para mais
ou para menos, resultantes da andlise das divergéncias apontadas, incidirdo sobre a
OUTORGA VARIAVEL imediatamente seguinte & respectiva deciséo, sendo reajustados
com base na variacdo do IPCA e de juros de 1% (um por cento) ao més, calculados de
forma pro rata die, observando-se, para tanto, o periodo correspondente a data prevista

para o pagamento e aquela em que o pagamento efetivamente ocorreu.

Na hipétese de o PODER CONCEDENTE, com o apoio do VERIFICADOR
INDEPENDENTE, ndo divulgar o resultado da afericdo dos INDICADORES DE
DESEMPENHO e a correspondente nota da CONCESSIONARIA nos prazos previstos
neste CONTRATO e em seus ANEXOS, o valor devido a titulo de OUTORGA VARIAVEL
sera aquele previsto na subclausula 10.1.2, ndo sofrendo qualquer acréscimo até que a
avaliacdo dos INDICADORES DE DESEMPENHO e a nota da CONCESSIONARIA
sejam devidamente divulgadas.

25.9.1. Na hipétese de ndo divulgacao do resultado da afericdo dos INDICADORES DE
DESEMPENHO e a correspondente nota da CONCESSIONARIA nos prazos
previstos, o acréscimo no valor da OUTORGA VARIAVEL, se devido, passara a
ser aplicado a partir da parcela imediatamente posterior a divulgacdo, e
considerard o periodo porventura j4a transcorrido entre o inicio do ano da
CONCESSAO e a data da divulgaco.
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25.9.2. Para fins da subclausula 25.9.1, os INDICADORES DE DESEMPENHO e a nota
da CONCESSIONARIA valerao pelo periodo de 12 (doze) meses contados da data
em que deveriam ter sido originalmente divulgados.

25.10.Na hipotese em que a CONCESSIONARIA se recusar a acatar as determinagdes
realizadas pelo PODER CONCEDENTE, este podera adotar, diretamente ou por meio
de terceiros, as providéncias necessdrias para corrigir a situacdo, correndo 0s
respectivos custos por conta da CONCESSIONARIA, sem prejuizo da aplicacdo das

sanc¢Bes e penalidades pertinentes.

25.11.Eventual solicitagdo para o refazimento de INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e
SERVICOS OBRIGATORIOS que estejam em consondncia com 0s parametros e
requisitos fixados neste CONTRATO e seus ANEXOS ensejardo a recomposicdo do
equilibrio econémico-financeiro em favor da CONCESSIONARIA, observado o
procedimento definido neste CONTRATO.

CLAUSULA 26 — DO VERIFICADOR INDEPENDENTE

26.1. A CONCESSIONARIA devera contratar empresa ou consorcio de empresas para atuar
como VERIFICADOR INDEPENDENTE para auxiliar o PODER CONCEDENTE no
acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo deste CONTRATO e na avaliacdo do
cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO do presente CONTRATO,

observado o procedimento disposto na subclausula 26.3.

26.1.1. Caber4a & CONCESSIONARIA formalizar, no prazo méaximo de 60 (sessenta) dias,
contados da DATA DE EFICACIA, a contratacdo de empresa escolhida para atuar
como VERIFICADOR INDEPENDENTE, observados os requisitos dispostos nesta

Clausula.

26.2. O prazo da contratacdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE sera de, no méaximo, 5
(cinco) anos, com possibilidade de rescisdo antecipada, desde que devidamente
justificada, a critério do PODER CONCEDENTE.

26.2.1. E vedada a recondugéo do VERIFICADOR INDEPENDENTE apés o término do

prazo de 5 (cinco) anos, exceto se expressamente aprovado e justificado pelo
PODER CONCEDENTE.
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26.2.2. O PODER CONCEDENTE podera solicitar, motivadamente e a qualquer
momento, a substituicio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, em razdo da

prestacéo inadequada dos servicos sob sua atribuicdo.

Para selecdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE, cabera @ CONCESSIONARIA
realizar o procedimento de CHAMAMENTO PUBLICO por meio do qual podera receber
propostas de pessoas juridicas que rednam as condicdes minimas de qualificacédo
técnica para atuar na verificacdo do CONTRATO, em especial quanto ao cumprimento
das obrigacées e INDICES DE DESEMPENHO, observado o disposto na subclausula
26.5.

A CONCESSIONARIA devera publicar edital de CHAMAMENTO PUBLICO para
apresentacdo de propostas para a prestacdo de servicos de VERIFICADOR
INDEPENDENTE no sitio eletrénico da CONCESSIONARIA e em 2 (dois) jornais de
grande circulacdo com, no minimo, 30 (trinta) dias Uteis de antecedéncia da data de

apresentacao da(s) proposta(s).

Para ser contratado, o VERIFICADOR INDEPENDENTE devera atender aos seguintes

requisitos:

a) Ter completa imparcialidade e ndo estar em situacéo de conflito de interesses em
relacdo as PARTES deste CONTRATO;

b) Ter comprovadamente executado servicos de caracteristicas semelhantes em
empreendimentos ou projetos compativeis com o objeto da CONCESSAO,
observada a subclausula 26.3;

c) Apresentar Plano de Trabalho demonstrando a metodologia a ser aplicada na
conducdo dos trabalhos referente as afericbes tratadas no ANEXO C -
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

d) Nao ser controladora, controlada ou coligada, estiver sob controle comum em
relacio & CONCESSIONARIA, pertencer ao seu grupo econémico ou de seus
acionistas;

e) Nao estar submetido a liquidacéo, intervencdo ou Regime de Administracao
Especial Temporaria — RAET ou com faléncia decretada; e

f) Contar com equipe técnica de especialistas de nivel superior, com registro no
respectivo conselho de classe, qualificados profissionalmente em é&reas

relacionadas com a atividade de exploracdo do objeto de CONCESSAO.
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Consideram-se servicos de caracteristicas semelhantes de que trata a subclausula 26.5,
alinea (b), a execucao dos seguintes servicos:

a) Gestdo e verificacdo de indicadores de desempenho ou performance,
abrangendo a definicdo, implantacgéo, afericédo e
monitoramento/acompanhamento de uma estrutura de gestédo, considerando o
monitoramento da evolucao histérica de tais indicadores; e

b) Auditoria, correspondente a execugéo de analise de demonstragdes contabeis
e financeiras, cujo objetivo tenha sido averiguar se elas estdo de acordo com as

disposi¢@es planejadas e/ou estabelecidas previamente.

26.5.2. A experiéncia do VERIFICADOR INDEPENDENTE devera ser demonstrada por meio

26.6.

26.7.

26.8.

26.9.

de atestados que comprovem a execucao dos servigcos estabelecidos na subclausula
26.5.

A experiéncia requerida do VERIFICADOR INDEPENDENTE podera ser comprovada

pela prépria empresa ou consércio de empresas.

A substituicdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE n&o o exime das responsabilidades

até entdo assumidas.

A contratacdo e a remuneracdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE serdo de
responsabilidade da CONCESSIONARIA, sem 6nus ao PODER CONCEDENTE.

O processo de selecdo e contratacdo do VERIFICADOR INDEPENDENTE deve ser
acompanhado em sua integralidade pelo PODER CONCEDENTE, que deve ter acesso
aos instrumentos de sele¢cdo e & minuta do contrato a ser firmado com o referido
VERIFICADOR INDEPENDENTE previamente a sua selecéo e contratacéo.

26.10. Escolhido o VERIFICADOR INDEPENDENTE pela CONCESSIONARIA, ela devera

remeter a escolha para validagdo do PODER CONCEDENTE;

26.11. Ap6s homologacdo, a CONCESSIONARIA podera formalizar a contratagdo do

VERIFICADOR INDEPENDENTE.

26.12. A partir da aprovagdo dos Planos Operacionais pelo PODER CONCEDENTE, o

VERIFICADOR INDEPENDENTE tera o prazo de 30 (trinta) dias para realizar o

mapeamento dos processos, definicdo dos procedimentos para afericao dos indicadores,
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padronizacdo dos relatérios e formularios de avaliagdo a serem entregues e definicéo
das formas de comunicacdo oficial junto ao PODER CONCEDENTE e a
CONCESSIONARIA, a partir do qual podem ser sugeridas melhorias nos procedimentos
pela prépria CONCESSIONARIA e pelo PODER CONCEDENTE.

26.12.1. Apobs a proposicdo de que trata a subclausula anterior, as PARTES terdo 30
(trinta) dias para se manifestarem sobre a concordéncia sobre o proposto ou
proporem alteracdes, devidamente justificadas, que deverdo ser enderecadas
pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE em até 30 (trinta) dias.

26.12.2. Em caso de discordancia entre as PARTES sobre a metodologia, 0 PODER

CONCEDENTE decidira sobre a metodologia, devidamente fundamentada.

26.13. A metodologia de afericdo dos INDICES DE DESEMPENHO deve estar apta a ser
implementada quando do inicio da incidéncia do SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO.

26.14.AS PARTES poderdo solicitar, a qualquer tempo, informacfes ou esclarecimentos
diretamente ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, sempre com cOpia da solicitagdo a
outra PARTE.

26.15.Ap6s ser contratado, o VERIFICADOR INDEPENDENTE, para exercicio de suas
atividades, devera realizar as diligéncias necessarias ao cumprimento de suas fun¢des,
definidas pelo PODER CONCEDENTE, podendo incluir levantamentos e medicdes de
campo e coleta de informages junto & CONCESSIONARIA e ao PODER
CONCEDENTE, devendo ter, para tanto, acesso a toda a base de dados de afericdo de
RECEITAS da CONCESSAO e de pesquisas de satisfa¢cdo dos USUARIOS, bem como

pleno acesso, a qualquer tempo, aos PARQUES e suas instalagbes administrativas.

26.16.No exercicio de suporte ao acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo deste
CONTRATO, poderéo constituir obriga¢des do VERIFICADOR INDEPENDENTE, néo se
limitando a:

a) Auxiliar no célculo do valor a ser repassado para 0 PODER CONCEDENTE a
titulo de OUTORGA VARIAVEL;
b)  Auxiliar o PODER CONCEDENTE na avaliagdo do equilibrio econémico-

financeiro do CONTRATO e revisar o fluxo de caixa marginal;
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Aferir os INDICADORES DE DESEMPENHO, com base nos parametros
estabelecidos no ANEXO C - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO, realizando levantamentos e medi¢cdes de campo e colhendo
informagbes junto as PARTES, devendo ter, para tanto, acesso a todas as
informacdes e documentos relativos 8 CONCESSAO;

Elaborar proposta de pesquisa de satisfacdo dos visitantes e executa-la,
validando os resultados dos respectivos indices, indicador que compde o
SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO;

Analisar o cenario que originou a reivindicagédo de recomposi¢cdo do equilibrio
econdmico-financeiro frente aos termos contratuais que se aplicam ao pleito,
gerando, ao final, um parecer técnico para subsidiar a analise do PODER
CONCEDENTE;

Auxiliar o PODER CONCEDENTE na fiscalizagdo do cumprimento das
obrigages relativas aos MACROTEMAS;

Auxiliar o PODER CONCEDENTE no processo de revisdo das metas e
INDICADORES DE DESEMPENHO, sugerindo melhorias nos processos de
afericdo, que poderdo ser incluidas nas revisdes ordinarias, na forma da
CLAUSULA 33, ou em razdo de pleito da CONCESSIONARIA na forma da
CLAUSULA 34;

Apoiar as PARTES na resolucéo de conflitos na forma da CLAUSULA 40 ou da
CLAUSULA 41;

Manifestar-se, quando solicitado, sobre o reequilibrio econémico-financeiro do
CONTRATO no &mbito da revisdo ordinaria ou extraordinaria; e

Elaborar, ao final de cada exercicio financeiro, um relatério de desempenho da
CONCESSIONARIA, no qual indicard a nota dos INDICADORES DE
DESEMPENHO.

26.17.0 VERIFICADOR INDEPENDENTE néao substitui nem afasta o exercicio do poder de
fiscalizacdo do PODER CONCEDENTE, do GESTOR DO CONTRATO e dos FISCAIS
DO CONTRATO no ambito da CONCESSAO.

26.18.Sem prejuizo da apuracdo realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, a
CONCESSIONARIA podera realizar sua propria apuragdo dos INDICADORES DE
DESEMPENHO contemplados no presente CONTRATO.

26.18.1. Na hipétese em que o PODER CONCEDENTE tenha de realizar a apuracéo dos

INDICADORES DE DESEMPENHO em razdo da auséncia do VERIFICADOR
INDEPENDENTE, e se tal auséncia decorrer de culpa da CONCESSIONARIA,
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esta sujeitar-se-a a aplicagdo de sancdes, nos termos previstos na Clausula 36,
até que haja a efetiva atuagcédo do VERIFICADOR INDEPENDENTE.

26.19.0 VERIFICADOR INDEPENDENTE devera apresentar relatério detalhado com os
resultados dos trabalhos realizados, o qual, sempre que couber, contera as seguintes

informacdes:

a) Confrontagcdo dos resultados apurados com aqueles produzidos pela
CONCESSIONARIA e apontamento de possiveis causas para as divergéncias;

b) Fontes das informagdes e dados utilizados no relatorio;

c) memorias de célculo;

d) Indicacéo de procedimentos para melhorar o acompanhamento e a fiscalizagdo
do CONTRATO, incluindo avaliacdo da efetividade dos indicadores vigentes;

e) Indicacéio de falhas porventura cometidas pela CONCESSIONARIA;

f) Nomes da empresa e equipe técnica responsavel pela confeccao do relatorio;

g) Registros digitais por foto e/ou video; e

h) Outras informacdes que entender relevantes.

26.20.Todos os documentos, relatérios, manuais, analises e estudos apresentados pelo
VERIFICADOR INDEPENDENTE, ainda que em vers@es preliminares, deverdo ser
produzidos preferencialmente em meio eletrénico e entregues, concomitantemente, a
CONCESSIONARIA e ao PODER CONCEDENTE, observados os prazos estipulados
neste CONTRATO e seus ANEXOS.

26.21.A opinido do VERIFICADOR INDEPENDENTE nao vincula quaisquer uma das PARTES.

26.22.0 VERIFICADOR INDEPENDENTE assumira responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisdo das informacdes prestadas e firmard termo de compromisso
de confidencialidade.

CLAUSULA 27 — DO MODELO DE GESTAO CONTRATUAL

27.1. A fiscalizaggo da CONCESSAO, abrangendo todas as atividades da
CONCESSIONARIA, durante todo o prazo do CONTRATO, incluindo a afericdo dos
INDICADORES DE DESEMPENHO, sera executada pelo GESTOR DO CONTRATO,
com apoio dos FISCAIS DO CONTRATO, nos termos desse CONTRATO.
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27.1.1. Cabera ao GESTOR DO CONTRATO e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

a)

b)

c)
d)

e)

f)

g9)

h)

)

k)

coordenar as atividades relacionadas a fiscalizacéo técnica, administrativa
e setorial, de que tratam os incisos Il, lll e IV do caput do art. 19 do Decreto
n°® 11.246, de 27 de outubro de 2022;

acompanhar os registros realizados pelos FISCAIS DO CONTRATO das
ocorréncias relacionadas a execugcdo do CONTRATO e as medidas
adotadas, e informar a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia;

acompanhar a manutencdo das condi¢des de habilitagdo do contratado;

no caso previsto na subclausula 30.3, (e), adotar as medidas necessarias
para fins de empenho de despesa e de pagamento;

coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalizagdo do CONTRATO,
cujo histoérico de gerenciamento devera conter todos os registros formais da
execucado, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracdes e das prorrogac8es contratuais, e elaborar relatério com vistas a
verificacdo da necessidade de adequacBes do CONTRATO para fins de
atendimento da finalidade da administracao;

coordenar os atos preparatérios a instrucdo processual e ao envio da
documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de que trata o inciso | do caput do art. 19 do Decreto n®
11.246, de 27 de outubro de 2022;

elaborar o relatorio final de que trata a alinea “d” do inciso VI do § 3° do art.
174 da Lei n°® 14.133, de 2021, com as informagfes obtidas durante a
execucgdo do CONTRATO;

emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos FISCAIS DO
CONTRATO quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pela
CONCESSIONARIA, com mencdo ao seu desempenho na execucio
contratual, baseado nos INDICADORES DE DESEMPENHO;

realizar o recebimento definitivo do objeto do CONTRATO referido no art.
25 do Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigéncias contratuais;
acompanhar com apoio dos FISCAIS DO CONTRATO, a execucdo de
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e a prestacdo dos SERVICOS
OBRIGATORIOS nos PARQUES, bem como a conservacdo dos BENS
REVERSIVEIS;

proceder a vistoria para a afericdo da adequacdo das instalacdes e
equipamentos, determinando, de forma fundamentada, as necessarias

correcgdes, reparos, remogdes, reconstrucdes ou substituicdes as expensas

Pagina 57 de 112



m)

n)

- RECIFE

PREFEITURA

da CONCESSIONARIA, quando estiverem em desacordo com as
especificacdes prescritas neste CONTRATO e respectivos ANEXOS;
desde que devidamente fundamentado, em caso de vicios ou defeitos
ocultos, determinar que sejam refeitos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS
e SERVICOS OBRIGATORIOS, sem 6nus para 0 PODER CONCEDENTE,
se 0s ja executadas nado estiverem de acordo com as especificagdes deste
CONTRATO e seus ANEXOS, bem como com a legislacdo vigente e as
normas técnicas aplicaveis;

aplicar as sancdes e penalidades previstas neste CONTRATO; e

tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacéo para fins de aplicacdo de sanc¢fes, a ser conduzido pela
comisséo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente

ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

27.1.2. Cabera aos FISCAIS DO CONTRATO a fiscalizacdo técnica,

administrativa e setorial, na forma do Decreto n° 11.246, de 27 de outubro
de 2022;

27.1.2.1. Cabera ao fiscal técnico do CONTRATO e, nos seus afastamentos e

a)

b)

c)

d)

e)

f)

seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
prestar apoio técnico e operacional ao GESTOR DO CONTRATO com
informacdes pertinentes as suas competéncias;
anotar no histérico de gerenciamento do CONTRATO todas as
ocorréncias relacionadas a execugédo do CONTRATO, com a descri¢éo do
gue for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos
observados;
emitir notificacdes para a correcdo de rotinas ou de qualquer inexatidao
ou irregularidade constatada, com a definicdo de prazo para a correcao;
informar ao GESTOR DO CONTATO, em tempo hébil, a situacdo que
demandar decisdo ou ado¢do de medidas que ultrapassem a sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se
for o caso;
comunicar imediatamente ao GESTOR DO CONTRATO quaisquer
ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢cdo do CONTRATO nas datas
estabelecidas;
fiscalizar a execucdo do CONTRATO para que sejam cumpridas as
condigbes estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados

para a administracao;
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comunicar ao GESTOR DO CONTRATO, em tempo habil, o término do
CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao
tempestiva ou a prorrogacao contratual;

auxiliar o GESTOR DO CONTRATO com as informagfes necessarias, na
elaboracdo do documento comprobatério da avaliacdo realizada na
fiscalizacdo do cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado; e
realizar o recebimento provisoério do objeto do CONTRATO referido no art.
25 do Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater

técnico.

27.1.2.2. Cabera ao fiscal administrativo do CONTRATO e, nos seus afastamentos e

a)

b)

d)

e)

f)

seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

prestar apoio técnico e operacional ao GESTOR DO CONTRATO, com a
realizacdo das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados
ao CONTRATO e a formalizagdo de apostilamentos e de termos aditivos,
ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao
acompanhamento de garantias e glosas;

verificar a manutencéo das condi¢cfes de habilitagcdo da contratada, com
a solicitacdo dos documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario;

examinar a regularidade no recolhimento das contribuicdes fiscais,
trabalhistas e previdenciarias e, na hipétese de descumprimento, observar
o disposto em ato do Secretario de Gestdo da Secretaria Especial de
Desburocratizacdo, Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia;
atuar tempestivamente na solucdo de eventuais problemas relacionados
ao descumprimento das obrigacdes contratuais e reportar ao GESTOR
DO CONTRATO para que tome as providéncias cabiveis, quando
ultrapassar a sua competéncia,

auxiliar o GESTOR DO CONTRATO com as informag8es necessérias, na
elaboracdo do documento comprobatério da avaliagcdo realizada na
fiscalizacdo do cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado,
conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21 do Decreto n°
11.246, de 27 de outubro de 2022; e

realizar o recebimento provisério do objeto do CONTRATO referido no art.
25 Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater

administrativo.
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27.1.2.3. Cabera ao fiscal setorial, quando for o caso, exercer as
atribuicdes de que tratam as subclausulas 27.1.2.1 e 27.1.2.2
quando a prestacdo do objeto ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas.

27.1.3. No exercicio da fiscalizacdo, 0 GESTOR DO CONTRATO podera contar
com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, incluindo as atribui¢cbes

previstas nas subclausulas 27.1.1 e 27.1.2

CAPITULO IX — RISCOS E EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

CLAUSULA 28 — RISCOS DA CONCESSIONARIA

28.1. Com excecao das hipéteses previstas no presente CONTRATO, a CONCESSIONARIA
€ integral e exclusivamente responsavel por todos os riscos relacionados a
CONCESSAO, dentre os quais se incluem:

a) Atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos neste CONTRATO e
ANEXOS, inclusive em decorréncia da necessidade de ajustes nos projetos, nos
termos da subclausula 21.4, e da ndo obtencéo de autorizacdes, licencas e/ou
permissdes, ressalvado disposto na subclausula 18.3;

b) Situac&o geoldgica da AREA DA CONCESSAQ, inclusive relacionada a obras a
serem realizadas;

c) Estado de conservacdo dos bens, equipamentos, mobiliario e qualquer outro
BEM REVERSIVEL cedido pelo PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA,
conforme os relatérios e documentos indicados nas subclausulas 7.1.2 e 7.1.3;

d) Mudancas nos planos, projetos, obras, tecnologias, INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ou SERVICOS por mera
liberalidade da CONCESSIONARIA;

e) Erro em seus projetos e obras, estimativas de custos, gastos, cronograma e/ou
do tempo de execucdo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou
INVESTIMENTOS FACULTATIVOS, falhas na prestagdo dos SERVICOS, e
demais falhas ou erros causados pela CONCESSIONARIA, por seus prepostos
ou empregados, ou por terceiros por ela contratados;

f) Seguranca e saude dos trabalhadores que estejam subordinados a
CONCESSIONARIA e/ou a seus subcontratados na execucéo do CONTRATO,
inclusive no &mbito do canteiro de obras;

g) Prejuizos causados por falha na seguranca e/ou pela seguranca inadequada no
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canteiro de obras, inclusive aqueles decorrentes de roubos ou furtos no local
das obras;

Obtencéo de FINANCIAMENTO(S) nos prazos estabelecidos no CONTRATO e
aumento do custo de FINANCIAMENTO(S) assumido(s) para a realizacdo de
investimentos ou para o custeio da execucdo do CONTRATO, inclusive em
razdo do aumento de taxas de juros;

Prejuizos decorrentes da variacdo da taxa de cambio sobre os investimentos,
custos e despesas da CONCESSIONARIA,;

Problemas de liquidez financeira da CONCESSIONARIA, que acarretem,
inclusive, a impossibilidade de realizagdo de INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS ou prestacdo dos SERVICOS OBRIGATORIOS;

Qualidade da prestacdo dos SERVICOS, bem como o atendimento as
especificacdes técnicas minimas previstas no CONTRATO e em seus ANEXOS;
Atualidade tecnolégica da CONCESSAO, sendo esta caracterizada pela
preservacdo da modernidade e atualiza¢do dos equipamentos, das instalacdes
e das técnicas da prestacdo dos SERVICOS;

Custos decorrentes de danos, desempenho, robustez e seguranca dos
equipamentos provenientes de mudangas tecnoldgicas implantadas pela
CONCESSIONARIA para atendimento da sua obrigac&o de atualidade;
Inovacdes tecnoldgicas ndo solicitadas pelo PODER CONCEDENTE;

Custos decorrentes de danos, desempenho, robustez e seguranca dos
equipamentos provenientes de inovacdes tecnoldgicas;

Responsabilizacéo civil e/ou administrativa por prejuizos ao meio ambiente ou
a terceiros ocorridos na AREA DA CONCESSAO, salvo se comprovado pela
CONCESSIONARIA ndo ter havido falha na prestagdo do servico ou
comprovada a impossibilidade de evitar a ocorréncia do evento;

Custos de agbes judiciais de terceiros contra a CONCESSIONARIA ou suas
subcontratadas decorrentes da execugio do objeto da CONCESSAO, inclusive
no tocante a acidentes de pessoas nos PARQUES, salvo se por fato imputavel
ao PODER CONCEDENTE;

Destinacdo de residuos solidos e efluentes ligquidos resultantes de
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS FACULTATIVOS ou
SERVICOS, bem como a variacdo de custo e tempo decorrentes de tais
obrigacoes;

Degradacdo da AREA DA CONCESSAO, salvo se comprovado pela
CONCESSIONARIA ndo ter havido falha na prestagdo do servico ou
comprovada a impossibilidade de evitar a ocorréncia do evento;

Recuperacdo, prevencdo, correcdo e gerenciamento de passivo ambiental

relacionado & CONCESSAO, cujo fato gerador tenha ocorrido posteriormente &
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ee)

DATA DE EFICACIA do CONTRATO, inclusive o passivo ambiental referente a
destinacéo final dos equipamentos e bens;

Ineficiéncias ou perdas econdmicas decorrentes de falhas, negligéncia, inépcia
OU OMiss&o;

Desocupacdes de areas localizadas na AREA DA CONCESSAO que, ap6s a
DATA DE EFICACIA do CONTRATO, venham a ser invadidas ou ocupadas
ilegalmente por terceiros;

Perecimento, destruicdo, roubo, furto, vandalismo, depredacdo, perda ou
quaisquer outros tipos de danos e prejuizos causados aos BENS
REVERSIVEIS, responsabilidade que nio sera reduzida ou excluida em virtude
da fiscalizacdo do PODER CONCEDENTE;

Defeitos ocultos nos BENS REVERSIVEIS cedidos pelo PODER
CONCEDENTE, ressalvado o disposto na subclausula 28.1, (dd);

Fatores imprevisiveis, fatores previsiveis de consequéncias incalculaveis,
CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR que, em condi¢cbes de mercado, possam
ser objeto de cobertura de seguro oferecido no Brasil, se, a época da
materializacdo do risco, este seja seguravel ha pelo menos 2 (dois) anos;
Encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da
execucado deste CONTRATO, incluida a elevacéo do custo de m&o-de-obra por
acordo, convencdo ou dissidio coletivo de trabalho, e as responsabilizacfes
deles decorrentes, incluidas aquelas relacionadas as empresas eventualmente
subcontratadas no ambito da CONCESSAO;

Greves realizadas por empregados contratados pela CONCESSIONARIA, pelas
subcontratadas ou pelas prestadoras de servicos 8 CONCESSIONARIA;
Investimentos, custos e despesas decorrentes de tombamentos e seus registros
ja impostos ou em tramitacdo, na data da apresentacdo da PROPOSTA
ECONOMICA, relativos aos bens materiais e imateriais existentes na AREA DA
CONCESSAQ;

Nao efetivacdo da demanda projetada nos PARQUES ou em qualquer outro
equipamento ou instalacdo dos PARQUES, ou sua reduc¢éo por qualquer motivo,
ainda que decorrente da concorréncia praticada pelo PODER CONCEDENTE
ou por terceiros, salvo no caso de eventual descumprimento das obrigacdes
assumidas pelo PODER CONCEDENTE no ambito deste CONTRATO ou da
hipotese prevista na subclausula 32.2;

Manutenc¢é&o e/ou ampliacdo dos componentes da infraestrutura dos PARQUES
de acordo com o CONTRATO, desde que mantidos os INDICADORES DE
DESEMPENHO;

Variacdo de custos de insumos, investimentos, custos operacionais e de

manutencao, inclusive em razéo de flutuacdo cambial, ou despesas adicionais

Pagina 62 de 112



ff)

gg)

hh)

i

kk)

Il

nn)

00)

pp)

o, &
7
)

PREFEITURA

decorrentes de eventuais ajustes e adequagbes necessarios para o0
cumprimento das diretrizes minimas do CONTRATO ou de seus ANEXOS e ao
atendimento dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, as obrigacdes
contratuais, a qualidade na prestacdo dos SERVICOS e ao atendimento aos
INDICADORES DE DESEMPENHO;

O inadimplemento dos USUARIOS dos pagamentos devidos a
CONCESSIONARIA a qualquer titulo;

Os custos incorridos ndo previstos em razdo de alteragdo superveniente da
legislacdo dos impostos incidentes sobre a renda;

Os prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE devido a exploracdo da
AREA DA CONCESSAO em desacordo com as previsdes deste CONTRATO e
seus ANEXOS, ou com as normas aplicaveis;

Interrupgdo e/ou intermiténcia no fornecimento de energia elétrica, agua, ou
outros servigos necessarios ao funcionamento das atividades exploradas na
CONCESSAO;

Manifestac6es sociais e/ou publicas, inferiores a 15 (quinze) dias, nao
ensejadas pela CONCESSIONARIA e que comprometam a execucdo do
CONTRATO ou que acarretem danos aos BENS REVERSIVEIS;

Manifestacdes sociais e/ou publicas ensejadas pela CONCESSIONARIA e que
comprometam a execuc¢do do CONTRATO ou que acarretem danos aos BENS
REVERSIVEIS;

Vicios ou defeitos em obras e/ou SERVICOS porventura executados, inclusive
aqueles que acarretem infiltracbes de qualquer espécie ou natureza, que
deverao ser demolidos e/ou refeitos, sem 6nus para o PODER CONCEDENTE;
Embargo do empreendimento, ou decisdes judiciais que impactem ou
suspendam as obras ou a exploracio da AREA DA CONCESSAO, em raz&o da
ndo observancia, pela CONCESSIONARIA e/ou seus subcontratados, das
diretrizes e exigéncias decorrentes do processo de obtencao das licengas, ou
de qualquer ato comissivo ou omissivo da CONCESSIONARIA, em desacordo
com o previsto neste CONTRATO e/ou na legislagéo de regéncia;

Adequacéo de anuncios a Lei municipal n°® 18.886/2021, a serem eventualmente
instalados na AREA DA CONCESSAO;

Restricdes urbanisticas e ambientais que impactem na execucdo do objeto da
CONCESSAQ;

Alagamentos ou inundagdes que prejudiquem ou interrompam temporariamente
as atividades da CONCESSIONARIA e/ou danifiquem os bens da CONCESSAO,
salvo se a ocorréncia dos alagamentos tenha comprovadamente se dado em
razdo da nao realizacao de obras e interven¢des de competéncia municipal e/ou

estadual;
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Reducdo do valor total auferido a titulo de RECEITA em raz&@o da auséncia de
registro eletronico ou de qualquer tipo de fraude praticada por USUARIOS ou
terceiros que se beneficiem de qualquer atividade executada pela
CONCESSIONARIA, inclusive em razdo de falta de energia elétrica, falhas nos
equipamentos, atos de vandalismo e outros eventos cujo risco tenha sido alocado
a CONCESSIONARIA, nos termos deste CONTRATO, excepcionados somente
0S casos em que o risco de ocorréncia do evento ensejador da redugcdo da
percepcao de RECEITA seja exclusivamente atribuido ao CONCEDENTE;
Danos, intencionais ou ndo, nos bens da CONCESSAO, decorrentes de
vandalismo, depredacdo, furtos, pichacfes, ou outros atos praticados pelos
USUARIOS ou por terceiros; e

Embargo ou restricdo a realizacdo de eventos e atracdes de entretenimento, em
decorréncia de determinacao judicial ou administrativa, em razao da inobservancia

da regulamentacéao ou legislacéo aplicavel.

28.2. A CONCESSIONARIA declara:

a)

b)

Ter ciéncia integral da natureza e extensdo dos riscos assumidos neste
CONTRATO; e

Ter levado em consideracdo a reparticdo de riscos estabelecida neste
CONTRATO para a formulacdo da sua PROPOSTA ECONOMICA na
LICITACAO.

CLAUSULA 29 — RISCOS DO PODER CONCEDENTE

29.1. Sao riscos assumidos pelo PODER CONCEDENTE:

a)

b)

Criacdo, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos, incluindo taxas de
regulacdo, ou encargos legais, bem como a interpretacdo sobre a legislacédo e
regulamentacdo tributaria, que incidam direta ou indiretamente sobre os
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, SERVICOS prestados pela
CONCESSIONARIA e outras atividades sob sua responsabilidade, exceto com
relac@o aos impostos incidentes sobre a renda;

Eventual cobranca de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, caso ele seja
aplicavel 8 AREA DA CONCESSAO, no todo ou em parte;

Mudanca na legislagdo ou regulamentacéo que altere a composi¢cao econémico-
financeira do CONTRATO incluindo, mas néo se limitando a beneficios e isen¢bes

outorgados por autoridades publicas;
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Alterag&o de normas relativas aos PARQUES, desde que, como resultado direto da
modificag&o, verifique-se para a CONCESSIONARIA alterag&o dos custos ou das
RECEITAS, para mais ou para menos;

Omisséo de entes e 6rgédos da Administracéo Pudblica, em nivel federal, estadual
ou municipal que impacte ou onere, impega ou impossibilite a
CONCESSIONARIA de executar integral ou parcialmente o objeto do
CONTRATO, inclusive aquelas que acarretem restricbes a operagdo dos
PARQUES ou reducdo de suas capacidades, exceto se decorrente de fatos
imputéveis 8 CONCESSIONARIA;

DecisBes judiciais, arbitrais ou administrativas que diretamente impactem ou
onerem, impecam ou impossibilitem a CONCESSIONARIA de executar integral
ou parcialmente o objeto do CONTRATO, inclusive aquelas que imponham
restricbes a operacdo dos PARQUES, determinem a reducdo das suas
capacidades, ou que impossibilitem ou impactem a cobranca de valores pela
prestacdo dos SERVICOS, exceto nos casos em que a CONCESSIONARIA
houver dado causa a situacdo sobre a qual estiverem fundadas referidas
decisbes;

Atrasos ou inexecucdo das obrigacdes da CONCESSIONARIA, causados pela
demora ou omissdo do PODER CONCEDENTE ou de demais 6rgdos ou
entidades da Administracdo Publica, inclusive no tocante & liberagdo de acesso a
AREA DA CONCESSAO e entrega dos BENS REVERSIVEIS, desde que
comprovada a regularidade formal, a tempestividade e a adequacdo dos
requerimentos e solicitagbes encaminhados pela CONCESSIONARIA, e desde
gue os 6rgdos ou entidades competentes provocados deixem de observar o prazo
regulamentar a eles conferido para a respectiva manifestacéo;

Atrasos decorrentes da ndo edicdo de atos normativos ou legislativos, no &mbito
Federal, Estadual ou Municipal, exigidos para a execu¢do do CONTRATO, exceto
se decorrente de fato imputavel 8 CONCESSIONARIA;

Atrasos na obtencao das licencas, autoriza¢des ou permissdes, por fato imputével
ao Poder Publico, em nivel municipal, estadual ou federal, pela Administracdo
direta ou indireta, observados os termos da subcldusula 18.3;

Custos adicionais ou prejuizos & CONCESSIONARIA decorrentes de atrasos
causados pelo PODER CONCEDENTE, inclusive com relagédo a rescisdo dos
contratos ou convénios em vigor relatvos aos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS ou SERVICOS OBRIGATORIOS, bem como de todas as
autorizacbes diretas porventura vigentes para a exploracdo de atividades no
interior do PARQUE, a excec¢do dos ajustes especificamente mencionados no
ANEXO L - ACORDOS E CONTRATOS VIGENTES NA AREA DA
CONCESSAO;
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Aumento dos custos com INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou SERVICOS
OBRIGATORIOS, atrasos ou interrupgdes em sua execucdo decorrentes da
localizacdo de objetos ou sitios arqueoldgicos, nao identificados ou cuja
identificagdo ndo fosse possivel na DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES;
Descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigagdes contratuais
ou regulamentares, incluindo, mas ndo se limitando, ao descumprimento de
prazos a ele aplicaveis nos termos deste CONTRATO e/ou na legislagédo vigente;
Atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos neste CONTRATO relacionados
as obrigacdes assumidas pela CONCESSIONARIA, bem como o néo atingimento
dos indicadores previstos no ANEXO C — SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO, quando decorrentes diretamente de acdo ou omissdo do
PODER CONCEDENTE;

Imposi¢do, pelo PODER CONCEDENTE, de novas obrigacdes, ou alteracdo
unilateral das obrigacdes originalmente contempladas no CONTRATO que
provogque impacto nos custos, encargos ou receitas da CONCESSIONARIA;
Mudancas dos projetos por solicitacdo ou requisicdo do PODER CONCEDENTE
ou de outros entes ou 6rgdos publicos, salvo se tais alteracdes decorrerem da
ndo conformidade dos projetos com a legislagdo em vigor ou com as
especificacdes das obrigacdes da CONCESSIONARIA estabelecidos no
CONTRATO ou em seus ANEXQOS;

Mudancas nos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS
FACULTATIVOS ou SERVICOS OBRIGATORIOS ou outras obrigacdes da
CONCESSIONARIA por determinacéo ou solicitacdo do PODER CONCEDENTE,
ressalvada disposi¢cdo em contrario neste CONTRATO;

Criacéo ou reviséo, pelo PODER CONCEDENTE, de pardmetros referentes aos
INDICADORES DE DESEMPENHO que acarretem, comprovadamente, alteracéo
dos custos para a CONCESSIONARIA;

Custos decorrentes das solicitacdes do PODER CONCEDENTE que envolvam
mudancas nos INDICADORES DE DESEMPENHO para a incorporagédo de
inovagao tecnoldgica em padrdes superiores ao dever da CONCESSIONARIA de
prestar os SERVICOS com atualidade, inclusive no caso de alteracdo dos
padrdes técnicos reconhecidos nacional ou internacionalmente;

Ac¢bes judiciais, arbitrais ou demandas administrativas atreladas a servi¢os
prestados anteriormente & DATA DE EFICACIA, bem como aquelas atreladas a
BENS REVERSIVEIS relacionadas a fatos ou atos ocorridos anteriormente a
DATA DE EFICACIA;

Prejuizos causados a terceiros ou ao meio ambiente, pelo PODER
CONCEDENTE, incluindo eventuais indenizacdes que a CONCESSIONARIA vier

a pagar em razdo do passivo ambiental e/ou casos de responsabilidade civil;
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Prejuizos causados a terceiros ou ao meio ambiente, por terceiros, que tenham
como causa fato anterior 8 CONCESSAQ, incluindo eventuais indenizacdes que
a CONCESSIONARIA vier a pagar em razéo do passivo ambiental e/ou casos de
responsabilidade civil;

Recuperacdo, prevencdo, correcdo e gerenciamento de passivo ambiental
relacionado & AREA DA CONCESSAO, cujo fato gerador tenha ocorrido
anteriormente & DATA DE EFICACIA, sendo que, neste caso, o PODER
CONCEDENTE podera exigir que a CONCESSIONARIA realize a respectiva
reparacdo, mediante pagamento pelo PODER CONCEDENTE;

Custos relacionados a confirmagdo de existéncia de contaminagdo do solo e
aguas subterraneas na area dos PARQUES, que decorram de atos ou fatos
anteriores a DATA de EFICACIA;

Investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes de eventuais
desapropriacdes e instituicdo de serviddes administrativas determinadas, na
forma da lei, pelo PODER CONCEDENTE;

Investimentos, custos e despesas decorrentes de tombamento superveniente dos
iméveis e/ou de bens materiais ou imateriais relacionados & CONCESSAO, que
afete as premissas e projetos originais no ambito da CONCESSAQ, exceto 0s
elementos cujo processo de tombamento j& estiver em tramitacdo na DATA DE
ENTREGA DOS ENVELOPES;

Greve dos servidores e empregados do PODER CONCEDENTE que
comprovadamente impecga ou impossibilite a CONCESSIONARIA de prestar
integral ou parcialmente o objeto da CONCESSAO;

Manifestagdes sociais ou publicas, superiores a 15 (quinze) dias, ndo ensejadas
pela CONCESSIONARIA e que comprometam a execucdo do CONTRATO ou
que acarretem danos aos BENS REVERSIVEIS;

Desocupacfes de areas localizadas na AREA DA CONCESSAO, que, na DATA
DE EFICACIA do CONTRATO, estejam em posse ou detencdo de terceiros, a
qualquer titulo;

Fatores imprevisiveis, fatores previsiveis de consequéncias incalculaveis, CASO
FORTUITO ou FORCA MAIOR que, em condi¢Bes de mercado, ndo possam ser
objeto de cobertura de seguro oferecido no Brasil e, & época da materializacdo do
risco, este ndo seja seguravel ha pelo menos 2 (dois) anos no mercado brasileiro,
por pelo menos 2 (duas) empresas seguradoras;

Defeitos ocultos nos BENS REVERSIVEIS construidos ou adquiridos pelo
PODER CONCEDENTE ap6s a DATA DE EFICACIA e cedidos a
CONCESSIONARIA, identificados por ela dentro do prazo de 1 (um) ano a contar
da data em que deveria ter sido constatado o defeito oculto, considerando a

execuc¢do das obrigacdes contratuais;
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ee) Ingeréncia de o6rgdos e entes publicos, além do PODER CONCEDENTE,
caracterizada pela promocdo de atos que se relacionem diretamente com a
CONCESSAO e que afete a realizagéo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS
ou a prestacéo de SERVICOS OBRIGATORIOS;

ff) Custos incorridos e as perdas assumidas em raz&o da alteracdo superveniente
de normas do Corpo de Bombeiros, de normas técnicas e/ou de normas de
segurancga; e

gg) Custos decorrentes de eventuais cobrangas efetivadas por outros entes publicos
em razao do uso da area do PARQUE DA JAQUEIRA GOVERNADOR JOAQUIM
FRANCISCO.

CLAUSULA 30 — EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

30.1. Sempre que atendidas as condicdes do CONTRATO e mantida a alocag&o de riscos

nele estabelecida, considera-se mantido o seu equilibrio econémico-financeiro.

30.2. Reputa-se caracterizado o desequilibrio econémico-financeiro do CONTRATO quando
qualquer das PARTES sofrer os efeitos, positivos ou negativos, decorrentes de evento
cujo risco ndo tenha sido a ela alocado, 0s quais possam aumentar ou reduzir os custos

relacionados a execucdo do CONTRATO.

30.3. A recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro serd efetivada, de comum acordo

entre as PARTES, mediante as seguintes modalidades:

a) Prorrogac&o ou redugdo do prazo da CONCESSAO, limitado ao prazo maximo
estabelecido na subclausula 6.6.3;

b) Revis&o dos encargos e obrigacdes assumidos pela CONCESSIONARIA, desde
que preservados os parametros de qualidade minimos nos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS e nos SERVICOS OBRIGATORIOS prestados aos
USUARIOS;

c) Reviséo dos prazos para execucéo dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS;

e) Pagamento de indeniza¢@o em dinheiro, em uma ou mais parcelas;

f) Revisdo da propor¢do do compartihamento da receita operacional bruta, na
forma de OUTORGA VARIAVEL; ou

g) Combinacao de duas ou mais modalidades anteriores.

30.3.1. O valor da indenizag&o devida & CONCESSIONARIA podera ser compensado com

o valor da OUTORGA VARIAVEL a ser paga pela CONCESSIONARIA ao PODER
CONCEDENTE.
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As alternativas para a recomposi¢éo do equilibrio econdémico-financeiro ndo poderéo
alterar a alocacao de riscos originalmente prevista neste CONTRATO.

Nao cabera a recomposicao do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO em
favor da CONCESSIONARIA:

a) Quando os prejuizos sofridos pela CONCESSIONARIA derivarem da ocorréncia de
negligéncia, imprudéncia, impericia, inépcia ou omissdo na execugdo do
CONTRATO ou no tratamento dos riscos a ela alocados;

b) Quando, de qualquer forma e em qualquer medida, a CONCESSIONARIA tenha
concorrido, direta ou indiretamente, para a ocorréncia do evento de desequilibrio; e

¢) Quando a materializacdo dos eventos motivadores do pedido por parte da
CONCESSIONARIA ndo ensejar impacto nas condi¢des contratuais e ndo implicar
desequilibrio na equacdo econdmico-financeira do CONTRATO que possa ser
objetiva e especificamente demonstrado.

N&o sera devido reequilibrio em favor de nenhuma das PARTES em razao de eventual

alteracdo consensual no horéario de funcionamento dos PARQUES.

CLAUSULA 31 — PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSICAO DO EQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO

31.1.

Por ocasido de cada revisdo ordinaria ou revisdo extraordinaria, serdo contemplados
conjuntamente os pleitos de ambas as PARTES considerados cabiveis, de forma a
compensar 0s impactos econdmico-financeiros positivos e negativos decorrentes dos

eventos de desequilibrio, respeitada a alocagéo de riscos prevista neste CONTRATO.

31.2. A PARTE pleiteante devera identificar o evento de desequilibrio e comunicar a outra

PARTE em prazo ndo superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua
materializa¢@o, com vistas a resguardar a contemporaneidade das rela¢des contratuais,
bem como possibilitar 0 adequado manejo das consequéncias do evento de

desequilibrio.

31.2.1. Nos casos em que houver a identificacdo de vicio oculto pela PARTE, o prazo

identificado na subcldusula anterior sera contado a partir da data em que deveria ter sido

constatado o defeito oculto, considerando a execucao das obrigacdes contratuais.
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Diante do pleito apresentado pela CONCESSIONARIA, o PODER CONCEDENTE
devera, no prazo maximo de até 60 (sessenta) dias, manifestar-se a respeito do
cabimento, bem como avaliar se o procedimento de recomposi¢do do equilibrio

econdmico-financeiro do CONTRATO podera ser processado de forma extraordinaria.

31.3.1. No prazo indicado na subclausula 31.3, o CONCEDENTE podera, a seu critério,

diligenciar & CONCESSIONARIA para complementac&o de informagdes ou consultar
o VERIFICADOR INDEPENDENTE ou outros 6rgdos cuja manifestacdo seja

necessaria.

31.3.2. Na hipétese a que se refere a subclausula 31.3.1, o prazo previsto na subclausula

31.4.

31.5.

30.3 sera interrompido, iniciando-se apds o retorno da diligéncia ou manifestacao

reqguerida.

Quando ndo apresentada pela CONCESSIONARIA a justificativa de urgéncia no
tratamento do evento de desequilibrio, ou quando ndo acolhida pelo PODER
CONCEDENTE a justificativa apresentada, o evento de desequilibrio devera ser tratado

na revisdo ordinaria subsequente.

O pleito de recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro devera ser realizado por
meio de requerimento fundamentado e estar acompanhado de todos os documentos

necessarios a demonstragcdo do cabimento do pleito, inclusive quanto a/ao(s):

a) Identificacdo do evento ou série de eventos que enseja o pleito, bem como a
data de sua ocorréncia e provavel duracéo;

b) Eventual necessidade de alteracdes no CONTRATO, nos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS ou SERVICOS OBRIGATORIOS;

c) Eventual necessidade de liberacdo de cumprimento de alguma obrigagcéo das
PARTES;

d) Efeitos dos eventos em um fluxo de caixa elaborado especificamente para a sua
demonstracdo, considerando, dentre outros, a estimativa de variacdo de
investimentos, a demonstracdo fundamentada dos custos ou despesas
incorridas e a sugestdo das medidas a serem adotadas para a recomposic¢éo do
equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO;

e) Relatorio técnico, laudo pericial e/ou estudo independente que efetivamente
demonstre o impacto da ocorréncia, na forma estabelecida nas subclausulas
anteriores, contemplando ainda dados como a data da ocorréncia e a provavel
duracao da hip6tese ensejadora da recomposicao;

f) Sugestdo da forma de implementagéo do reequilibrio dentre as alternativas
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listadas na subclausula 30.3, trazendo a demonstracdo circunstanciada dos
pressupostos e parametros utilizados, e informando os impactos e as eventuais

alternativas de balanceamento das prestacdes entre as PARTES; e

g) Demonstracdo dos pressupostos e parametros utilizados para as estimativas

31.6.

31.6.1.

31.7.

dos impactos do evento gerador do desequilibrio, no caso de eventuais

desequilibrios futuros.

O pleito de recomposicao de equilibrio formulado pelo PODER CONCEDENTE,
conforme subclausula 31.2, devera ser encaminhado & CONCESSIONARIA, que tera

o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre ele.

O prazo indicado na subclausula 31.6 podera, por decisdo fundamentada,

excepcionalmente, ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo.

Acatado o requerimento formulado pela CONCESSIONARIA, nos termos da
subclausula 30.5, ou recebida a manifestacio da CONCESSIONARIA sobre o
requerimento formulado pelo PODER CONCEDENTE, este decidira, motivadamente,
em até 60 (sessenta) dias, na forma da subclausula 31.3, sobre o reequilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO, decisdo esta que terd autoexecutoriedade, sem
prejuizo de eventual decisédo arbitral, observados os procedimentos de solucdo de
divergéncias descritos na CLAUSULA 40 e CLAUSULA 41.

31.7.1. Findos os prazos de que tratam as subclausulas 31.3 ou 31.7 sem decisdo do PODER

CONCEDENTE, ou findo o prazo de que trata a subclausula 31.6 sem manifestacao
da CONCESSIONARIA, o pleito de recomposi¢do sera considerado tacitamente

aceito.

31.7.2. N&o sendo encontrada solucdo amigavel, ou, ainda, em caso de discordancia quanto

31.8.

a necessidade de recomposi¢ao ou quanto aos valores e/ou demais dados indicados,
as PARTES poderdo recorrer aos procedimentos previstos na CLAUSULA 40 e
CLAUSULA 41.

Caso se verifique a procedéncia de pedido de recomposicdo do equilibrio econdmico-
financeiro, os custos com diligéncias e estudos necesséarios a plena instru¢cdo do
procedimento serdo arcados exclusivamente pela PARTE que houver dado causa ao

desequilibrio, ou & qual tenha sido atribuido contratualmente tal risco.
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Recomposicdo do Equilibrio Econdmico-Financeiro por Fluxo de Caixa
Marginal

31.9. Arecomposicao do equilibrio econdmico-financeiro sera realizada de forma que seja nulo
o Valor Presente Liquido do Fluxo de Caixa Marginal projetado a pregos constantes em
razdo do evento que ensejou a recomposicdo, considerando, na mesma data-base, (i)
os fluxos de caixa marginais resultantes do evento que deu origem a recomposicao, e (i)
os fluxos de caixa marginais resultantes da recomposi¢cdo do equilibrio econémico-

financeiro.

31.10.Para fins de determinacdo dos fluxos dos dispéndios marginais, deverdo ser utilizadas
as melhores informacdes disponiveis e atualizadas para se estimar o valor dos
investimentos, dos custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros
ganhos, resultantes do evento de desequilibrio, tomando-se por base as melhores
referéncias de preco do setor publico e/ou do setor privado disponiveis no momento do
pleito, incluindo-se valores praticados em contratos pretéritos celebrados pelo PODER
CONCEDENTE, pelos acionistas da SPE ou por outras empresas, levantamentos de
mercado e publicacdes especificas sobre precos de itens e insumos utilizados em cada

caso.

31.10.1. Na hipotese de novos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou SERVICOS
OBRIGATORIOS solicitados pelo PODER CONCEDENTE, e néo previstos neste
CONTRATO, o PODER CONCEDENTE podera requerer & CONCESSIONARIA,
previamente ao processo de recomposi¢do do equilibrio econémico-financeiro, a
apresentacé@o de documentos, estudos e/ou projetos que contenham os elementos
necessarios a precificagao do investimento e as estimativas do impacto da obra ou
servico sobre as receitas da CONCESSIONARIA, observado, para todos os efeitos,

o disposto na subclausula anterior.

31.10.2. A determinacdo do PODER CONCEDENTE para elaboracéo e apresentacdo dos
documentos, estudos e/ou projetos referidos na subcldusula 31.10.1 acima pela
CONCESSIONARIA podera ensejar recomposicdo do equilibro econdémico-
financeiro do CONTRATO, ainda que ndo seja determinada a realizacdo dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS ou dos SERVICOS OBRIGATORIOS, nio

sendo aplicavel, nesse caso, qualquer indenizacdo por eventuais lucros cessantes.

31.11.A recomposi¢éo do equilibrio econdmico-financeiro podera ser realizada anteriormente

ou posteriormente ao efetivo impacto do evento que der causa a situacdo de
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desequilibrio, sendo, para tanto, calculado o Valor Presente Liquido da diferenca entre

os fluxos estimado e real ou projetado, na data da avaliacao.

31.11.1. A Taxa de Desconto real anual a ser utilizada no céalculo do Valor Presente sera

composta pela média dos ultimos 12 (doze) meses da taxa bruta de juros de venda

das Notas do Tesouro IPCA+ com juros Semestrais (NTN-B) ou, na auséncia deste,

outro que o substitua, ex ante a deducéo do Imposto de Renda, com vencimento em

maio de 2055 ou vencimento mais compativel com a data do termo contratual,

publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, apurada no inicio de cada ano

contratual, capitalizada de um spread ou sobretaxa sobre 0s juros equivalente a

5,18% a.a. (cinco inteiros e dezoito centésimos por cento ao ano).

31.12.A cada recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro sera definida a Taxa Interna de

Retorno daquele célculo, definitiva para todo o prazo da CONCESSAO, de acordo com

as taxas vigentes para os eventos de desequilibrio nela considerados.

Recomposicdo do Equilibrio Econémico-Financeiro por Prorrogacéo de Prazo

31.13.Nas hipéteses de recomposicdo do equilibrio do CONTRATO por meio de prorrogacao

de prazo, a metodologia para afericdo de receitas e despesas para o prazo estendido

considerara o disposto nesta subclausula.

31.13.1.

31.13.2.

Para a projecéo de receitas de arrecadacao e definicdo de entrada de caixa, sera
feita, a partir dos dados de demanda de USUARIOS obtidos com base em
monitoramento realizado pela CONCESSIONARIA e reportado nos relatorios
periédicos (mensais) encaminhados ao PODER CONCEDENTE, a projecdo de
demanda para a AREA DA CONCESSAQ e para os ativos geradores de receitas,
que devera ser multiplicada pelos valores médios praticados na CONCESSAO em
relacdo aos valores de SERVICOS, incluindo atualizacdo pelo IPCA, considerados
0s 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores a data em questao, obtendo-
se, assim, as estimativas de receitas da CONCESSIONARIA na AREA DA
CONCESSAO.

Para realizagdo das projecfes aqui referidas, dever-se-a considerar a forma de
exploracéo pela CONCESSIONARIA de cada um dos ativos geradores de receitas,
devendo ser adotada, como limite para a retroacao, a data de entrada em operacao
do dltimo ativo gerador de receita, ou a data de entrada em operac¢édo do Ultimo
investimento realizado pela CONCESSIONARIA ou por terceiros que tenha
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proporcionado variagdo significativa nas receitas ou custos associados a
CONCESSAO.

31.13.3. Para o célculo da projecéo de custos e despesas da CONCESSIONARIA e definicdo
do fluxo de saida de caixa, contados a partir do prazo inicial do Fluxo de Caixa
Marginal, incluindo as extensdes de prazo ja formalizadas, serédo considerados, para
efeito de apuracgéo do prazo a ser estendido:

a) Os valores relativos aos custos e despesas contabilizados pela
CONCESSIONARIA, incluindo atualizagdo pelo IPCA, nos 24 (vinte e
guatro) meses imediatamente anteriores a data-base do fluxo de caixa,
adotando-se, como limite para tal retroacdo, a data de entrada em
operacao do ultimo ativo gerador de receita, ou a data de entrada em
operacéo do Ultimo investimento realizado pela CONCESSIONARIA ou
por terceiros que tenha proporcionado variacdo significativa nas
FONTES DE RECEITAS dos PARQUES ou custos associados a
CONCESSAQ; e

b) A média dos valores servira como base para extensao do prazo de

CONCESSAO, néo sofrendo variagées ou qualquer tipo de alteracao.

31.13.4. Os custos e as despesas relativos a conservacdo e manutencdo das eventuais
novas obras, bem como eventuais receitas proporcionadas, também deverao ser

considerados para efeito de calculo do Fluxo de Caixa Marginal.

31.13.5. Os valores projetados para as FONTES DE RECEITAS dos PARQUES, as
despesas e o0s custos serdo considerados, a partir de sua fixagdo, como risco da

CONCESSIONARIA, ndo sendo revistos ou reconsiderados em nenhuma hipétese.

31.14.Serdo considerados, para efeito de reequilibrio econémico-financeiro causado por
eventos outros que ndo a alteracdo de legislagdo tributaria ou contabil, os tributos e
implicacbes contabeis de qualquer natureza que efetivamente incidirem durante todo o
prazo da CONCESSAO, incluindo-se as extensbes de prazo formalizadas,
independentemente da PARTE que tenha assumido o risco de alteracdo da legislacédo
tributéria ou contabil.

31.15.Para efeito do Fluxo de Caixa Marginal, o célculo de amortiza¢@o e depreciacédo devera

ser realizado de acordo com as normas e legislacéo aplicaveis.
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31.16.As parcelas de OUTORGA VARIAVEL previstas no CONTRATO poder&o ser, a critério

do PODER CONCEDENTE, mantidas ao longo do periodo de prorrogacao, e
consideradas no Fluxo de Caixa Marginal objeto desta metodologia.

31.17.Para fins de determinag¢do do valor a ser reequilibrado, dever&o ser considerados 0s

efeitos dos tributos diretos e indiretos efetivamente incidentes sobre o fluxo dos

dispéndios marginais.

CLAUSULA 32 — CASO FORTUITO E FORCA MAIOR

32.1.

32.2.

A ocorréncia de CASO FORTUITO ou de FORCA MAIOR que comprovadamente impeca
ou comprometa a execuc¢do das obrigacdes assumidas e cujas consequéncias ndo sejam
cobertas por seguro, na forma deste CONTRATO, tem o efeito de exonerar as PARTES
da responsabilidade pelo ndo cumprimento das obrigacfes decorrentes do CONTRATO

gue deixaram de ser observadas em virtude de tal ocorréncia.

Na ocorréncia de CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR impeditiva da execucédo do
CONTRATO, cujas consequéncias ndo sejam cobertas por seguro, na forma descrita na
subclausula 29.1, (cc), resguardadas as disposicdes em contrario expressas neste
CONTRATO, com o objetivo de conferir um tratamento equitativo as PARTES no que
tange ao cumprimento das obrigacfes relacionadas a prestacdo dos SERVICOS, bem
como a continuidade da execucgédo contratual, de acordo com o caso concreto, seréo

observadas as seguintes regras:

32.2.1. Nenhuma das PARTES sera considerada inadimplente se o cumprimento de
obrigacgbes tiver sido impedido pela ocorréncia de CASO FORTUITO ou
FORCA MAIOR, devendo comunicar no prazo maximo de 48 (quarenta e oito
horas) a outra PARTE a ocorréncia de qualquer evento dessa natureza.

32.2.2. Salvo se o PODER CONCEDENTE fornecer outras instru¢des por escrito, a
CONCESSIONARIA continuara cumprindo suas obrigacdes decorrentes do
CONTRATO, na medida do razoavelmente possivel e procurard, por todos os
meios disponiveis, cumprir aquelas obriga¢des ndo impedidas pelo evento de
FORCA MAIOR ou CASO FORTUITO, cabendo ao PODER CONCEDENTE
da mesma forma cumprir as suas obrigacdes ndo impedidas pelo evento de
FORCA MAIOR ou CASO FORTUITO
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32.2.3. As PARTES poderéo acordar sobre a possibilidade de (i) rever as condi¢cfes
contratuais, mediante termo aditivo; (ii) promover o reequilibrio econémico-
financeiro do CONTRATO; e (jii) extinguir a CONCESSAO

32.3. Optando-se pela extincdo, deverdo ser aplicadas, no que couber, as regras e 0S

procedimentos validos para a extingdo do CONTRATO por advento do termo contratual.

32.4. Optando-se pela recomposicéo do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO, esta
dar-se-a nos termos da CLAUSULA 31.

32.5. As PARTES comprometem-se a empregar todas as medidas e acfes necessarias, em
regime de melhores esforcos, a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de
CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR

CAPITULO X — REVISOES CONTRATUAIS

CLAUSULA 33 - REVISOES ORDINARIAS

33.1. Acada ciclo quinquenal, contado da DATA DE EFICACIA, as PARTES dever&o realizar
processo de revisdo dos parametros da CONCESSAO em relagdo aos seguintes

aspectos, vedada a alteracéo da alocacéo de riscos:

a) Especificacbes dos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e dos SERVICOS
OBRIGATORIOS;

b) SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO, com o objetivo de garantir
0s incentivos econbmicos adequados para estimular a melhoria continua da
execucdo do CONTRATO; e

c) Outros itens relevantes da CONCESSAO.

33.1.1. As demandas por novos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS na CONCESSAO
deverdo ser implementadas preferencialmente no bojo da reviséo ordinaria, de modo

a aprimorar o planejamento e a execugao dos investimentos.
33.1.2. A implementagdo de eventuais alteracdes decorrentes do processo de revisdo

previsto na presente subclausula, deverd, necessariamente, ser precedida de tempo

razoavel, determinado em comum acordo pelas PARTES.
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33.1.3. O processo de reviséo serd instaurado pelo PODER CONCEDENTE, de oficio, ou a

pedido da CONCESSIONARIA.

33.1.4. O prazo maximo para a instauragdo do processo de revisao é de 60 (sessenta) dias

contado do marco para reviséo previsto na subclausula 33.1.

33.1.5. O processo de revisdo devera ser concluido no prazo maximo de 6 (seis) meses, apds

0 que qualquer das PARTES que se sentir prejudicada poderd recorrer aos

mecanismos de resolucéo de conflitos previstos neste CONTRATO.

33.1.6. O processo de revisdo serd concluido mediante acordo das PARTES, e seus

resultados serdo devidamente documentados e, caso importem em alteracdes do

CONTRATO, serédo incorporados em aditivo contratual.

33.1.7. As PARTES poderdo ser assistidas por consultores técnicos de qualquer

especialidade no curso do processo de reviséo, e as opinides, os laudos, os estudos
ou 0s pareceres emitidos por estes deverdo ser encartados ao processo de modo a
explicitar as razbes que levaram as PARTES ao acordo final ou a eventual

divergéncia.

33.1.8. As reunides, audiéncias ou negociaces realizadas no curso do processo de revisao

33.2.

33.3.

deverao ser devidamente registradas.

As alteracBes promovidas no ambito do processo de revisdo de que trata esta clausula
poderdo ensejar a recomposicao do equilibrio econémico-financeiro da CONCESSAO,
em favor de qualquer das PARTES, nos termos deste CONTRATO.

As PARTES poderao solicitar a opinido técnica do VERIFICADOR INDEPENDENTE,
ou outros 6rgaos e entidades técnicas envolvidos, cujos custos e forma de

compartilhamento serdo acordados entre as PARTES, quando for caso.

CLAUSULA 34 — DAS REVISOES EXTRAORDINARIAS

34.1.

Qualquer das PARTES poder4 solicitar a revisdo extraordinaria do CONTRATO em
face da materializag&o, concreta ou iminente, de evento cujas consequéncias sejam
suficientemente gravosas a ponto de ensejar a necessidade de avaliagdo e
providéncias urgentes, sempre com vistas a regularidade, continuidade, eficiéncia,
seguranca, atualidade e generalidade dos SERVICOS OBRIGATORIOS.
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34.2.

34.3.

34.3.1.

34.4.

34.5.

34.6.

A solicitacao devera vir acompanhada das razdes que justifiquem a revisao pretendida,
com os detalhamentos, levantamentos, estudos ou pareceres técnicos julgados
pertinentes.

Ao avaliar a solicitagdo encaminhada nos termos da subclausula anterior, as PARTES
poderdo consultar a opinido técnica do VERIFICADOR INDEPENDENTE, ou outros

orgaos e entidades técnicas envolvidos.

Sem prejuizo do disposto na subclausula 34.3 acima, as alterag6es promovidas no
ambito do processo de revisdo de que trata esta clausula poderdo ensejar a
recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro da CONCESSAO, em favor de
qualquer das PARTES, nos termos deste CONTRATO, observada a alocacéo de riscos
estabelecida no CONTRATO.

O PODER CONCEDENTE tera o prazo de 30 (trinta) dias, contados da formalizacao
da solicitacdo apresentada pela CONCESSIONARIA, para avaliar se 0s motivos
apresentados justificam o tratamento imediato do evento e se a gravidade das
consequéncias respalda a ndo observancia do procedimento ordinario de revisdo do
CONTRATO, motivando a importancia de ndo aguardar o lapso temporal necessario

até o processamento da revisao ordinaria subsequente.

O procedimento de revisdo extraordindria serd concluido mediante acordo entre as
PARTES, formalizado por meio de termo aditivo ao CONTRATO.

As revisdes extraordinarias previstas nesta clausula ndo se confundem com os
procedimentos para recomposi¢éo do equilibrio econémico-financeiro do CONTRATO
previstos na CLAUSULA 31.

CAPITULO XI — DAS GARANTIAS E SEGUROS

CLAUSULA 35 — DA GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO

35.1. De modo a garantir o fiel cumprimento das obrigacdes assumidas por forca deste
CONTRATO, a CONCESSIONARIA mantera valida, por todo o prazo de vigéncia, a
GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, prestada como condi¢cdo para a
assinatura deste CONTRATO, no montante de R$ 11.559.876,39 (onze milhdes,
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35.2.

35.3.

35.4.

35.5.

quinhentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta e seis reais e trinta e nove

centavos).

Quando da renovacdio da GARANTIA DE EXECUGCAO DO CONTRATO, a
CONCESSIONARIA devera comprovar a parcela dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS que foi executada, solicitando ao PODER CONCEDENTE o novo valor
base.

Em relagdo aos INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, o valor realizado sera aquele
indicado nos documentos emitidos pelo PODER CONCEDENTE referente ao seu
recebimento, na forma da subclausula 20.4, relativos aos 12 (doze) meses anteriores.

A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO sera reajustada anualmente, a contar
da data da apresentacéo da primeira GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO,
conforme variacdo do IPCA, ou, na hip6tese de sua extingdo, pelo indice que vier a

substitui-lo.

A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO podera ser executada para:

a) O ressarcimento de custos e/ou despesas incorridas pelo PODER
CONCEDENTE face a qualquer espécie de inadimplemento da
CONCESSIONARIA;

b) O pagamento de multas que forem aplicadas & CONCESSIONARIA em raz&o
de inadimplemento no cumprimento de suas obrigagbes contratuais, cuja
quitacdo ndo ocorra em até 05 (cinco) dias apds o transito em julgado da decisdo
que a impés;

c) Reversdo dos BENS REVERSIVEIS em desconformidade com as exigéncias e
parametros previstos neste CONTRATO;

d) Declarac&o de caducidade da CONCESSAO.

35.5.1. Se o valor das multas eventualmente impostas &8 CONCESSIONARIA for superior ao

35.6.

valor da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, além da perda desta, a
CONCESSIONARIA respondera pela diferenca e pela reposicédo do valor integral da
GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob

pena de aplicacdo das demais penalidades previstas neste CONTRATO.

Sempre que utilizada a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, a

CONCESSIONARIA devera recompor o seu valor integral, observado prazo idéntico ao
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da subclausula anterior, sob pena de aplicagdo das penalidades previstas neste
CONTRATO, incluindo a decretacdo da caducidade da CONCESSAO.

35.6.1. A recomposi¢cdo de que trata a subclausula anterior poderd ser efetuada pela

CONCESSIONARIA mediante complementacdo da garantia existente ou contratacéo
de nova(s) garantia(s), de maneira que o valor total da GARANTIA DE EXECUCAO
DO CONTRATO seja sempre equivalente ao montante definido na subclausula 35.1,

sob pena de aplicacdo das demais penalidades previstas neste CONTRATO.

35.7. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO referida nesta clausula podera assumir
qualquer das seguintes modalidades, a critério da CONCESSIONARIA:

35.8.

a)
b)

d)

Caucao em moeda corrente nacional,

Caucédo em titulos da divida publica federal, sendo admitidos os seguintes
titulos: Letras do Tesouro Nacional —LTN, Letras Financeiras do Tesouro — LFT,
Notas do Tesouro Nacional Série C (NTN-C), Notas do Tesouro Nacional Série
B (NTN-B), Notas do Tesouro Nacional Série B Principal (NTN-B Principal) ou
Notas do Tesouro Nacional Série F (NTN-F), que devem ser emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de
custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

Seguro-garantia, fornecido por companhia seguradora autorizada a funcionar no
Brasil, com a apresentacéo da respectiva certiddo de regularidade da SUSEP,
vigente; ou

Fianca bancaria, fornecida por instituicao financeira autorizada a funcionar no
Brasil, com classifica¢cdo em escala nacional superior ou igual a "Aa2.br", "brAA"
ou "A(bra)", conforme divulgado pelas agéncias de risco Moody's, Standard &
Poors ou Fitch, em favor do PODER CONCEDENTE.

Caso se opte por contratagcdo de fianca bancéria, esta devera:

a)

b)

d)

Ser apresentada em sua forma original (ndo serdo aceitas copias de qualquer
espécie);

Ter seu valor expresso em reais;

Nomear o PODER CONCEDENTE como beneficiério;

Ser devidamente assinada pelos administradores da instituicdo financeira
fiadora; e

Prever a rendncia ao beneficio de ordem, observadas as demais condi¢es

fixadas para a garantia da proposta fixada no EDITAL.
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35.9. A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO ofertada ndo podera conter quaisquer
ressalvas ou condi¢Bes que possam dificultar ou impedir sua execucdo, ou que possam
suscitar ddvidas quanto a sua exequibilidade, devendo a CONCESSIONARIA promover
as renovacoes e atualizacbes que forem necessarias a sua plena vigéncia durante o
CONTRATO.

35.10.As despesas referentes a prestacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO,
incluida a sua recomposicdo, serdo de responsabilidade exclusiva da
CONCESSIONARIA.

35.11.A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO prestada nas modalidades seguro-
garantia ou fianca bancaria devera ter vigéncia minima de 1 (um) ano, a contar de sua
emisséo, sendo de inteira responsabilidade da CONCESSIONARIA manté-la em plena
vigéncia, de forma interrupta, durante todo o prazo do CONTRATO, devendo, para tanto,
promover as renovacdes e atualizacGes necessarias, com, no minimo, 30 (trinta) dias de

antecedéncia ao vencimento, sob pena de incidéncia das penalidades cabiveis.

35.12.A apdlice devera conter disposicdo expressa de obrigatoriedade de a seguradora
informar ao PODER CONCEDENTE e & CONCESSIONARIA, no minimo, 90 (noventa)

dias antes do prazo final da validade, se a apdlice sera ou ndo renovada.

35.13.Na hipétese de ndo ser possivel prever tal renovacdo de obrigacdes, a
CONCESSIONARIA devera contratar nova GARANTIA DE EXECUGAO DO
CONTRATO.

35.14.A substituicdo da modalidade da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO esta
condicionada a prévia e expressa anuéncia por parte do PODER CONCEDENTE, que
n&o podera rejeitar a substituicdo quando forem observadas, pela CONCESSIONARIA,
as modalidades e os requisitos previstos neste CONTRATO e na legislacdo e

regulamentacao vigentes.

35.15.Qualquer modificacdo no conteldo da carta de fianga ou no seguro-garantia devera ser
previamente submetida & aprovacdo do PODER CONCEDENTE, que tera o prazo de 30

(trinta) dias para realizar sua andlise.

35.16.Sempre que se verificar o reajuste do valor da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO, a CONCESSIONARIA devera complementa-la, no prazo de até 10 (dez)
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dias, de modo a manter inalterada a proporcédo fixada nesta clausula, sob pena de
caracterizar-se a inadimpléncia da CONCESSIONARIA e serem aplicadas as
penalidades cabiveis.

35.17.A CONCESSIONARIA permanecera responsavel pelo cumprimento das obrigacdes
contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizacdes,
independentemente da utilizacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.

35.18.A GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, observado o montante minimo definido
na subclausula 35.1, deverd permanecer em vigor por 1 (um) ano apds o encerramento
da vigéncia do CONTRATO, ou até que seja atestado o pleno cumprimento de todas as
obrigacdes da CONCESSIONARIA pelo PODER CONCEDENTE, o que ocorrer primeiro.

35.18.1. A restituicido ou liberacdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO
dependera da comprovacdo do integral cumprimento de todas as obrigacdes
trabalhistas e previdenciarias da CONCESSIONARIA, bem como da entrega dos
BENS REVERSIVEIS em perfeitas condigdes de operacionalidade, utilizagéo e

manutencao.

CLAUSULA 36 — DOS SEGUROS

36.1. A CONCESSIONARIA devera, durante todo o prazo de vigéncia da CONCESSAO,
contratar e manter com companhia seguradora autorizada a funcionar e operar no Brasil
e de porte compativel com o0 objeto segurado, as apdlices de seguro necessarias a
cobertura dos riscos inerentes ao desenvolvimento das obras, prestagéo dos SERVICOS
e exploracao de receitas, conforme disponibilidade no mercado brasileiro e sem prejuizo
dos seguros exigiveis pela legislagdo aplicavel, sob pena de caducidade da
CONCESSAO.

36.1.1. Os seguros contratados deverao ser revisados de forma a se compatibilizarem com
a necessidade de realizacédo de adequagdes ou hovos investimentos e observarao as
regulamentacdes dos 6rgéos federais de normatizacao e fiscalizagdo de seguros no
Brasil, sendo vedada a imposicao de procedimentos adicionais e/ou protelatérios ao

pagamento dos valores garantidos.
36.1.2. As apdlices de seguro contratadas pela CONCESSIONARIA deverdo conter

expressamente clausula de recomposicdo automdtica dos valores segurados, de
forma incondicionada, inclusive para a sec¢é@o de responsabilidade civil, observadas
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as regulamentacgdes dos 6rgéos federais de normatizacéo e fiscalizagao de seguros

no Brasil, a ndo ser que essa cobertura ndo esteja disponivel no mercado segurador,

0 que deve ser confirmado por carta encaminhada ao PODER CONCEDENTE e

subscrita pela resseguradora.

36.1.3. No caso de inexisténcia da cobertura e/ou da impossibilidade de recomposicéo

automatica e incondicionada dos valores que seriam objeto do seguro e/ou

acionamento de clausula de limite agregado da apélice, o PODER CONCEDENTE

podera demandar alternativas para assegurar as obrigacdes principais assumidas

pela CONCESSIONARIA, as quais poderdo ser estruturadas por meio de

instrumento de

contrato

contendo disposicBes definidas

pelo PODER

CONCEDENTE ou sugeridas pela CONCESSIONARIA e aprovadas pelo PODER
CONCEDENTE.

36.1.3.1. As alternativas descritas nesta subclausula ndo poderdo implicar a transferéncia da

alocacao de riscos estabelecida neste CONTRATO.

36.2. Deverao ser contratados, pelo menos, 0s seguintes seguros:

a) Seguro do tipo “todos os riscos” para danos materiais cobrindo perda,

destruicdo ou danos em todos ou em qualquer dos BENS REVERSIVEIS,

devendo tal seguro cobrir aquilo que se inclui, nhormalmente, de acordo com

padrdes internacionais para empreendimentos desta natureza, nas seguintes

modalidades:

i.
ii.
iii.
iv.
V.
Vi.
vii.

viii.

Xi.

Xii.

Danos patrimoniais;

Pequenas obras de engenharia;

Tumultos, vandalismos, atos dolosos;

Incéndio, raio e explosdo de qualquer natureza;
Danos a equipamentos eletrdnicos (baixa voltagem);
Roubo e furto qualificado (exceto valores);

Danos elétricos;

Vendaval, ciclone, granizo, fumaga;

. Danos materiais causados aos equipamentos;

Danos causados a objetos de vidros;
Acidentes de qualquer natureza; e

Alagamento, inundacéo.

b) Seguro de responsabilidade civil:

Danos causados a terceiros, incluindo, sem limitacdo, os referentes a
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guarda de veiculos;

ii.  Cobertura adicional para responsabilidade cruzada;

iii. Acidentes de trabalho para os empregados envolvidos, conforme
legislagdo em vigor; e

iv. Danos decorrentes de polui¢cao subita.

c) Seguro(s) de riscos de engenharia do tipo “todos os riscos”, que devera(ao)
estar vigente(s) durante todo o periodo de execucdo dos INVESTIMENTOS
OBRIGATORIOS ou dos INVESTIMENTOS FACULTATIVOS, conforme o caso,
envolvendo a cobertura de quaisquer investimentos, custos e/ou despesas
pertinentes as obras civis e a infraestrutura (construcdo, instalacbes e
montagem, englobando todos os testes de aceitacdo), bem como, no minimo:

i. Cobertura basica de riscos de engenharia;
ii. Danos ambientais causados pelas obras; e

iii. Danos patrimoniais.

As coberturas de seguro previstas nesta clausula deverao incluir cobertura de danos
causados por evento de CASO FORTUITO ou FORCA MAIOR sempre que forem
seguraveis.

Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO deverédo ser contratados
com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no Brasil, apresentando,
sempre, Certiddo de Regularidade Operacional expedida pela Superintendéncia de

Seguros Privados — SUSEP, em nome da seguradora que emitir cada apdlice.

O PODER CONCEDENTE devera figurar como cossegurado/beneficiario de todas as
apolices de seguros contratadas pela CONCESSIONARIA, devendo autorizar,
previamente, qualquer modificacdo, cancelamento, suspensdo ou substituicdo de
qualquer seguro contratado pela CONCESSIONARIA, para os fins deste CONTRATO,
devendo a CONCESSIONARIA se comprometer em manter as mesmas condicdes
previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, sob pena de caducidade da
CONCESSAO.

Os valores cobertos pelos seguros deverdo ser suficientes para reposi¢do ou corre¢ao
dos danos causados em caso de sinistro, ndo podendo nenhum dos seguros ter o limite

de cobertura inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhdes de reais).

Na contratacdo de seguros, a CONCESSIONARIA ainda devera observar o seguinte:
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a) As franquias contratadas deverdo ser aquelas praticadas pelo mercado
segurador brasileiro em negdcios desta natureza;

b) Todas as apolices de seguro deverdo ter vigéncia minima de 12 (doze) meses,
a excecao de eventuais obras e/ou servigos de engenharia que tenham prazo
de execucdo menor do que 12 (doze) meses;

c) A CONCESSIONARIA deveréa fornecer, ao fim da vigéncia do seguro e caso ndo
possua a nova apolice, certificado emitido pela respectiva seguradora
confirmando que os riscos envolvidos foram colocados no mercado segurador,
conforme periodo determinado e de acordo com as coberturas e franquias
solicitadas por ela, aguardando apenas a autorizacdo da SUSEP para emissao
da nova apolice;

d) A CONCESSIONARIA devera fazer constar das apdlices de seguro a obrigacéo
da seguradora de informar, por escrito, com antecedéncia minima de 30 (trinta)
dias da efetiva ocorréncia, 8 CONCESSIONARIA e ao PODER CONCEDENTE,
quaisquer fatos que possam implicar o cancelamento, total ou parcial, dos
seguros contratados, reducdo de cobertura, aumento de franquia ou reducéo
de importancias seguradas, observadas as situacfes previstas em lei;

e) A CONCESSIONARIA seréa responsavel pelo pagamento integral dos prémios e
da franquia, no casode utilizagdo de qualquer seguro previsto no CONTRATO;

f) A CONCESSIONARIA devera fornecer, em prazo néo superior a 30 (trinta) dias
do inicio de cada ano da CONCESSAO, certificado emitido pela(s)
seguradora(s) confirmando que todas as apélices de seguros contratadas estao
validas, e que os respectivos prémios se encontram pagos;

g) Eventuais diferencas entre os valores contratados e as indenizag6es de sinistros
pagas ndo ensejardo direito a recomposi¢do do equilibrio econémico-financeiro
do CONTRATO e nem elidirdo as obrigagdes da CONCESSIONARIA previstas
no CONTRATO; e

h) As diferencas mencionadas na alinea (g) acima também n&o poderdo ser motivo
para a nao realizagéo de qualquer INVESTIMENTO OBRIGATORIO, inclusive
reparos e manuten¢des que se mostrem necessarios em fungdo da ocorréncia
do sinistro, cujos valores ndo tenham sido cobertos integralmente pelas

apolices.

A CONCESSIONARIA podera alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer
condi¢Bes das apolices contratadas, para adequé-las conforme o desenvolvimento das
atividades objeto do CONTRATO, sendo necessaria, contudo, a prévia aprovagéo do
PODER CONCEDENTE.
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36.8.1. No caso de omissdo do PODER CONCEDENTE por prazo superior a 30 (trinta) dias,
considerar-se-8o tacitamente aceitas as alteragdes propostas.

36.9. As apolices emitidas ndo poderdo conter obrigac6es, restricdes ou disposicbes que
contrariem as disposicfes do presente CONTRATO ou a regulamentacdo setorial, e
deverdo conter declaracdo expressa da companhia seguradora de que conhece
integralmente este CONTRATO, inclusive no que se refere aos limites dos direitos da
CONCESSIONARIA.

36.10.A CONCESSIONARIA assume toda a responsabilidade pela abrangéncia ou omisséo
decorrente da realizacdo dos seguros de que trata este CONTRATO, inclusive para fins

dos riscos assumidos.

36.11.No caso de descumprimento, pela CONCESSIONARIA, da obrigacdo de contratar e
manter em plena vigéncia as apolices de seguro, o PODER CONCEDENTE,
independentemente da sua faculdade de decretar a intervencdo ou a caducidade da
CONCESSAO nos termos deste CONTRATO, podera proceder & contratacdo e ao
pagamento direto dos prémios respectivos, correndo a totalidade dos custos as expensas
da CONCESSIONARIA, que devera reembolsar o PODER CONCEDENTE, conforme o
caso, em 05 (cinco) dias a contar de sua notificacdo, sob pena de incidéncia de juros de
mora correspondentes a variacdo pro rata temporis da taxa Selic, a contar da data do
respectivo vencimento e até a data do efetivo ressarcimento, sem prejuizo da utilizagdo
da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO para reembolsar os custos com a
contratacdo do referido seguro, bem como da incidéncia das demais penalidades

aplicaveis.

CAPITULO XIl = DAS SANCOES E INTERVENCAO

CLAUSULA 37 — DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

37.1. Pelainexecucdo parcial ou total deste CONTRATO e de seus ANEXOS, bem como pela
inobservancia da legislagdo e regulamentagcdo que neles incidem, o PODER
CONCEDENTE podera, sem prejuizo das responsabilidades civil e penal e de outras
penalidades eventualmente previstas na legislacdo e na regulamentacdo incidentes,

aplicar as seguintes sancdes contratuais, conforme o caso:

a) Adverténcia;

b) Multa pecuniéria;
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c) Suspensédo tempordria do direito de participar de licitag6es e impedimento de
contratar com a Administragdo Publica Municipal, direta ou indireta, por prazo
ndo superior a 2 (dois) anos, relativamente a todos 0s acionistas que exerciam
0 CONTROLE da SPE na época em que ocorrido o ato ilicito que deu origem a
punicdo; e

d) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo
Publica, relativamente a todos os acionistas que exerciam o CONTROLE da
SPE na época em que ocorrido o ato ilicito, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante o
PODER CONCEDENTE, que ocorrerd sempre que ele for ressarcido pelos

prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

37.2. A gradacdo das penalidades as quais se sujeitara a CONCESSIONARIA observara a

natureza da infracdo cometida, variando conforme as seguintes categorias:

a) Leve;
b) Média;
c) Grave; e

d) Gravissima.

37.3. A infracdo serd considerada leve quando decorrer de condutas ndo dolosas da
CONCESSIONARIA, das quais ela ndo se beneficie economicamente, de forma direta
ou indireta, e que ndo comprometam a prestacdo adequada e continua do objeto do
CONTRATO.

37.3.1. O cometimento de infracdo de natureza leve ensejara a aplicacdo das seguintes

penalidades:

a) Adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso, junto a
determinacdo da ado¢&o de medidas necessarias de corre¢éo; ou

b) Multa, em caso de reincidéncia em uma mesma conduta que caracterize
infracéo leve, dentro do periodo de 04 (quatro) meses consecutivos, no valor de
até 0,01% (um centésimo por cento) do valor do CONTRATO.

37.3.2. Serdo consideradas infracdes leves, inclusive, mas sem limitagdo e desde que

atendidas as condi¢des da subclausula 37.3, as seguintes:

a) O néo fornecimento ou a falha no fornecimento ao PODER CONCEDENTE de

quaisquer documentos ou informacdes relativas & exploracdo da CONCESSAO
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gue Ihe forem solicitadas no ambito deste CONTRATO, incluindo as
demonstragdes financeiras da CONCESSIONARIA; e

Falha na atualizacdo e manutencdo do ANEXO K — INVENTARIO DE BENS
VINCULADOS A CONCESSAO.

37.4. A infracdo sera considerada média quando decorrer de conduta dolosa ou da qual se

constate ter a CONCESSIONARIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou

indireta.

37.4.1. O cometimento de infragcdo de natureza média ensejara a aplicacdo das seguintes

a)

b)

penalidades, de maneira isolada ou concomitante:

Adverténcia por escrito, que sera formulada, quando for o caso, junto a
determinacéo da adocdo de medidas necessarias de correcdo; e/ou

Multa no valor de até 0,1% (um décimo por cento) do valor do CONTRATO, que
também sera cominada, quando for o caso, junto a determinacao da adocédo de

medidas necessarias de correcao.

37.4.2. Serdo consideradas, ainda, infracbes médias, inclusive, mas sem limitacdo, as

b)

c)

d)

e)

f)

9)

seguintes:

N&o apresentacdo imotivada dos planos exigidos no item 6.1.1. do ANEXO B —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA e na subclausula 6.4 do
CONTRATO;

Falha na comunicacdo imediata ao PODER CONCEDENTE de todo e qualquer
evento que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da realizagédo
das atividades da CONCESSAO, nos termos deste CONTRATO;

Nao cooperacéo e apoio ao desenvolvimento das atividades de fiscalizagéo do
PODER CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO;

Desatendimento as determinacbes do PODER CONCEDENTE e de sua
fiscalizacéo;

Falha na obtencdo das licencas e/ou autorizagBes emitidas pelos 6rgéos
publicos necessarias ao cumprimento do OBJETO de que trata o EDITAL e seus
ANEXOS, desde que comprovadamente por culpa da CONCESSIONARIA;
Pratica, por acdo ou omissdo, de qualquer ato que, por imprudéncia,
negligéncia, impericia, dolo ou ma-fé, venha a causar danos ao Municipio ou a
terceiros, independentemente da obrigacdo da CONCESSIONARIA em reparar
danos causados;

Cometimento de quaisquer infragdes as normas legais federais, estaduais ou
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municipais, inclusive quanto as obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e
sociais previstas no EDITAL e seus ANEXOS; e

h) Execucgédo dos servigos em desacordo com as normas técnicas, condi¢des e
especificacdes contidas neste CONTRATO, independentemente da obrigacdo

de fazer correcdes necessarias as suas expensas.

37.5. A infracdo sera considerada grave quando decorrer de conduta dolosa e da qual se

constate ter a CONCESSIONARIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou

indireta, e que envolva prejuizo econdémico em detrimento do PODER CONCEDENTE.

37.5.1. O cometimento de infragdo grave ensejara a aplicacao das seguintes penalidades, de

maneira isolada ou concomitante:

a) Multa no valor de até 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do CONTRATO,
gue também sera cominada, quando for o caso, junto a determinacéo da adogéo
de medidas necessarias de correcao; e/ou

b) Suspensédo temporaria do direito de participar em licitagcdes e impedimento de
contratar com a Administracdo Publica Municipal, direta ou indireta, por prazo
nao superior a 02 (dois) anos, relativamente a todos 0s acionistas que exerciam
0 CONTROLE da SPE na época em que ocorrido o ato ilicito que deu origem a

punicéo.

37.5.2. Seréo consideradas infragBes graves, inclusive, mas sem limitag&o, as seguintes:

37.6.

a) Desisténcia da CONCESSAO, recusando-se a cumprir as responsabilidades e
obrigagbes assumidas através deste CONTRATO;

b) N&o reconstituicdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, no prazo e
condic¢bes estabelecidas neste CONTRATO;

c) Falha em realizar a reversdo dos BENS REVERSIVEIS ao PODER
CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO; e

d) Nao apresentacdo dos seguros contratados, nos termos deste CONTRATO.

A infragcdo serd considerada gravissima quando o PODER CONCEDENTE constatar,
diante das caracteristicas do ato praticado pela CONCESSIONARIA, que suas
consequéncias se revestem de grande lesividade ao interesse publico ou a
incolumidade dos USUARIOS, a salde publica, ao meio ambiente, ao erario ou a
propria continuidade do objeto do CONTRATO.
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37.6.1. O cometimento de infracdo gravissima ensejarAd a aplicacdo das seguintes

penalidades, de maneira isolada ou concomitante:

a) Multa no valor de até 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, que também
serd cominada, quando for o caso, junto a determinacdo da adogao de medidas
necessarias de correcao;

b) Suspensédo tempordria do direito de participacdo em licitac6es e impedimento
de contratar com a Administragao Publica Municipal, direta ou indireta, por prazo
ndo superior a 02 (dois) anos, relativamente a todos os acionistas que detenham
0 CONTROLE da SPE na época em que ocorrido o ato ilicito que deu origem a
punicdo; e/ou

c) Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo
Publica, relativamente a todos os acionistas que detenham o CONTROLE da
SPE na época em que ocorrido o ato ilicito, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante o
PODER CONCEDENTE, que ocorrera sempre que ele for ressarcido pelos

prejuizos resultantes e apés decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

37.6.2. Serdo consideradas infracfes gravissimas, inclusive, mas sem limitacéo, as seguintes:

a) Disponibilizar para uso equipamentos sem a manutencao adequada e que causem
riscos & integridade fisica dos USUARIOS;

b) Causar danos a integridade fisica dos USUARIOS por meio de equipamentos que
estejam sem a manutencé@o adequada; e

c) N&o observar regras relativas a capacidade estabelecidas em normas de

seguranca quando da realizacdo de eventos.

37.7. Sem prejuizo da aplicacdo das penalidades previstas nas subcldusulas anteriores, a
reiterac&o, no tempo, do inadimplemento contratual pela CONCESSIONARIA, conferira
ao PODER CONCEDENTE a prerrogativa de cominar multa moratéria, observados os

seguintes intervalos:

a) No minimo 0,0000001 e no maximo 0,000005% do valor do CONTRATO, por
dia, até a efetiva regularizagdo da situacéo que caracterize infracdo de natureza
leve ou média; e

b) No minimo 0,000005% e no méximo 0,00001% do valor do CONTRATO, por
dia, até a efetiva regularizagdo da situacéo que caracterize infragcao de natureza

grave ou gravissima.

Pagina 90 de 112



37.8.

37.9.

o, &
7
)

PREFEITURA

O PODER CONCEDENTE, na definicdo das espécies de penalidade de multa e das
dosimetrias indicadas nas subcldusulas anteriores, levara em consideragdo as
circunstancias de cada caso, de maneira motivada, observando, sempre, a
proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanc¢éo, inclusive quanto
ao numero de USUARIOS atingidos, o prolongamento, no tempo, da situacdo que

caracterizou a infragdo e as circunstancias atenuantes e agravantes.

Por circunstancias atenuantes, considera-se:

a) Reconhecimento da pratica da infracdo por parte da CONCESSIONARIA
mediante comunicacdo ao PODER CONCEDENTE, anteriormente a ciéncia
deste quanto ao fato;

b) Adogdo voluntaria de providéncias eficazes para evitar ou amenizar as
consequéncias da infracdo antes de proferida a decisdo confirmando a
aplicacdo da sancéo; e

c) Inexisténcia de aplicacéo definitiva de san¢des nos 12 (doze) meses anteriores

a data do cometimento da infracdo em julgamento.

37.10.Por circunstancias agravantes, considera-se:

a) Reincidéncia no cometimento da infracdo, apds ter sido penalizada em processo
administrativo anterior, considerando-se o periodo de 5 (cinco) anos entre o
cometimento das infracdes;

b) Recusa em adotar medidas ou colaborar para reparagéo dos efeitos da infragdo;

c) Exposicdo de USUARIOS ao risco de integridade fisica;

d) Destrui¢do de bens publicos; e

e) Ocultacéo de situacdo e/ou fatos que possam comprometer os bens publicos ou
colocar em risco os USUARIOS.

37.11.A prética de qualquer infracdo ndo podera ensejar enriguecimento ilicito da

CONCESSIONARIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolugéo, pela
CONCESSIONARIA, ou a neutralizacdo de toda e qualquer vantagem obtida com a
perpetracéo da infracéo, podendo, para tanto, executar a GARANTIA DE EXECUCAO

DE CONTRATO e/ou adotar as demais medidas administrativas e judiciais pertinentes.

CLAUSULA 38 — DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICACAO DAS
PENALIDADES
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38.1. O processo de aplicacdo das sancdes previstas neste CONTRATO terd inicio com a
lavratura do auto de infragé@o correspondente pelo PODER CONCEDENTE, contendo os
detalhes da infracdo cometida e a indicacao da sancdo potencialmente aplicavel.

38.2. Lavrado o auto, a CONCESSIONARIA sera intimada para, no prazo de até 5 (cinco) dias,
apresentar defesa prévia, salvo na hipétese de declaracdo de inidoneidade de seus
acionistas para licitar ou contratar com a Administracao Publica, quando o prazo sera de

15 (quinze) dias Uteis, consoante o disposto no art. 165 da Lei Federal n° 14.133/21.

38.3. O auto de infracdo devera indicar prazo razoavel, nunca inferior a 3 (trés) dias, para que
a CONCESSIONARIA possa demonstrar a regularizacéo da falha relacionada & infracao
imputada pelo PODER CONCEDENTE.

38.4. Na fase de instrucdo, a CONCESSIONARIA podera requerer, fundamentadamente,
diligéncia e/ou pericia, e podera juntar documentos e/ou pareceres, bem como aduzir

alegac6es referentes a matéria objeto do processo.

38.5. Encerrada a instrucéo processual, o PODER CONCEDENTE decidira sobre a aplicacéo
da sancdo, estando facultada & CONCESSIONARIA a interposicdo de recurso para
autoridade superior, no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da intimag&o do ato.

38.5.1. Na hipétese da sancdo de declaracdo de inidoneidade, caberd pedido de
reconsideragdo, no prazo de até 3 (trés) dias (teis, consoante previsto no art. 165, inc.
I, alinea “c” da Lei Federal n° 14.133/21.

38.6. Apos a decisdo de eventual recurso interposto pela CONCESSIONARIA, o PODER
CONCEDENTE emitira, na hipotese de aplicacdo da penalidade de multa, documento de
cobranga contra a CONCESSIONARIA, que devera pagar o valor correspondente em até

5 (cinco) dias, contados da data do recebimento da notificacéo.

38.6.1. A falta de pagamento da multa no prazo estipulado acarretara a atualizagdo monetéria
do débito pela variacdo do indice de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA e o
acréscimo de juros moratorios de 1% (um por cento) ao més, sobre 0 montante do

débito corrigido monetariamente.

38.7. A aplicacdo das sangbes previstas neste CONTRATO pelo descumprimento das
obrigacées da CONCESSIONARIA n&o se confunde com o mecanismo de avaliagéo dos
INDICADORES DE DESEMPENHO.
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38.8. O PODER CONCEDENTE podera, nas hipéteses especificadas neste CONTRATO,
conceder periodo adicional para correcéo de irregularidades pela CONCESSIONARIA,

promovendo, assim, a suspenséo da aplicacio de penalidades 8 CONCESSIONARIA.

38.8.1. O periodo adicional para correcéo de irregularidades nao suspende a tramitacao de

processo(s) sancionador(es), salvo decisdo expressa em contrario.

38.8.2. O periodo adicional para correcao de irregularidades se estendera por prazo de até
180 (cento e oitenta) dias, prorrogaveis a critério do PODER CONCEDENTE.

38.8.2.1.

38.8.2.2.

38.8.2.3.

Findo o periodo adicional para correcdo de irregularidades e nado resolvida a
situacdo gravosa que o originou, serdo retomadas as aplicacdes de penalidades,
computando-se as penalidades devidas ao longo de todo o prazo de suspensao,
e avaliada a pertinéncia da instauracdo de processo de caducidade, nos termos

deste CONTRATO, caso esse ja ndo esteja em curso.

Findo o periodo adicional para correcéo de irregularidades e resolvida a ocorréncia
gue o originou, cessando a situacdo de inadimplemento contratual, serdo extintos
0S processos sancionatérios que digam respeito a irregularidade sanada, sem

aplicacdo de penalidade.

Caso a CONCESSIONARIA verifiqgue a impossibilidade de cumprir o periodo
adicional estabelecido, poderd propor ao PODER CONCEDENTE sua

prorrogagéo, desde que com antecedéncia minima razoavel.

38.8.3. Quando a penalidade decorrer do descumprimento de prazos iniciais ou
intermediarios para a execucgéo de INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS, o PODER

CONCEDENTE poder4d aceitar nova programacdo das atividades ainda n&o

executadas, de modo a permitir a recupera¢éo do prazo descumprido, desde que ndo

seja alterada a data final do cronograma originariamente prevista.

38.8.3.1.

38.8.3.2.

A decisd@o sobre a aceitacdo de nova programacéo, nos termos da subclausula

38.8.3, sera fundamentada e norteada por critérios técnicos.

Independentemente da aceitacéo de nova programacao a que alude a subclausula
38.8.3, serd observado o processo de aplicacdo de penalidades previsto neste
CONTRATO, ficando suspensa a aplicacao de penalidade, ou a exigibilidade caso

se trate de multa.
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38.8.3.3. A apresentacdo, pela CONCESSIONARIA, de pedido de reprogramacdo dos
servicos ainda ndo executados a que alude a subclausula 38.8.3, equivalera ao
reconhecimento de que o descumprimento do prazo inicial ou intermediario decorre
de fato de sua responsabilidade, ndo podendo a CONCESSIONARIA adotar, no

processo sancionatério, comportamento incompativel com este reconhecimento.

38.8.3.4. A suspensdo da aplicacao de penalidade ou exigibilidade de multa somente podera
ser deferida quando o prazo previsto na programacdo a que alude a subclausula
38.8.3 ndo implicar prescricdo da pretensdo punitiva do PODER CONCEDENTE.

38.8.3.5. O cumprimento do prazo estabelecido na nova programacdo de que trata a
subclausula 38.8.3 e a recuperacdo do cronograma original importardo no
arquivamento do processo sancionatério e/ou na extincdo da correspondente
penalidade.

38.8.3.6. Nao cumprido o prazo previsto na nova programacao de que trata a subclausula
38.8.3, sera elaborado documento de cobranga no dia Util imediatamente posterior ao
prazo ndo cumprido da nova programacao, incidindo juros de mora na forma da
subclausula 38.8.3.8, hipétese em que ndo serd permitida a apresentacdo de nova

programacao.

38.8.3.7. Eventual defesa apresentada pela CONCESSIONARIA em razdo da cobrancga
prevista na subclausula 38.8.3.6 devera se restringir a demonstragdo de que o
descumprimento do prazo previsto na hova programacao decorreu de fator cujo risco
ou responsabilidade foi atribuido ao PODER CONCEDENTE, ndo podendo rediscutir

fatos ja objeto de analise e deciséo irrecorrivel no processo sancionatorio.

38.8.3.8. O valor da multa devida pela CONCESSIONARIA sera corrigido monetariamente pela
variagdo pro rata die do indice de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA, além da
aplicacdo de juros de mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata die,
compreendendo o periodo a que alude a subclausula 38.8.3.6 e a data de emisséo

do documento de cobranca.

CLAUSULA 39 — DA INTERVENCAO

39.1. O PODER CONCEDENTE podera intervir na CONCESSAO a fim de assegurar a
adequacdo da prestacdo dos SERVICOS OBRIGATORIOS e da execucdo dos
INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS que compdem o CONTRATO, bem como o fiel
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cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, nos termos do
art. 32 e seguintes da Lei Federal n® 8.987/95.

39.2. Quando n&o justificarem a caducidade da CONCESSAO, s&o situa¢des que autorizam a

decretacdo da intervencdo pelo PODER CONCEDENTE, a seu critério e a vista do

interesse publico, sem prejuizo das penalidades cabiveis e das responsabilidades

incidentes:

a)

b)

c)

d)

Paralisacdo das atividades objeto do CONTRATO fora das hip6teses admitidas
neste CONTRATO e sem a apresentacao de razes aptas a justifica-las;
Inadequacgdes, insuficiéncias ou deficiéncias graves e reiteradas dos
SERVICOS OBRIGATORIOS, INVESTIMENTOS OBRIGATORIOS e demais
atividades objeto do CONTRATO, caracterizadas pelo ndo atendimento
sistematico dos INDICADORES DE DESEMPENHO previstos neste
CONTRATO;

Utilizacdo da AREA DA CONCESSAO para fins ilicitos ou néo autorizados na
legislacdo aplicavel; e

Omissdo na prestacdo de contas ao PODER CONCEDENTE ou oferecimento

de 6bice a atividade fiscalizatéria.

39.3. A intervencao far-se-a por Decreto do Poder Executivo, 0 qual contera, dentre outras

informacdes pertinentes:

a)
b)

c)
d)

Os motivos da intervencao e sua justificativa,;

O prazo, que sera de no maximo 1 (um) ano, prorrogavel excepcionalmente por
mais 1 (um) ano, de forma compativel e proporcional aos motivos que ensejaram
a intervencao;

Os objetivos e os limites da intervencéo; e

O nome e a qualificacdo do interventor.

39.4. Decretada a intervenc@o, o PODER CONCEDENTE tera o prazo de 30 (trinta) dias para

instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da

medida e apurar eventuais responsabilidades, assegurado o contraditério e a ampla

defesa.

39.4.1. O procedimento administrativo a que se refere a subclausula 39.4 devera ser

concluido no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se

invalida a intervencéo.
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A decretacdo da intervengdo levara ao imediato afastamento dos administradores da
SPE, e ndo afetara o curso regular dos negocios da CONCESSIONARIA, tampouco seu

normal funcionamento.

Nao sera decretada a intervencédo quando, a juizo do PODER CONCEDENTE, ela for

considerada in6cua, injustamente benéfica 8 CONCESSIONARIA ou desnecessaria.

Sera declarada a nulidade da intervengcdo se ficar comprovado que o PODER
CONCEDENTE néo observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os principios
da Administracdo Publica, devendo a CONCESSAO ser imediatamente devolvida a
CONCESSIONARIA, sem prejuizo do seu direito a eventual indenizagéo, na forma da
legislacéo.

Cessada a intervencéo, se ndo for extinta a CONCESSAO, a execucédo do objeto do
CONTRATO voltara a ser integralmente de responsabilidade da CONCESSIONARIA,
quando for o caso, precedida de prestacdo de contas pelo interventor ao PODER

CONCEDENTE, que respondera pelos atos praticados durante a sua gestao.

As RECEITAS realizadas durante o periodo de intervencdo serdo utilizadas para
cobertura dos encargos previstos para o cumprimento do objeto do CONTRATO,
incluindo-se 0s encargos com seguros e garantias, encargos decorrentes de

FINANCIAMENTO e o ressarcimento dos custos de administracao.

39.9.1. A diferenca entre os valores arrecadados e despendidos na forma da subclausula

39.9, se houver, sera gerida pelo interventor enquanto perdurar a intervencao, sendo
devolvida & CONCESSIONARIA na forma da subclausula 39.8.

39.10.Para os atos de alienac&o e disposicéo do patriménio da CONCESSIONARIA ou atos de

rendncia, O interventor necessitara de prévia autorizacdo escrita do PODER
CONCEDENTE.

39.11.Dos atos do interventor cabera recurso ao PODER CONCEDENTE.

CAPITULO XlIl - DA SOLUCAO DE DIVERGENCIAS
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CLAUSULA 40 - DO MECANISMO DE SOLUCAO AMIGAVEL DE
CONTROVERSIAS
40.1. Os conflitos e as controvérsias decorrentes do presente CONTRATO, ou a ele

relacionados, poderdo ser amigavelmente dirimidos entre as PARTES, na forma desta
clausula, submetidos ao Comité de Resolugéo de Conflitos (dispute board), na forma da
CLAUSULA 41, ou a arbitragem, na forma da CLAUSULA 42.

40.1.1. A submissao de conflitos a arbitragem nado esta condicionada a prévia tentativa de

40.2.

40.3.

40.3.

40.3.

40.4.

40.5.

resolugcdo amigavel da disputa na forma desta clausula.

Na ocorréncia de divergéncias ou conflitos de interesse nos termos desta clausula, a
PARTE interessada notificara por escrito a outra PARTE apresentando todas as suas
alegacdes acerca da divergéncia ou conflito de interesse, delimitando o objeto da
controvérsia e indicando, desde logo, o seu representante, devendo também ser

acompanhada de sugestédo para sua solu¢do e/ou elucidacao.

Apbs o recebimento da notificacdo, a PARTE notificada tera o prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento da notificag8o, para responder se estda de acordo com a

solucdo ou elucidacao proposta.

1. Caso a PARTE notificada concorde com a solugcdo apresentada, as PARTES, em
conjunto, dardo por encerrado o conflito ou controvérsia e tomardo as medidas

necessarias para implementar a medida acordada.

2. Caso nédo concorde com a solu¢éo proposta, a PARTE notificada, no prazo de 10 (dez)
dias, devera apresentar & outra PARTE os motivos pelos quais discorda da solugao

sugerida, devendo, nessa hipotese, apresentar uma solucao alternativa para o caso.

No processo de solugcdo amigével de que trata esta clausula, as PARTES poderao contar
com o apoio técnico de um mediador designado de comum acordo para auxiliad-las no
processo de negociacdo, cuja remuneracdo, caso existente, serd acordada entre as
PARTES.

Em qualquer das hipéteses, o conflito ou a controvérsia existente entre as PARTES
devera ser solucionado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificacdo prevista

na subclausula 40.2, prorrogaveis de comum acordo.
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40.5.1. Ultrapassado o prazo fixado sem que seja dirimida a questdo conflituosa ou
controversa, poderd ser instaurado Comité de Resolugdo de Conflitos ou iniciado
processo de arbitragem, na forma deste CONTRATO.

40.6. A adocdo dos procedimentos indicados acima ndo exonera as PARTES de dar
seguimento e cumprimento as suas obrigacdes contratuais, sendo dever das PARTES
assegurar a continuidade da prestagcéo dos servi¢cos e o cumprimento dos cronogramas

de obras.
CLAUSULA 41 - DO COMITE DE RESOLUCAO DE CONFLITOS

41.1. Para a solugdo de eventuais divergéncias de natureza técnica e econémico-financeira
manifestadas durante a execucdo do CONTRATO, podera ser constituido, nos termos do
art. 23-A da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, por iniciativa do PODER
CONCEDENTE ou da CONCESSIONARIA, um Comité de Resolugéo de Conflitos (dispute
board).

41.2. O Comité de Resolucdo de Conflitos (dispute board) previsto nesta clausula sera
instaurado ad hoc e possui carater facultativo, dependendo da manifestacéo favoravel
de ambas as PARTES.

41.2.1. A instauracdo do Comité de Resolucdo de Conflitos (dispute board) somente podera
ocorrer para a emissao de posicionamento acerca de questdo especifica de natureza
eminentemente técnica ou aspectos econdmico-financeiros da execugdo do
CONTRATO, sendo sua deliberagdo final de carater recomendatorio.

41.3. Salvo acordo em contrario entre as PARTES, o Comité de Resolu¢éo de Conflitos
(dispute board) sera composto por 3 (trés) membros a serem designados da seguinte

forma:

a) Um membro indicado pelo PODER CONCEDENTE;
b) Um membro indicado pela CONCESSIONARIA; e
c) Um membro, que coordenara o Comité, indicado de comum acordo entre 0s outros

dois membros designados pelas PARTES.

41.4. Os membros indicados para integrar o Comité de Resolucéo de Conflitos (dispute board)

deverdo, ainda, observar os seguintes requisitos minimos:
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a) Estarem no gozo de plena capacidade civil;

b) Nao terem, com as PARTES ou com o litigio que lhes for submetido, rela¢des que
caracterizem os casos de impedimento ou suspei¢do de juizes, conforme previsto
no Cadigo de Processo Civil; e

c) Terem notério e comprovado conhecimento técnico na matéria objeto da

controvérsia a ser submetida pelas PARTES.

41.4.1. Os procedimentos para instauracdo e funcionamento do Comité de Resolucdo de

41.5.

41.6.

41.7.

Conflitos (dispute board) deverdo ser estabelecidos de comum acordo entre as
PARTES, observando o disposto neste CONTRATO.

Na hipétese de ndo haver acordo quanto aos procedimentos, deverdo ser adotados
aqueles previstos em regulamento de cédmara a ser indicada pelo PODER
CONCEDENTE, que podera ser:

a) Corte de Arbitragem da Camara de Comeércio Internacional (CClI);
b) Camara de Mediacédo e Arbitragem Empresarial Brasil (CAMARB);
c) Camara de Arbitragem da FEDERASUL (CAF); ou

d) outra de reputacao e reconhecimento equivalentes.

As manifestacdes do Comité de Resolugdo de Conflitos ndo serdo vinculantes para
qualquer das PARTES.

As custas e as despesas relativas ao Comité de Resolugéo de Conflitos (dispute board)
serdo sempre antecipadas pela CONCESSIONARIA e compensados por meio de
recomposi¢cdo do equilibrio econdmico-financeiro, em valor correspondente a 50%
(cinguenta por cento) do despendido, apds o encerramento dos trabalhos do Comité e a

comprovacgdo do desembolso.

CLAUSULA 42 — DA ARBITRAGEM

42.1.

As controvérsias decorrentes do presente CONTRATO que envolvam direitos
patrimoniais disponiveis serdo definitivamente dirimidas por arbitragem, em conformidade

com a Lei Federal n® 9.307/96, especialmente no que toca as seguintes questdes:

a) Reconhecimento do direito e determinacdo do montante respectivo da
recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro da CONCESSAOQ, em favor de
quaisquer das PARTES;
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b) Reconhecimento de hipoteses de inadimplemento contratual por quaisquer das
PARTES;

c) Acionamento dos mecanismos de garantia previstos neste CONTRATO;

d) Divergéncia sobre o valor da OUTORGA VARIAVEL;

e) Valor da indenizacéo, no caso de extingdo antecipada do CONTRATO; e

f) Desacordo sobre a mensuracdo de desempenho realizada pelo PODER
CONCEDENTE, com apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, quando for o
caso, nos termos deste CONTRATO.

A submissao de qualquer questédo a arbitragem ndo exonera as PARTES do pontual e
tempestivo cumprimento das disposicbes do CONTRATO, nem permite qualquer
interrupgdo no desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO, que deveréo

prosseguir normalmente, até que uma decisao final seja obtida.

A arbitragem sera processada por instituicao arbitral indicada de comum acordo entre as
PARTES, segundo as regras previstas no respectivo Regulamento vigente na data em
gue o procedimento de arbitragem for instaurado, observado o disposto na Lei Federal
n® 9.307/96 e subsequentes alteracdes, assim como as disposi¢cdes constantes deste
CONTRATO.

42.3.1. Nao havendo consenso entre as PARTES, o PODER CONCEDENTE indicara como

42.4,

42.5.

42.6.

42.7.

instituicdo de arbitragem a Corte de Arbitragem da Camara de Comércio Internacional
(CCl), a Camara de Mediacao e Arbitragem Empresarial Brasil (CAMARB), a Camara
de Arbitragem da FEDERASUL (CAF) ou outra de reputacdo e reconhecimento

equivalentes.

A arbitragem sera processada e julgada no idioma da lingua portuguesa, de acordo com

o direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade.

As PARTES concordam que a CONCESSIONARIA arcar4d com os custos do
procedimento arbitral até que seja proferida a respectiva sentenca, independentemente

da PARTE que solicitar o seu inicio.
ApO6s a sentenca arbitral, se ela for inteiramente desfavordvel ao PODER
CONCEDENTE, este devera reembolsar a CONCESSIONARIA pelas despesas

incorridas, observado o disposto no Regulamento da camara arbitral.

Na hipétese de sucumbéncia parcial de ambas as PARTES, as despesas decorrentes

do procedimento arbitral serdo rateadas conforme indicado na sentenca arbitral,
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podendo-se observar, em relacdo aos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE, o

disposto na subclausula anterior.

42.8. Cada uma das PARTES arcara com seus proprios custos referentes a honorarios

advocaticios, independentemente da sucumbéncia determinada na sentenca arbitral.

42.9. O tribunal arbitral sera composto por 3 (trés) arbitros, dentre pessoas naturais de
reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia, cabendo a

cada PARTE indicar um arbitro.

42.10.0 arbitro presidente sera escolhido de comum acordo pelos dois arbitros indicados pelas
PARTES.

42.11.Caso uma PARTE deixe de indicar um arbitro ou caso os dois arbitros indicados pelas
PARTES ndo cheguem a um consenso quanto a indicacdo do arbitro presidente, a
nomeacao faltante sera feita de acordo com as regras do Regulamento da camara

arbitral.

42.12.Caso seja necessaria a obtencdo de medidas coercitivas ou de urgéncia antes da
constituicdo do tribunal arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigavel de solucéo

de divergéncias, as partes poderéo requeré-las diretamente ao Poder Judiciario.
42.12.1. Caso tais medidas se fagcam necessarias apds a constituicdo do tribunal arbitral,
elas deverdo ser solicitadas nos termos do art. 22-B, paragrafo Unico da Lei Federal
n° 9.307/96.
42.13.Sera competente o foro da Comarca de Recife, Pernambuco, para dirimir qualquer
controvérsia ndo sujeita a arbitragem nos termos do CONTRATO, assim como para
apreciar as medidas judiciais previstas na subclausula 42.12, ou eventual agdo de
execuc¢do da sentenca arbitral.
42.14.As decisdes do Tribunal Arbitral serdo definitivas para o impasse e vinculardo as

PARTES.

CAPITULO XIV — DA EXTINCAO DA CONCESSAO

CLAUSULA 43 — DOS CASOS DE EXTINCAO
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A CONCESSAO considerar-se-a4 extinta, observadas as normas legais especificas,

quando ocorrer:

a) O término do prazo contratual;

b) A encampacéo;

c) A caducidade;

d) A rescisao;

e) A anulacao;

f) A ocorréncia de CASO FORTUITO ou de FORCA MAIOR, regularmente
comprovada, impeditiva da execucdo do CONTRATO; ou

g) A faléncia ou extingdo da CONCESSIONARIA.

Extinta a CONCESSAO, retornam para o PODER CONCEDENTE todos os BENS
REVERSIVEIS, livres e desembaracados de quaisquer 6nus ou encargos, observadas
as disposicdes deste CONTRATO.

Extinta a CONCESSAO, havera a imediata assuncdo da gestdo do PARQUE pelo
PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliacdes e liquidacdes
necessarios, bem como a ocupacdo das instalacdes e a utilizagdo, pelo PODER
CONCEDENTE, de todos os BENS REVERSIVEIS.

Extinto o CONTRATO antes do seu termo, 0 PODER CONCEDENTE, sem prejuizo de

outras medidas cabiveis, podera:

a) Ocupar, temporariamente, bens moveis e iméveis empregados na prestacdo das
atividades consideradas imprescindiveis a continuidade da CONCESSAOQ;

b) Manter os contratos firmados pela CONCESSIONARIA com terceiros pelo prazo
e condi¢Bes inicialmente ajustados, respondendo os terceiros pelos prejuizos
decorrentes do ndo cumprimento das obrigacdes assumidas;

c) Reter e executar a GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO para
recebimento de multas administrativas e ressarcimento de prejuizos causados
pela CONCESSIONARIA.

Em qualquer hipotese de extingdo do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE assumira,
direta ou indiretamente, a operacdo da CONCESSAO, a fim de garantir sua continuidade

e regularidade.

43.5.1. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do termo final do CONTRATO, as

PARTES deverdo estabelecer os procedimentos para avaliar os BENS
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REVERSIVEIS, com o fim de identificar aqueles imprescindiveis a continuidade da
execucao do objeto deste CONTRATO.

43.5.2. Caso haja divergéncia entre as PARTES quanto a avaliagao prevista na subclausula
anterior, admitir-se-a o recurso ao expediente de solucdo de conflitos estabelecido
neste CONTRATO.

43.6. Quando da extingdo da CONCESSAO, o PODER CONCEDENTE elaborara o Relatorio

Provisoério de Reversao.

43.7. O Relatorio Provisorio de Reversdo retratara a situacdo dos BENS REVERSIVEIS e
determinara a sua aceitacao pelo PODER CONCEDENTE, ouindicara a necessidade de
intervencdes ou substituicdes sob a responsabilidade da CONCESSIONARIA que

assegurem a observancia do dever de manutencéo constante dos BENS REVERSIVEIS.

43.8. O Relatério Provisério de Reversao fixard os prazos em que as eventuais intervencdes

ou substituicdes serdo efetivadas.

43.9. As intervencdes e substituicbes deverdo ser devidamente justificadas, especialmente

guanto a sua conveniéncia, necessidade e economicidade.

43.10.As intervencdes e/ou substituicbes realizadas com o objetivo de dar concretude ao dever
de manutengio dos BENS REVERSIVEIS pela CONCESSIONARIA n&o geraro direito

a indenizac&o ou compensacéo em favor da CONCESSIONARIA.

43.11.0 Relatério Provisério de Reverséao, no caso de verificagdo do descumprimento do dever
de manutencdo dos BENS REVERSIVEIS, determinara a abertura do devido processo

para eventual aplicacio de penalidade contra a CONCESSIONARIA.

43.12.A CONCESSIONARIA promovera a retirada de todos o0s bens néo reversiveis.

43.12.1. Retirados os bens ndo reversiveis e verificado o integral cumprimento das
determinacdes do Relatério Provisério de Reversdo, o PODER CONCEDENTE
elaborara o Relatério Definitvo de Reversdo, com o objetivo de liberar a

CONCESSIONARIA de todas as obrigagdes inerentes a reversio de bens.

43.13.Enquanto ndo expedido o Relatério Definitivo de Reversdo, ndo sera liberada a
GARANTIA DE EXECUGCAO DO CONTRATO, conforme subclausula 35.12.
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43.14.0 PODER CONCEDENTE poder4, a seu exclusivo critério, suceder a
CONCESSIONARIA nos contratos essenciais a prestagéo dos SERVICOS.

CLAUSULA 44 — DO TERMINO DO PRAZO CONTRATUAL

44.1. A CONCESSAO sera considerada extinta quando se verificar o término do prazo de
sua duracao, também se extinguindo, por consequéncia, as relacdes contratuais entre as

PARTES, com excecdo daquelas expressamente previstas neste CONTRATO.

44.1.1. Quando do advento do termo contratual, e ressalvadas as hipdteses expressamente
previstas neste CONTRATO, a CONCESSIONARIA serd responsavel pelo
encerramento de quaisquer contratos inerentes & CONCESSAO e celebrados com
terceiros, segundo as regras para calculo e pagamento dos valores residuais, nos

termos da legislacdo vigente, assumindo todos os 6nus dai resultantes.

44.2. Até 6 (seis) meses antes do término da vigéncia contratual, o PODER CONCEDENTE
estabelecera, em conjunto e com a cooperagéo da CONCESSIONARIA, programa de
desmobilizacdo operacional, a fim de definir as regras e procedimentos para a assungao
da operacédo pelo PODER CONCEDENTE, ou por terceiro autorizado.

44.3. Na hipétese de advento do termo contratual, a CONCESSIONARIA n&o fara jus a
qualquer indenizagéo relativa a investimentos para aquisicdo de BENS REVERSIVEIS
em decorréncia do término do prazo da CONCESSAO, salvo se o contrario estiver
expresso neste CONTRATO ou em algum de seus termos aditivos porventura
celebrados.

CLAUSULA 45 — DA ENCAMPACAO

45.1. O PODER CONCEDENTE podera, durante a vigéncia do CONTRATO, promover a
retomada da CONCESSAO, por motivo de interesse publico, devidamente justificado em
processo administrativo, mediante lei autorizativa especifica e apds prévio pagamento, a

CONCESSIONARIA, de indenizag&o calculada na forma desta clausula.
45.2. Aindenizacdo devida 8 CONCESSIONARIA em caso de encampagao cobrira:
a) As parcelas dos investimentos em BENS REVERSIVEIS ainda ndo amortizados
ou depreciados, que tenham sido realizados para o cumprimento deste

CONTRATO;

b) Todos os encargos e dnus decorrentes de multas, rescisées e indeniza¢des que
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se fizerem devidas a fornecedores, FINANCIADOR(ES), contratados e terceiros
em geral, inclusive honorarios advocaticios, em decorréncia do consequente
rompimento dos respectivos vinculos contratuais;

c) A desoneracido da CONCESSIONARIA em relacgéo as obrigacbes decorrentes
de contratos de FINANCIAMENTO por esta contraidas com vistas ao
cumprimento do CONTRATO; e

d) Todas as despesas causadas pela encampacédo, bem como os custos de
rescisdo antecipada dos contratos celebrados pela CONCESSIONARIA para a
execucado do objeto do CONTRATO.

O célculo do valor da indenizacéo quanto a investimentos em BENS REVERSIVEIS n&o
amortizados sera feito com base no valor contabil constante das demonstracées
contabeis da CONCESSIONARIA, apurado a partir do ativo intangivel, e tendo como
termo final a data da notificacéo da extingdo do CONTRATO & CONCESSIONARIA, de
acordo com a Interpretacdo Técnica ICPC 01 (R1), pronunciamentos e orientacdes
relacionadas e, ainda, respectivas revisdes, todos emitidos pelo Comité de
Pronunciamentos Contébeis — CPC, devidamente atualizado conforme o IPC/FIPE do
ano contratual do reconhecimento do investimento até o ano contratual do pagamento

da indenizacéo.

45.3.1. O método de amortizacdo utilizado no calculo sera o da linha reta (amortizacao

constante), considerando o reconhecimento do BEM REVERSIVEL e o menor prazo
entre (i) o termo do CONTRATO, ou (i) a vida Gtil do respectivo BEM REVERSIVEL.

45.3.2. Nao serdo considerados eventuais valores contabilizados a titulo de juros e outras

despesas financeiras durante a realizacéo dos investimentos.

45.3.3. Nao serao considerados eventuais valores contabilizados a titulo de despesas pré-

operacionais, assim consideradas aquelas realizadas previamente a constituicdo
formal da SPE.

45.3.4. Nao serdo considerados eventuais valores contabilizados a titulo de margem de

construcao.

45.3.5. N&o serédo considerados eventuais 4gios de aquisi¢do.

45.3.6. Somente serdo considerados 0s custos e despesas contabilizados e que tenham sido

realizados pela propria CONCESSIONARIA, ndo sendo considerados eventuais
custos e despesas realizados por acionistas ou PARTES RELACIONADAS da
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CONCESSIONARIA, ainda que em beneficio das atividades desenvolvidas na AREA
DA CONCESSAO.

45.3.7. Nao serdo considerados eventuais valores contabilizados a titulo de OUTORGA

45.4

45.5.

45.6.

45.7.

VARIAVEL.

. As multas, indenizagdes e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONARIA ao

PODER CONCEDENTE serdo descontados da indenizacdo previstas para o caso de

encampagéo.

O calculo da indenizacao realizado na forma estabelecida nesta clausula e seu efetivo
pagamento em ambito administrativo, quando aceito pela CONCESSIONARIA,
correspondera a quitacdo completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo
CONCEDENTE em decorréncia da extin¢éo, ndo podendo a CONCESSIONARIA exigir,
administrativa ou judicialmente, a qualquer titulo, outras indenizacdes, inclusive, por

lucros cessantes e danos emergentes.

Se os valores de indenizacdo, calculados de acordo com o previsto nesta clausula,
estiverem sujeitos a incidéncia tributaria no momento de seu pagamento, o valor a ser
pago devera ser elevado de modo a assegurar o recebimento, pela CONCESSIONARIA,

de valor liquido de tributos equivalente ao montante calculado para a indenizacéo.

Ao valor da indenizac&o devida 8 CONCESSIONARIA, calculado a partir da metodologia
prevista nesta clausula, serd acrescido ou subtraido o valor relativo ao saldo de
desequilibrios econdmico-financeiros, a favor, respectivamente, da CONCESSIONARIA
ou do CONCEDENTE, que ja sejam liquidos e exigiveis apds o encerramento do
processo administrativo, em decisdo da qual ndo mais caiba recurso em ambito
administrativo.

CLAUSULA 46 — DA CADUCIDADE

46.1.

Além dos casos enumerados pela Lei Federal n°® 8.987/95 e dos demais casos previstos
neste CONTRATO, e sem prejuizo da aplicagcdo das demais penalidades cabiveis, como
multa, o PODER CONCEDENTE poder4 promover a decretacdo da caducidade da
CONCESSAO nas seguintes hipoteses:

a) Quando os SERVICOS estiverem sendo reiteradamente prestados ou

executados de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas,
critérios, os INDICADORES DE DESEMPENHO e demais parametros definidos
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neste CONTRATO e seus ANEXOS, em especialno ANEXO C — SISTEMA DE
MENSURACAO DE DESEMPENHO;

Quando a CONCESSIONARIA descumprir reiteradamente clausulas contratuais
ou disposicdes legais ou regulamentares concernentes & CONCESSAO;
Quando ocorrer desvio da CONCESSIONARIA de seu objeto social;

Quando houver atrasos relevantes no cumprimento dos cronogramas, iguais ou
superiores a 12 (doze) meses, que levem a deterioracdo significativa e
generalizada na qualidade dos SERVICOS OBRIGATORIOS prestados;
Quando houver transferéncia da CONCESSAO ou alteracdo do CONTROLE
acionario direto da CONCESSIONARIA, sem prévia e expressa aprovacio do
PODER CONCEDENTE, consoante o disposto neste CONTRATO;

Quando a CONCESSIONARIA paralisar os SERVICOS OBRIGATORIOS objeto
do CONTRATO ou concorrer para tanto ou perder as condi¢cdes econdmicas,
financeiras, técnicas ou operacionais necessarias a consecucao adequada do
objeto do CONTRATO;

Quando a CONCESSIONARIA descumprir a obrigacdo de contratar e manter
em plena vigéncia as apdélices de seguro, ou quando ndo mantiver a GARANTIA
DE EXECUCAO DO CONTRATO, nos termos deste CONTRATO;

Quando a CONCESSIONARIA ndo cumprir tempestivamente as penalidades a
elaimpostas pelo PODER CONCEDENTE, inclusive o pagamento de multas em
virtude do cometimento das infracfes previstas neste CONTRATO;

Quando a CONCESSIONARIA niZo atender a intimacdo do PODER
CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestacdo dos SERVICOS
OBRIGATORIOS objeto do CONTRATO:; ou

Quando a CONCESSIONARIA for condenada em sentenca transitada em
julgado por sonegacéo de tributos, inclusive contribui¢cdes sociais.

A decretacdo da caducidade da CONCESSAO devera ser precedida de verificagéo da

inadimpléncia da CONCESSIONARIA, em processo administrativo, assegurado o direito

a ampla defesa e ao contraditério.

Nao sera instaurado processo administrativo de inadimpléncia antes de comunicados a

CONCESSIONARIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos na

subclausula anterior, dando-se um prazo razoével, nunca inferior a 5 (cinco) dias, para

se corrigirem as falhas e transgressfes apontadas e para o enquadramento nos termos

contratuais.
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Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimpléncia, a caducidade sera
declarada por Decreto emitido pelo Poder Executivo Municipal, independentemente de
indenizacgao prévia, calculada no decurso do processo.

A decretacdo da caducidade ndo acarretara para 0 PODER CONCEDENTE qualquer
espécie de responsabilidade em relagéo a 6nus, encargos, obrigacdes ou compromissos
com terceiros assumidos pela CONCESSIONARIA, notadamente em relacdo a

obrigacGes de natureza trabalhista, tributaria e previdenciaria.

Decretada a caducidade, a indenizacdo & CONCESSIONARIA devida pelo PODER
CONCEDENTE ficara limitada as parcelas dos investimentos vinculados aos BENS
REVERSIVEIS, ainda ndo amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com
0 objetivo de garantir a continuidade e atualidade do servi¢co, descontado o valor das

multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONARIA.

O célculo do valor da indenizacéo quanto a investimentos em BENS REVERSIVEIS n&o

amortizados seré feito com base na metodologia prevista na subclausula 45.3.

A declaracao de caducidade acarretard, ainda:

a) A execucdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO, para
ressarcimento de eventuais prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE; e
b) Retencé@o de eventuais créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos

prejuizos comprovadamente causados ao PODER CONCEDENTE.

A indenizagédo devida 8 CONCESSIONARIA em caso de caducidade levara em conta o

valor dos investimentos realizados, mas nao devidamente amortizados.

46.10. Do montante calculado nos termos desta clausula serdo descontados:

a) Os prejuizos causados pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE; e
b) As multas contratuais aplicadas & CONCESSIONARIA que n&o tenham sido

pagas até a data do pagamento da indenizacao.

CLAUSULA 47 — DA RESCISAO CONTRATUAL

47.1.

Este CONTRATO podera ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONARIA, no caso
de descumprimento pelo PODER CONCEDENTE de suas obrigacdes, mediante acao
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judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do artigo 39 da Lei Federal n°
8.987/95.

47.2. Os SERVICOS OBRIGATORIOS néo poderdo ser interrompidos ou paralisados até o
transito em julgado da decisdo que decretar a rescisdo do CONTRATO, ressalvado o
disposto neste CONTRATO.

47.3. A indenizacio devida &8 CONCESSIONARIA, no caso de rescisdo, sera equivalente a

relativa & encampacao, calculada pelos mesmos critérios descritos na CLAUSULA 45.
CLAUSULA 48 — DA ANULACAO DO CONTRATO

48.1. O CONTRATO podera ser anulado, de oficio pelo PODER CONCEDENTE ou por

deciséo judicial, na hipétese de ocorréncia de ilegalidade que caracterize vicio insanavel.

48.2. A indenizac&o devida & CONCESSIONARIA, no caso de anulagdo do CONTRATO, sera

calculada na forma da subclausula 45.2.

48.3. A indenizacdo ndo sera devida se a CONCESSIONARIA tiver concorrido para a
ilegalidade, tampouco nos casos em que a ilegalidade lhe for imputada de forma
exclusiva, hipoteses em que a indenizacdo a ela devida sera apurada nos termos da

subclausula 46.10.
CLAUSULA 49 — DA FALENCIA OU DA EXTINCAO DA CONCESSIONARIA

49.1. Na hipotese de extingdo do CONTRATO por faléncia ou extingdo da
CONCESSIONARIA, a indenizagdo ficara limitada ao valor das parcelas dos
investimentos em BENS REVERSIVEIS, ainda ndo amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos
SERVICOS OBRIGATORIOS concedidos, descontado o valor das multas contratuais e
dos danos eventualmente causados pela CONCESSIONARIA.

49.2. Ndo poderda ser procedida a partiha do respectivo patriménio social da
CONCESSIONARIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante auto de
vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSIVEIS, e sem que se efetue o
pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a titulo de indenizag&o ou

a qualquer outro titulo.
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CAPITULO XV - DISPOSICOES FINAIS

CLAUSULA 50 — ACORDO COMPLETO

50.1.

As PARTES declaram que o CONTRATO e seus ANEXOS constituem a totalidade dos
acordos que regulam a CONCESSAO.

CLAUSULA 51 — COMUNICACAO ENTRE AS PARTES

51.1.

51.2.

51.3.

51.4.

As comunicagfes entre as PARTES serdo efetuadas por escrito e remetidas:

a) Em maos, desde que comprovadas por protocolo;
b) Por correio registrado, com aviso de recebimento (AR); e
c) Por correio eletrénico, desde que comprovada a recepcao.

Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicacdes, 0s seguintes enderecos

e endereco eletrbnico, respectivamente:

PODER CONCEDENTE: []
CONCESSIONARIA: [*]

Qualquer das PARTES poderad modificar o seu endereco postal e endereco eletrénico,

mediante comunica¢éo a outra PARTE, conforme acima.

As comunicagfes serdo consideradas devidamente recebidas na data:

a) Constante do aviso de recebimento (AR);

b) Do comprovante de entrega de e-mail com aviso de recebimento para o
endereco indicado na subclausula 50.2; e

c) De protocolo no PODER CONCEDENTE ou no endereco da
CONCESSIONARIA indicado na subclausula 50.2.

CLAUSULA 52 — CONTAGEM DE PRAZOS

52.1.

Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO e seus ANEXOS, contar-se-8o

em dias corridos.

52.1.1. Em todas as hipoteses, deve-se excluir o primeiro dia e contar-se o ultimo.
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52.1.2. Salvo disposicdo em contrario, sO se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente do PODER CONCEDENTE, prorrogando-se para o proximo dia Util nos
casos em que a data de inicio ou vencimento coincidir em dia em que ndo ha

expediente.

CLAUSULA 53 — EXERCICIO DE DIREITOS

53.1. Se qualquer uma das PARTES permitir, mesmo por omissdo, o descumprimento, no
todo ou em parte, de quaisquer das clausulas ou condi¢cfes deste CONTRATO e de seus
ANEXOS, tal fato ndo podera liberar, desonerar ou, de qualquer modo, afetar ou prejudicar
tais clausulas ou condicbes, as quais permanecerdo inalteradas, como se nenhuma

tolerancia houvesse ocorrido.

53.1.1. Em qualquer hipdtese, ndo estard configurada novagdo ou mesmo rendncia a

direitos, tampouco defeso o exercicio posterior destes.

53.1.2. Eventuais modifica¢des na estrutura do Governo do Municipio de Recife, incluindo
alteracdo, extincdo, criacdo de 6rgdos e entidades, implicardo sub-rogacédo das
competéncias definidas neste CONTRATO, com o que a CONCESSIONARIA
expressamente concorda, por meio da celebracdo deste CONTRATO.

CLAUSULA 54 — INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDENCIA ENTRE AS
CLAUSULAS

54.1. Caso alguma das disposi¢cBes deste CONTRATO seja considerada ilicita, invalida, nula
ou inexequivel por decisdo judicial, ela devera ser julgada separadamente do restante do
CONTRATO e substituida por disposicéo licita e similar, que reflita as inten¢des originais

das PARTES, observando-se os limites da lei.

54.1.1. Todas as demais disposi¢Bes continuardo em pleno vigor e efeito, ndo sendo

prejudicadas ou invalidadas.

CLAUSULA 55 - FORO

55.1. Fica eleito o foro da Comarca de Recife, Pernambuco, para dirimir qualquer

controvérsia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO que ndo esteja sujeita ao
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procedimento arbitral, bem como para a execucdo da sentenca arbitral e atendimento de
guestfes urgentes.

55.2. E, por assim estarem de pleno acordo com as disposi¢cfes e condi¢cdes do presente
CONTRATO, as PARTES o assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na
presenca das testemunhas que também o assinam, para que se produzam seus efeitos

legais e juridicos.

[Cidade]/[Estado], [+] de [+] de [*].

[PODER CONCEDENTE]

CONCESSIONARIA

TESTEMUNHAS
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	7.12. O PODER CONCEDENTE poderá, ao longo da vigência do CONTRATO, comunicar à CONCESSIONÁRIA situações nas quais é dispensada a anuência ou comunicação prévia, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos nesta comunicação.
	7.13. Todos os negócios jurídicos da CONCESSIONÁRIA com terceiros que envolvam os BENS REVERSÍVEIS deverão mencionar expressamente a vinculação dos BENS REVERSÍVEIS envolvidos na CONCESSÃO.
	7.14. Qualquer alienação ou aquisição de bens móveis vinculados aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS que a CONCESSIONÁRIA pretenda realizar nos últimos 2 (dois) anos da vigência do CONTRATO deverá contar com a não objeção do PODER CONCEDENTE.
	7.15. Os bens empregados ou utilizados pela CONCESSIONÁRIA que não constem do ANEXO K – INVENTÁRIO DE BENS REVERSÍVEIS e que não se qualifiquem como BENS REVERSÍVEIS serão considerados bens exclusivamente privados e poderão ser livremente utilizados e...
	7.16. Para fins da utilização dos bens de terceiros pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE poderá exigir que o contrato celebrado entre o terceiro envolvido e a CONCESSIONÁRIA contenha disposição pela qual o terceiro se obrigue, em caso de extinção d...
	a) Materiais de escritório, equipamentos e suprimentos de informática (computadores, impressoras, projetores etc.) e softwares;
	b) Mobiliário administrativo;
	c) O(s) imóvel(is) destinado(s) à instalação da sede administrativa da SPE e/ou à instalação de outras atividades da SPE, desde que tais bens não tenham sido arrolados como de domínio do PODER CONCEDENTE e não integrem a CONCESSÃO; e
	d) Ferramentas, equipamentos e maquinário utilizados na execução dos serviços vigilância, limpeza, manutenção e conservação de áreas verdes, elencados no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA.
	7.17. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a entregar os BENS REVERSÍVEIS em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção nas hipóteses de extinção do CONTRATO.
	7.18. A CONCESSIONÁRIA poderá promover a alienação a terceiros de bens e equipamentos inservíveis à CONCESSÃO, mediante prévia comunicação ao PODER CONCEDENTE, observado, para todos os efeitos, o disposto neste CONTRATO.
	7.19. É permitida a oferta em garantia de BENS REVERSÍVEIS previstos na alínea (b) da subcláusula 7.1, quando demandado para o financiamento da sua aquisição.

	CAPÍTULO IV – DO VALOR DO CONTRATO, REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E OUTORGA
	CLÁUSULA 8 – DO VALOR DO CONTRATO
	8.1. O valor deste CONTRATO é de R$ 436.747.346,95 (quatrocentos e trinta e seis milhões, setecentos e quarenta e sete mil, trezentos e quarenta e seis reais e noventa e cinco centavos), na data base de [•], que corresponde à projeção do somatório:
	8.2. O valor do CONTRATO será atualizado anualmente com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, a contar da data de assinatura do CONTRATO.
	8.3. O valor indicado na subcláusula 8.1 tem efeito meramente referencial, não podendo ser utilizado por nenhuma das PARTES como base para a realização de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO ou mesmo como parâmetro para indeniz...

	CLÁUSULA 9 – DAS RECEITAS DA CONCESSIONÁRIA
	9.1 No âmbito desta CONCESSÃO, a remuneração da CONCESSIONÁRIA se dará por meio das FONTES DE RECEITAS dos PARQUES, que deverão ser compartilhadas com o PODER CONCEDENTE na forma de OUTORGA VARIÁVEL, conforme previsto na CLÁUSULA 10, podendo, ainda, o...
	9.2. Após a aprovação do Plano Operacional e Comercial, as demais receitas a serem obtidas pela CONCESSIONÁRIA que não constem do referido Plano ou não integrem o rol da subcláusula 9.1.1.2, serão consideradas RECEITAS ACESSÓRIAS, devendo sua exploraç...
	9.4. Quando da exploração das atividades a que se referem as subcláusulas 9.1 e 9.2, a CONCESSIONÁRIA deverá:
	9.5. O prazo de eventuais contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, referentes à exploração das FONTES DE RECEITAS e RECEITAS ACESSÓRIAS, não poderá ultrapassar o prazo desta CONCESSÃO.
	9.6. Todas as RECEITAS obtidas pela CONCESSIONÁRIA estarão sujeitas aos tributos e encargos legais, conforme legislação aplicável.
	9.7. Todas as despesas, diretas ou indiretas, para elaboração dos estudos e projetos, execução de obras, operação, manutenção e exploração, decorrentes da exploração de RECEITAS, são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA.
	9.8 Em caso de divergência entre o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA sobre a adequação da exploração de RECEITAS com relação à legislação vigente, as PARTES deverão recorrer aos mecanismos de solução de conflitos previstos neste CONTRATO.
	9.10 Os valores a serem pagos pelos USUÁRIOS em razão da fruição dos SERVIÇOS devem ser amplamente divulgados pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em seu sítio eletrônico.
	9.11 Mediante prévia anuência do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA poderá formalizar parcerias, convênios e/ou acordos de cooperação com entidades e/ou fundos, públicos e privados, com o objetivo de viabilizar a arrecadação de doações e/ou contribuiç...

	CLÁUSULA 10 – DOS PAGAMENTOS DEVIDOS AO PODER CONCEDENTE
	10.
	10.1. Em contrapartida à outorga da CONCESSÃO, os seguintes pagamentos são devidos pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE:

	CLÁUSULA 11 – DOS MACROTEMAS
	11.
	CAPÍTULO V – DA CONCESSIONÁRIA
	CLÁUSULA 12 – DO ESTATUTO E DO CAPITAL SOCIAL
	12.1 A CONCESSIONÁRIA é uma SPE, constituída na forma de sociedade por ações, tendo como objeto social único a exploração da CONCESSÃO, das RECEITAS do PARQUE, com proibição expressa de praticar quaisquer atos estranhos a tais finalidades, tendo sede ...
	12.2 A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer a padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, sobretudo quanto às transações com PARTES RELACIONADAS, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, ...
	12.3. A CONCESSIONÁRIA deverá, em até 4 (quatro) meses contados da data de assinatura, desenvolver, publicar e implantar política de transações com PARTES RELACIONADAS, observando, no que couber, as melhores práticas recomendadas pelo Código Brasileir...
	12.4. Durante todo o período da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá submeter à prévia autorização do PODER CONCEDENTE as modificações no respectivo estatuto social que envolvam:
	12.5. Para fins da autorização de que trata a subcláusula 12.4, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar...
	12.6. Todos os documentos que formalizarem alteração estatutária da CONCESSIONÁRIA, independentemente da necessidade, ou não, de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, deverão ser a ele encaminhados no prazo máximo de 30 (trinta) dias da respectiva a...
	12.7. O capital social subscrito e integralizado da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual ou superior a R$ 13.332.526,17 (treze milhões, trezentos e trinta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e dezessete centavos), na data da assinatura do CONTRATO.
	12.8. A participação de capitais não nacionais na CONCESSIONÁRIA obedecerá à legislação brasileira em vigor.
	12.9.  A CONCESSIONÁRIA poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares que representem obrigações de sua responsabilidade, em favor de terceiros.

	CLÁUSULA 13 – DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO E DO CONTROLE DA CONCESSIONÁRIA
	13.1. Durante todo o prazo de vigência, a transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário da CONCESSIONÁRIA somente poderá ocorrer mediante prévia anuência do PODER CONCEDENTE, observadas as condições fixadas neste CONTRATO, e desde que não prejud...
	13.2. A transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário da CONCESSIONÁRIA, e a retirada de empresa detentora de qualificação técnica, nos termos do EDITAL, somente poderão ser autorizadas depois de concluída a etapa inicial dos INVESTIMENTOS OBRIG...
	13.3. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE solicitação de transferência de CONTROLE ou retirada da empresa detentora da qualificação técnica exigida nos termos do EDITAL, requerendo anuência à transferência ou à mencionada retirada a...
	a) Identificação precisa do negócio jurídico, da alteração societária proposta e dos motivos para a sua realização;
	b) Documentos relacionados à operação societária almejada, tais como cópias de atas de reunião de sócios ou acionistas da CONCESSIONÁRIA, correspondências, relatórios de auditoria e demonstrações financeiras;
	c) Comprovação de que os pretendentes a assumir o controle societário ou que integrarão o bloco de CONTROLE da CONCESSIONÁRIA atendem a todos os requisitos de capacidade técnica – caso se trate de retirada da empresa detentora da qualificação técnica,...
	d) Descrição da estrutura acionária e de gestão da CONCESSIONÁRIA que resultará da transferência de CONTROLE, contendo, no mínimo: (a) indicação da composição societária da CONCESSIONÁRIA, (b) acordos de acionista da CONCESSIONÁRIA, quando existentes,...
	e) Compromisso expresso daqueles que passarão a figurar como CONTROLADORES ou integrarão o bloco de CONTROLE da CONCESSIONÁRIA indicando que cumprirão integralmente todas as obrigações deste CONTRATO e seus ANEXOS, e de que apoiarão a CONCESSIONÁRIA n...
	13.4. A transferência de CONTROLE somente será autorizada pelo CONCEDENTE quando o pretendente:
	a) Atender às exigências de capacidade técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade jurídica, fiscal e trabalhista necessárias à assunção da CONCESSÃO, nos termos deste CONTRATO e do EDITAL; e
	b) Cumprir com as exigências descritas nesta cláusula.
	13.5. Caso, por conta do estágio em que estiver a CONCESSÃO, alguns dos requisitos de capacidade técnica e idoneidade financeira exigidos no EDITAL não sejam mais necessários para a adequada prestação dos serviços, o PODER CONCEDENTE poderá dispensar ...
	13.6. A autorização para a transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE acionário direto, caso seja concedida pelo PODER CONCEDENTE, será formalizada, por escrito, indicando as condições e requisitos para sua realização.
	13.7. Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pela CONCESSIONÁRIA no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar escl...
	13.8. A realização das operações societárias alcançadas por este CONTRATO, sem a obtenção da anuência do PODER CONCEDENTE previamente à formalização da operação, quando for o caso, importará na aplicação das sanções previstas neste CONTRATO, podendo o...

	CLÁUSULA 14 – DOS FINANCIAMENTOS
	14.1 A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários à execução do objeto da CONCESSÃO, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, com todas as obrigações assumidas no CONTRATO.
	14.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia dos contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações de...
	14.3 Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA vir a celebrar contrato de FINANCIAMENTO com terceiro, poderá oferecer em garantia, de acordo com o disposto nos art. 28 e 28-A da Lei Federal nº 8.987/95, os direitos emergentes da CONCESSÃO, observadas as disposi...
	14.4 É permitida a cessão, pela CONCESSIONÁRIA, de direitos creditórios decorrentes deste CONTRATO a terceiros, tais como os relativos às indenizações ou quaisquer outros valores eventualmente devidos a ela pelo PODER CONCEDENTE no âmbito da CONCESSÃO...
	14.5 Os contratos de FINANCIAMENTO da CONCESSIONÁRIA poderão outorgar ao(s) FINANCIADOR(ES), de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o CONTROLE ou administração temporária da SPE em caso de inadimplemento contratual...
	14.6 Quando configurada inadimplência do FINANCIAMENTO ou da execução do CONTRATO por parte da CONCESSIONÁRIA, que possa dar ensejo à assunção de controle ou administração temporária mencionada nesta cláusula, o FINANCIADOR deverá notificar a CONCESSI...
	14.7 Para que possam assumir o CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA, os FINANCIADORES deverão:
	14.8 A transferência do CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA pelos FINANCIADORES a terceiros dependerá de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, condicionada à demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências...
	14.9 A assunção do CONTROLE ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA, nos termos desta cláusula, não alterará as obrigações da CONCESSIONÁRIA e de seus CONTROLADORES perante o PODER CONCEDENTE, tampouco elidirá a aplicação de penalidades em razão...
	14.10 Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pelos FINANCIADORES no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo, a seu critério, solicitar escl...

	CAPÍTULO VI – OBRIGAÇÕES
	CLÁUSULA 15 – PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
	15.1 A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto neste CONTRATO, no EDITAL, e nos respectivos ANEXOS, quanto à execução do objeto do CONTRATO.
	15.2 São obrigações da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação aplicável:
	a) Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à execução do objeto do CONTRATO;
	b) Cumprir e respeitar as cláusulas e condições deste CONTRATO e seus ANEXOS, as normas do PODER CONCEDENTE, da ABNT e/ou do INMETRO ou outro órgão regulamentador competente, bem como as especificações e projetos pertinentes, os prazos e as instruções...
	c) Dispor de equipamentos, materiais e equipe adequados para a consecução de todas as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, com a eficiência e a qualidade contratualmente definidas;
	d) Manter, durante todo o prazo do CONTRATO, as condições necessárias à execução do objeto do CONTRATO;
	e) Assumir integral responsabilidade, administrativa, civil e penal, pela boa execução e eficiência dos SERVIÇOS, bem como pelos danos decorrentes da execução do objeto, inclusive quanto a terceiros;
	f) Assumir a integral responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na execução do objeto do CONTRATO, assim como pelo uso indevido de patentes e/ou de direitos autorais;
	g) Realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e modernizações conforme os cronogramas e especificações do ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA;
	h) Responsabilizar-se pelos danos causados por si, seus representantes, prepostos ou terceiros contratados na execução da CONCESSÃO, perante o PODER CONCEDENTE, USUÁRIOS ou terceiros, observados os seguros obrigatórios;
	i) Cumprir com todas as determinações legais e regulamentares quanto à legislação tributária, trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho em relação aos seus empregados, prestadores de serviços, contratados ou terceiros contratado...
	j) Responsabilizar-se pela destinação, triagem, transporte, armazenagem, descarte e/ou aproveitamento dos resíduos eventualmente originados na CONCESSÃO, inclusive aqueles decorrentes da logística reversa, observadas as normas técnicas pertinentes, os...
	k) Cumprir e observar todas as normas e exigências legais ambientais e obter, quando aplicável, todas as licenças, permissões e autorizações exigidas para a plena execução do objeto do CONTRATO, notadamente para a realização dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓ...
	l) Providenciar, durante toda a vigência do CONTRATO, as autorizações dos órgãos de defesa do patrimônio material e/ou imaterial que se façam necessárias em virtude de tombamentos, presentes e futuros, impostos à ÁREA DA CONCESSÃO, assim como lidar co...
	m) Dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE quanto a todo e qualquer evento que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da prestação dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS, ou que possa vir a prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento ...
	n) Comunicar ao PODER CONCEDENTE todas as circunstâncias ou ocorrências que, constituindo motivos de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, impeçam ou venham a impedir a correta execução do CONTRATO;
	o) Disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, trimestralmente e sempre que solicitado, relatório contendo as reclamações dos USUÁRIOS, bem como as respostas fornecidas e as providências adotadas em cada caso;
	p) Apresentar, até o quinto dia útil de cada mês da CONCESSÃO, relatórios gerenciais contendo:
	q) Apresentar ao PODER CONCEDENTE, anualmente, em até 30 (trinta) dias contados do encerramento do prazo legal para sua aprovação, o balanço patrimonial e a demonstração de resultados correspondentes, relatório auditado de sua situação contábil, e rel...
	r) Manter atualizada a relação de BENS REVERSÍVEIS sob sua gestão, bem como dos bens inservíveis, com registro, quanto a esses últimos, do oportuno descarte, leilão ou doação;
	s) Cooperar e apoiar as atividades de acompanhamento e fiscalização do PODER CONCEDENTE, bem como as atividades do VERIFICADOR INDEPENDENTE, quando contratado, nos termos do CONTRATO, permitindo o acesso irrestrito aos equipamentos e às instalações at...
	t) Atender a convocações formalmente encaminhadas pelo PODER CONCEDENTE, inclusive para participar de reuniões, para apresentação de esclarecimentos e resultados da CONCESSÃO;
	u) Indicar e manter responsáveis técnicos à frente dos trabalhos com poderes para representar a CONCESSIONÁRIA junto ao PODER CONCEDENTE, indicando as formas para contato;
	v) Zelar pelo patrimônio do PODER CONCEDENTE, assumindo a responsabilidade por sua integridade;
	w) Manter seus funcionários, bem como funcionários das subcontratadas, devidamente uniformizados e identificados;
	x) Responsabilizar-se pela interlocução com terceiros, tais como órgãos públicos (Brigada/Polícia Militar, Corpo de Bombeiros), concessionárias de serviços públicos e empresas privadas (energia elétrica, água e esgoto, gás, telefonia, TV a cabo etc.),...
	y) Conservar e manter atualizados todos os bens, equipamentos e instalações empregados na CONCESSÃO, em perfeitas condições de funcionamento, bem como reparar suas unidades e promover, oportunamente, as substituições demandadas em função do desgaste, ...
	z) Arcar com todas as despesas relativas a serviços que utilizar, tais como água, esgoto, energia elétrica, telefone, gás, coleta de lixo, e outras, devendo, quando necessário, providenciar e arcar com a respectiva despesa de instalação dos medidores ...
	aa) Manter em arquivo todas as informações quanto aos SERVIÇOS executados durante a vigência da CONCESSÃO, permitindo ao PODER CONCEDENTE livre acesso a elas a qualquer momento;
	bb) Promover a transição da operação e exploração do PARQUE para o PODER CONCEDENTE ou para nova concessionária;
	cc) Implantar canais de comunicação físicos e eletrônicos efetivos (ex. sítio na internet, endereço de correio eletrônico) para atendimento aos USUÁRIOS do PARQUE e para o recebimento de reclamações, sugestões e elogios à CONCESSÃO;
	15.3 É vedado à CONCESSIONÁRIA:
	a) Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de recursos para seus acionistas e/ou PARTES RELACIONADAS, exceto transferências de recursos a título de:
	b) Prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas PARTES RELACIONADAS e/ou terceiros, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas neste CONTRATO; e

	CLÁUSULA 16 – PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE
	16.1 São obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação aplicável:
	a) Garantir à CONCESSIONÁRIA a plena exploração das RECEITAS do PARQUE, observada a alocação de riscos estabelecida na CLÁUSULA 27 e na CLÁUSULA 28, bem como demais disposições previstas neste CONTRATO e em seus ANEXOS;
	b) Garantir permanentemente o livre acesso da CONCESSIONÁRIA e de sua equipe e funcionários à ÁREA DA CONCESSÃO, para a execução do objeto contratual, durante a vigência do CONTRATO;
	c) Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA os bens que ficarão sob sua gestão, necessários ao desenvolvimento adequado do objeto do CONTRATO, desde a DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, livres e desimpedidos, no estado em que se encontrarem;
	d) Responsabilizar-se pelos ônus, danos, despesas, pagamentos, indenizações e eventuais medidas judiciais decorrentes de atos ou fatos, inclusive de natureza ambiental, anteriores à DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO, bem como de atos ou fatos que, embora p...
	e) Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias ao desenvolvimento da CONCESSÃO;
	f) Fundamentar adequadamente suas decisões, aprovações, pedidos ou demais atos praticados ao abrigo deste CONTRATO;
	g) Indicar formalmente o(s) agente(s) público(s) responsável(is) pelo acompanhamento do CONTRATO;
	h) Acompanhar, fiscalizar permanentemente e atestar o cumprimento deste CONTRATO, bem como analisar as informações prestadas pela CONCESSIONÁRIA, incluindo-se os relatórios auditados da situação contábil da SPE, contemplando, entre outros, o balanço p...
	i) Aplicar as sanções e penalidades e adotar as demais medidas necessárias ao cumprimento regular do presente CONTRATO em caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA;
	j) Interceder junto aos órgãos de segurança pública para assegurar que seja destacado efetivo com a finalidade de preservar a ordem pública e garantir a segurança dos USUÁRIOS do PARQUE, sem com isso afastar a obrigação de a CONCESSIONÁRIA prover vigi...
	k) Arcar com todas as despesas relativas a serviços que utilizar, tais como água, esgoto, energia elétrica, telefone, gás, coleta de lixo, e outras, devendo, quando necessário, providenciar e arcar com a respectiva despesa de instalação dos medidores ...
	l) Emitir tempestivamente as licenças e autorizações que sejam necessárias à execução do objeto do CONTRATO e que estejam sob a sua competência e responsabilidade, nos termos da legislação pertinente, observado o disposto na CLÁUSULA 18;
	m) Colaborar, dentro da sua esfera de competências e observados os termos da legislação pertinente, com a obtenção das licenças, permissões e autorizações eventualmente necessárias para a execução do CONTRATO junto aos órgãos municipais, estaduais ou ...
	n) Permitir o acesso de pesquisadores com Pesquisa Ativa à ÁREA DA CONCESSÃO, mediante autorização prévia da CONCESSIONÁRIA e conforme os termos descritos nos respectivos projetos de pesquisa aprovados;
	o) Aceitar solicitações de pesquisa formuladas por entidades estatais ou sem fins lucrativos na ÁREA DA CONCESSÃO, não podendo exigir contraprestação por tal acesso, nem fazendo jus a qualquer participação em eventual resultado econômico de tais pesqu...
	16.1.1. O PODER CONCEDENTE deverá consultar a CONCESSIONÁRIA na hipótese prevista na subcláusula 16.1, alínea (o), para que a mesma confirme a viabilidade das solicitações de pesquisas em relação à operação das rotinas ou aos respectivos custos.

	CLÁUSULA 17 – PRINCIPAIS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA
	17.1 A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo e adicionalmente a outros direitos previstos na legislação aplicável e neste CONTRATO, terá direito a:
	a) prestar os SERVIÇOS contratados e a explorar o objeto do CONTRATO com liberdade empresarial e de gestão de suas atividades, observadas as limitações e condicionantes fixadas neste CONTRATO;
	b) explorar as receitas dos PARQUES, na forma deste CONTRATO;
	c) fazer jus à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma deste CONTRATO;
	d) oferecer os direitos emergentes da CONCESSÃO, como as receitas do PARQUE, às quais fizer jus, e as indenizações porventura devidas à CONCESSIONÁRIA, em garantia ao(s) FINANCIAMENTO(S) obtido(s) para a consecução do objeto do CONTRATO, nos termos da...
	e) subcontratar terceiros, sob sua total responsabilidade, para o desenvolvimento de atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO, e/ou para implementar projetos associados à CONCESSÃO, inclusive Organizações Sociais (OSs) ou Organizações ...

	CLÁUSULA 18 – LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES
	18.1. São de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a obtenção e a renovação das licenças, autorizações e permissões, a qualquer título, em nível federal, estadual ou municipal, necessárias à realização dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS FACULT...
	18.2. O PODER CONCEDENTE empreenderá seus melhores esforços para que a CONCESSIONÁRIA obtenha, no menor prazo possível, as licenças, autorizações e permissões mencionadas na subcláusula 18.1 acima.
	18.3. A demora na obtenção das licenças, autorizações ou permissões, referidas na subcláusula 18.1, relativas aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e/ou SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS, por fato imputável à Administração pública direta ou indireta, em nível municipal,...
	18.4. A CONCESSIONÁRIA será responsável por arcar com todos os custos referentes à obtenção das licenças, autorizações e permissões, incluindo as condicionantes ambientais exigidas, observado o disposto na subcláusula 18.3.

	CLÁUSULA 19 – PRINCIPAIS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
	19.1. Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, são direitos dos USUÁRIOS:

	CAPÍTULO VII – INVESTIMENTOS E SERVIÇOS
	CLÁUSULA 20 – INVESTIMENTOS
	20.1 Competirá à CONCESSIONÁRIA, no âmbito desta CONCESSÃO, realizar os INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS previstos no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, respeitados os prazos ali dispostos.
	20.2 O PODER CONCEDENTE acompanhará a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e expedirá determinações à CONCESSIONÁRIA sempre que, justificadamente, entender que os prazos previstos no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA possam vir a ser ...
	20.3 O PODER CONCEDENTE poderá exigir da CONCESSIONÁRIA, quando for o caso, a elaboração de planos para a recuperação de atrasos na execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS visando ao atendimento dos prazos previstos no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA...
	20.4 Para o recebimento dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, o PODER CONCEDENTE deverá realizar vistoria completa das instalações e equipamentos, mediante solicitação da CONCESSIONÁRIA.
	20.5 O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-á acerca da integralidade do INVESTIMENTO OBRIGATÓRIO executado, apontando detalhadamente as irregularidades constatadas que impeçam o seu recebimento e indicando, em uma única manifestação, as exigências a serem ...
	20.6 Após providenciadas as correções, o PODER CONCEDENTE realizará nova vistoria, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação da CONCESSIONÁRIA, para atestar a conclusão do INVESTIMENTO OBRIGATÓRIO.
	20.7 Com a realização da nova vistoria e estando as obras de acordo com as exigências técnicas estabelecidas, o PODER CONCEDENTE aceitará e atestará a conclusão do INVESTIMENTO OBRIGATÓRIO, observados os prazos previstos nesta CLÁUSULA 20.
	20.8 A não objeção do PODER CONCEDENTE à comprovação de conclusão do INVESTIMENTO OBRIGATÓRIO não gera qualquer responsabilidade de sua parte relativamente às condições de segurança ou de qualidade de tais investimentos, nem exime a CONCESSIONÁRIA do ...

	CLÁUSULA 21 – PROJETOS
	21
	21.1 A CONCESSIONÁRIA é responsável por realizar, por sua conta e risco, pesquisas, levantamentos e estudos, bem como elaborar os anteprojetos, projetos básicos e executivos relativos às INTERVENÇÕES, observado o disposto no ANEXO B – CADERNO DE ENCAR...
	21.2 A CONCESSIONÁRIA, na forma do ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, apresentará os anteprojetos de arquitetura e engenharia para o PODER CONCEDENTE, podendo este apresentar determinações, que deverão ser consideradas na reapresentação ...
	21.3 A CONCESSIONÁRIA será responsável pela apresentação dos PROJETOS EXECUTIVOS de engenharia e arquitetura ao PODER CONCEDENTE em tempo hábil para a execução das INTERVENÇÕES, considerando-se os prazos constantes no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA ...
	21.4 O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-á, nos prazos constantes no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, sobre os anteprojetos apresentados e sobre a totalidade dos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados (juntamente com o Plano de Implantação, con...
	a) No caso dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, quando não forem respeitados os parâmetros mínimos previstos no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA;
	b) No que se refere às INTERVENÇÕES, quando não forem respeitados os requisitos técnicos e ambientais previstos no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA;
	c) No que se refere às INTERVENÇÕES, quando forem identificados erros e/ou vícios técnicos na elaboração dos PROJETOS EXECUTIVOS, seja por não observância da legislação aplicável ou dos requisitos previstos no CONTRATO, no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGO...
	d) Na ausência de responsável técnico pelos projetos ou de emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.
	21.5. Havendo objeção pelo PODER CONCEDENTE aos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados, caberá à CONCESSIONÁRIA efetuar as correções necessárias, às suas expensas, e reapresentá-los no prazo constante no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA.
	21.6. O PODER CONCEDENTE pronunciar-se-á acerca dos novos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados no prazo constante no ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA
	21.7. Na ausência de pronunciamento do PODER CONCEDENTE nos prazos indicados pelo ANEXO B – CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, os PROJETOS EXECUTIVOS apresentados pela CONCESSIONÁRIA serão automaticamente considerados como não tendo sofrido qualqu...
	21.8. A CONCESSIONÁRIA somente poderá iniciar a execução das INTERVENÇÕES mediante não objeção, expressa ou tácita, do PODER CONCEDENTE, na forma desta cláusula.
	21.9. A CONCESSIONÁRIA poderá firmar contrato específico com terceiros para cumprimento da obrigação constante nesta cláusula, sem prejuízo de que é sua a responsabilidade pela qualidade dos PROJETOS EXECUTIVOS apresentados.
	21.10. A não objeção, expressa ou tácita, do PODER CONCEDENTE quanto aos PROJETOS EXECUTIVOS ou estudos apresentados pela CONCESSIONÁRIA não implica qualquer responsabilidade para o PODER CONCEDENTE, nem exime a CONCESSIONÁRIA, total ou parcialmente, ...
	21.11. Os projetos deverão apresentar responsável técnico através da emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT.

	CLÁUSULA 22 – INTERFERÊNCIAS
	22.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela execução e custeio de quaisquer remanejamentos, deslocamentos, remoções ou realocações de todas as interferências identificadas para a exploração da CONCESSÃO.
	22.2. A CONCESSIONÁRIA não será responsável pelo não cumprimento dos prazos previstos para a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e para a prestação dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS que seja decorrente de atrasos no remanejamento, deslocamento, remoção ou...
	22.3. Para fins das subcláusulas 22.1 e 22.2, entende-se por interferências obstáculos naturais ou artificiais, tais como árvores, obstáculos geológicos, redes de energia elétrica, telefonia e transmissão de dados, adutoras, gasodutos e similares e ac...

	CLÁUSULA 23 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	23.2. O horário de funcionamento dos PARQUES e de suas infraestruturas, equipamentos, atrações e SERVIÇOS será determinado pela CONCESSIONÁRIA, observado o disposto nas normas editadas pelo PODER CONCEDENTE.

	CLÁUSULA 24 – CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS E EMPREGADOS PELA CONCESSIONÁRIA
	24.1. Para a execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, INVESTIMENTOS FACULTATIVOS e SERVIÇOS, a CONCESSIONÁRIA utilizará seus empregados e poderá contratar com terceiros.
	24.2. A CONCESSIONÁRIA responderá objetivamente pelos danos que seus empregados e terceiros contratados, nessa qualidade, causarem aos servidores, aos bens do PODER CONCEDENTE ou a terceiros.
	24.3. Os empregados e terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA deverão ter capacidade técnica compatível com as melhores práticas para o desempenho de suas atividades.
	24.4. A comunicação entre as PARTES e os pedidos de ações corretivas do PODER CONCEDENTE em relação à CONCESSIONÁRIA deverão ocorrer por meio dos representantes indicados pela CONCESSIONÁRIA.
	24.5. Os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e seus empregados e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito do trabalho e de direito privado, não se estabelecendo, em qualquer caso, relação de qualquer natureza entre os empregados e terceiros contrata...
	24.6. A CONCESSIONÁRIA deverá indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em razão de qualquer demanda ou prejuízo que este venha a sofrer em virtude de:
	24.7. A CONCESSIONÁRIA deverá também indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene em relação às despesas processuais, honorários de advogado e demais encargos com os quais, direta ou indiretamente, venha a arcar em função das ocorrências descritas na ...
	24.8. A contratação com terceiros deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE sempre que os terceiros forem PARTES RELACIONADAS, devendo a CONCESSIONÁRIA demonstrar que o contrato seguirá as condições usuais de mercado.
	24.9. O PODER CONCEDENTE poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros feita pela CONCESSIONÁRIA para a execução do CONTRATO.
	24.10. O conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos firmados com terceiros não exime a CONCESSIONÁRIA do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes deste CONTRATO.

	CAPÍTULO VIII – DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
	CLÁUSULA 25 – DA FISCALIZAÇÃO
	25.1. A fiscalização da CONCESSÃO abrangerá todas as atividades da CONCESSIONÁRIA, incluindo a aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO e será executada, durante todo o prazo do CONTRATO, pelo PODER CONCEDENTE, por meio de COMISSÃO, indicada em ato do P...
	25.2. O PODER CONCEDENTE poderá demandar à CONCESSIONÁRIA, a qualquer tempo e sob qualquer circunstância, informações de natureza técnica, operacional, econômica, financeira e contábil, bem como medições e prestações de contas, conferindo prazo razoáv...
	25.3. O PODER CONCEDENTE poderá realizar, sempre que necessitar, na presença de representantes da CONCESSIONÁRIA, verificações in loco nos PARQUES, inclusive e principalmente acerca do atendimento dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS.
	25.4. No exercício da fiscalização, o PODER CONCEDENTE também poderá:
	a) Acompanhar a execução de INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e a prestação dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS nos PARQUES, bem como a conservação dos BENS REVERSÍVEIS;
	b) Proceder a vistoria para a aferição da adequação das instalações e equipamentos, determinando, de forma fundamentada, as necessárias correções, reparos, remoções, reconstruções ou substituições às expensas da CONCESSIONÁRIA, quando estiverem em des...
	c) Acompanhar o trabalho do VERIFICADOR INDEPENDENTE de verificação do cumprimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO pela CONCESSIONÁRIA;
	d) Desde que devidamente fundamentado, determinar que sejam refeitos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS, sem ônus para o PODER CONCEDENTE, se os já executadas não estiverem de acordo com as especificações deste CONTRATO e seus ANEXOS, ...
	e) Aplicar as sanções e penalidades previstas neste CONTRATO.
	25.5. A CONCESSIONÁRIA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo PODER CONCEDENTE para fiscalização da CONCESSÃO, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, ...
	25.6. A aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO e a elaboração dos respectivos relatórios, notas técnicas e/ou outros documentos aplicáveis dar-se-ão conforme a periodicidade e demais requisitos estabelecidos neste CONTRATO e no ANEXO C – SISTEMA DE ME...
	25.7. As divergências quanto à aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO e ao(s) relatório(s) emitido(s) pelo PODER CONCEDENTE, com a participação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, serão dirimidas entre as PARTES por meio da adoção dos mecanismos de solução d...
	25.8. Os valores correspondentes às parcelas incontroversas da OUTORGA VARIÁVEL serão pagos regularmente pela CONCESSIONÁRIA, e os eventuais ajustamentos, para mais ou para menos, resultantes da análise das divergências apontadas, incidirão sobre a OU...
	25.9. Na hipótese de o PODER CONCEDENTE, com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE, não divulgar o resultado da aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO e a correspondente nota da CONCESSIONÁRIA nos prazos previstos neste CONTRATO e em seus ANEXOS, o valo...
	25.10. Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA se recusar a acatar as determinações realizadas pelo PODER CONCEDENTE, este poderá adotar, diretamente ou por meio de terceiros, as providências necessárias para corrigir a situação, correndo os respectivos c...
	25.11. Eventual solicitação para o refazimento de INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS e SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS que estejam em consonância com os parâmetros e requisitos fixados neste CONTRATO e seus ANEXOS ensejarão a recomposição do equilíbrio econômico-financ...

	CLÁUSULA 26 – DO VERIFICADOR INDEPENDENTE
	26.1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar empresa ou consórcio de empresas para atuar como VERIFICADOR INDEPENDENTE para auxiliar o PODER CONCEDENTE no acompanhamento e fiscalização da execução deste CONTRATO e na avaliação do cumprimento dos INDICADORE...
	26.2. O prazo da contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE será de, no máximo, 5 (cinco) anos, com possibilidade de rescisão antecipada, desde que devidamente justificada, a critério do PODER CONCEDENTE.
	26.3. Para seleção do VERIFICADOR INDEPENDENTE, caberá à CONCESSIONÁRIA realizar o procedimento de CHAMAMENTO PÚBLICO por meio do qual poderá receber propostas de pessoas jurídicas que reúnam as condições mínimas de qualificação técnica para atuar na ...
	26.4. A CONCESSIONÁRIA deverá publicar edital de CHAMAMENTO PÚBLICO para apresentação de propostas para a prestação de serviços de VERIFICADOR INDEPENDENTE no sítio eletrônico da CONCESSIONÁRIA e em 2 (dois) jornais de grande circulação com, no mínimo...
	26.5. Para ser contratado, o VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá atender aos seguintes requisitos:
	a) Ter completa imparcialidade e não estar em situação de conflito de interesses em relação às PARTES deste CONTRATO;
	26.5.2.  A experiência do VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá ser demonstrada por meio de atestados que comprovem a execução dos serviços estabelecidos na subcláusula 26.5.
	26.6. A experiência requerida do VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá ser comprovada pela própria empresa ou consórcio de empresas.
	26.7. A substituição do VERIFICADOR INDEPENDENTE não o exime das responsabilidades até então assumidas.
	26.8. A contratação e a remuneração do VERIFICADOR INDEPENDENTE serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, sem ônus ao PODER CONCEDENTE.
	26.9. O processo de seleção e contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE deve ser acompanhado em sua integralidade pelo PODER CONCEDENTE, que deve ter acesso aos instrumentos de seleção e à minuta do contrato a ser firmado com o referido VERIFICADOR INDE...
	26.10.  Escolhido o VERIFICADOR INDEPENDENTE pela CONCESSIONÁRIA, ela deverá remeter a escolha para validação do PODER CONCEDENTE;
	26.11.  Após homologação, a CONCESSIONÁRIA poderá formalizar a contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	26.12.  A partir da aprovação dos Planos Operacionais pelo PODER CONCEDENTE, o VERIFICADOR INDEPENDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para realizar o mapeamento dos processos, definição dos procedimentos para aferição dos indicadores, padronização ...
	26.12.1.  Após a proposição de que trata a subcláusula anterior, as PARTES terão 30 (trinta) dias para se manifestarem sobre a concordância sobre o proposto ou proporem alterações, devidamente justificadas, que deverão ser endereçadas pelo VERIFICADOR...
	26.12.2. Em caso de discordância entre as PARTES sobre a metodologia, o PODER CONCEDENTE decidirá sobre a metodologia, devidamente fundamentada.
	26.13.  A metodologia de aferição dos ÍNDICES DE DESEMPENHO deve estar apta a ser implementada quando do início da incidência do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	26.14. AS PARTES poderão solicitar, a qualquer tempo, informações ou esclarecimentos diretamente ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, sempre com cópia da solicitação à outra PARTE.
	26.15. Após ser contratado, o VERIFICADOR INDEPENDENTE, para exercício de suas atividades, deverá realizar as diligências necessárias ao cumprimento de suas funções, definidas pelo PODER CONCEDENTE, podendo incluir levantamentos e medições de campo e ...
	26.16. No exercício de suporte ao acompanhamento e fiscalização da execução deste CONTRATO, poderão constituir obrigações do VERIFICADOR INDEPENDENTE, não se limitando a:
	26.17. O VERIFICADOR INDEPENDENTE não substitui nem afasta o exercício do poder de fiscalização do PODER CONCEDENTE, do GESTOR DO CONTRATO e dos FISCAIS DO CONTRATO no âmbito da CONCESSÃO.
	26.18. Sem prejuízo da apuração realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, a CONCESSIONÁRIA poderá realizar sua própria apuração dos INDICADORES DE DESEMPENHO contemplados no presente CONTRATO.
	26.19. O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá apresentar relatório detalhado com os resultados dos trabalhos realizados, o qual, sempre que couber, conterá as seguintes informações:
	26.20. Todos os documentos, relatórios, manuais, análises e estudos apresentados pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, ainda que em versões preliminares, deverão ser produzidos preferencialmente em meio eletrônico e entregues, concomitantemente, à CONCESSION...
	26.21. A opinião do VERIFICADOR INDEPENDENTE não vincula quaisquer uma das PARTES.
	26.22. O VERIFICADOR INDEPENDENTE assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas e firmará termo de compromisso de confidencialidade.

	CLÁUSULA 27 – DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
	27.
	27.1. A fiscalização da CONCESSÃO, abrangendo todas as atividades da CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo do CONTRATO, incluindo a aferição dos INDICADORES DE DESEMPENHO, será executada pelo GESTOR DO CONTRATO, com apoio dos FISCAIS DO CONTRATO, nos t...

	CAPÍTULO IX – RISCOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	CLÁUSULA 28 – RISCOS DA CONCESSIONÁRIA
	28.
	28. (1)
	28.1. Com exceção das hipóteses previstas no presente CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados à CONCESSÃO, dentre os quais se incluem:
	27.
	28. (2)
	28.1.
	28.2. A CONCESSIONÁRIA declara:

	CLÁUSULA 29 – RISCOS DO PODER CONCEDENTE
	28.
	29.
	29.1. São riscos assumidos pelo PODER CONCEDENTE:

	CLÁUSULA 30 – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	29.
	30.
	30.1. Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantida a alocação de riscos nele estabelecida, considera-se mantido o seu equilíbrio econômico-financeiro.

	CLÁUSULA 31 – PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	30.
	31.
	31.1. Por ocasião de cada revisão ordinária ou revisão extraordinária, serão contemplados conjuntamente os pleitos de ambas as PARTES considerados cabíveis, de forma a compensar os impactos econômico-financeiros positivos e negativos decorrentes dos e...
	31.2. A PARTE pleiteante deverá identificar o evento de desequilíbrio e comunicar a outra PARTE em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua materialização, com vistas a resguardar a contemporaneidade das relações contratuais, b...
	31.3. Diante do pleito apresentado pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, manifestar-se a respeito do cabimento, bem como avaliar se o procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ...
	31.3.1. No prazo indicado na subcláusula 31.3, o CONCEDENTE poderá, a seu critério, diligenciar à CONCESSIONÁRIA para complementação de informações ou consultar o VERIFICADOR INDEPENDENTE ou outros órgãos cuja manifestação seja necessária.
	31.3.2. Na hipótese a que se refere a subcláusula 31.3.1, o prazo previsto na subcláusula 30.3 será interrompido, iniciando-se após o retorno da diligência ou manifestação requerida.
	31.4. Quando não apresentada pela CONCESSIONÁRIA a justificativa de urgência no tratamento do evento de desequilíbrio, ou quando não acolhida pelo PODER CONCEDENTE a justificativa apresentada, o evento de desequilíbrio deverá ser tratado na revisão or...
	31.5. O pleito de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser realizado por meio de requerimento fundamentado e estar acompanhado de todos os documentos necessários à demonstração do cabimento do pleito, inclusive quanto à/ao(s):
	31.6. O pleito de recomposição de equilíbrio formulado pelo PODER CONCEDENTE, conforme subcláusula 31.2, deverá ser encaminhado à CONCESSIONÁRIA, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre ele.
	31.7. Acatado o requerimento formulado pela CONCESSIONÁRIA, nos termos da subcláusula 30.5, ou recebida a manifestação da CONCESSIONÁRIA sobre o requerimento formulado pelo PODER CONCEDENTE, este decidirá, motivadamente, em até 60 (sessenta) dias, na ...
	31.8. Caso se verifique a procedência de pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, os custos com diligências e estudos necessários à plena instrução do procedimento serão arcados exclusivamente pela PARTE que houver dado causa ao dese...
	31.9. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será realizada de forma que seja nulo o Valor Presente Líquido do Fluxo de Caixa Marginal projetado a preços constantes em razão do evento que ensejou a recomposição, considerando, na mesma data-...
	31.10. Para fins de determinação dos fluxos dos dispêndios marginais, deverão ser utilizadas as melhores informações disponíveis e atualizadas para se estimar o valor dos investimentos, dos custos e das despesas, bem como eventuais receitas e outros g...
	31.11. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser realizada anteriormente ou posteriormente ao efetivo impacto do evento que der causa à situação de desequilíbrio, sendo, para tanto, calculado o Valor Presente Líquido da diferença en...
	31.12. A cada recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será definida a Taxa Interna de Retorno daquele cálculo, definitiva para todo o prazo da CONCESSÃO, de acordo com as taxas vigentes para os eventos de desequilíbrio nela considerados.
	31.13. Nas hipóteses de recomposição do equilíbrio do CONTRATO por meio de prorrogação de prazo, a metodologia para aferição de receitas e despesas para o prazo estendido considerará o disposto nesta subcláusula.
	31.14. Serão considerados, para efeito de reequilíbrio econômico-financeiro causado por eventos outros que não a alteração de legislação tributária ou contábil, os tributos e implicações contábeis de qualquer natureza que efetivamente incidirem durant...
	31.15. Para efeito do Fluxo de Caixa Marginal, o cálculo de amortização e depreciação deverá ser realizado de acordo com as normas e legislação aplicáveis.
	31.16. As parcelas de OUTORGA VARIÁVEL previstas no CONTRATO poderão ser, a critério do PODER CONCEDENTE, mantidas ao longo do período de prorrogação, e consideradas no Fluxo de Caixa Marginal objeto desta metodologia.
	31.17. Para fins de determinação do valor a ser reequilibrado, deverão ser considerados os efeitos dos tributos diretos e indiretos efetivamente incidentes sobre o fluxo dos dispêndios marginais.

	CLÁUSULA 32 – CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR
	32.
	32.1. A ocorrência de CASO FORTUITO ou de FORÇA MAIOR que comprovadamente impeça ou comprometa a execução das obrigações assumidas e cujas consequências não sejam cobertas por seguro, na forma deste CONTRATO, tem o efeito de exonerar as PARTES da resp...
	32.2. Na ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR impeditiva da execução do CONTRATO, cujas consequências não sejam cobertas por seguro, na forma descrita na subcláusula 29.1, (cc), resguardadas as disposições em contrário expressas neste CONTRATO, ...
	32.3. Optando-se pela extinção, deverão ser aplicadas, no que couber, as regras e os procedimentos válidos para a extinção do CONTRATO por advento do termo contratual.
	32.4. Optando-se pela recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, esta dar-se-á nos termos da CLÁUSULA 31.
	32.5. As PARTES comprometem-se a empregar todas as medidas e ações necessárias, em regime de melhores esforços, a fim de minimizar os efeitos decorrentes dos eventos de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR

	CAPÍTULO X – REVISÕES CONTRATUAIS
	CLÁUSULA 33 – REVISÕES ORDINÁRIAS
	32.
	33.
	33.1. A cada ciclo quinquenal, contado da DATA DE EFICÁCIA, as PARTES deverão realizar processo de revisão dos parâmetros da CONCESSÃO em relação aos seguintes aspectos, vedada a alteração da alocação de riscos:
	33.2. As alterações promovidas no âmbito do processo de revisão de que trata esta cláusula poderão ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da CONCESSÃO, em favor de qualquer das PARTES, nos termos deste CONTRATO.
	33.3. As PARTES poderão solicitar a opinião técnica do VERIFICADOR INDEPENDENTE, ou outros órgãos e entidades técnicas envolvidos, cujos custos e forma de compartilhamento serão acordados entre as PARTES, quando for caso.

	CLÁUSULA 34 – DAS REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS
	33.
	34.
	34.1. Qualquer das PARTES poderá solicitar a revisão extraordinária do CONTRATO em face da materialização, concreta ou iminente, de evento cujas consequências sejam suficientemente gravosas a ponto de ensejar a necessidade de avaliação e providências ...
	34.2. A solicitação deverá vir acompanhada das razões que justifiquem a revisão pretendida, com os detalhamentos, levantamentos, estudos ou pareceres técnicos julgados pertinentes.
	34.3. Ao avaliar a solicitação encaminhada nos termos da subcláusula anterior, as PARTES poderão consultar a opinião técnica do VERIFICADOR INDEPENDENTE, ou outros órgãos e entidades técnicas envolvidos.
	34.4. O PODER CONCEDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da formalização da solicitação apresentada pela CONCESSIONÁRIA, para avaliar se os motivos apresentados justificam o tratamento imediato do evento e se a gravidade das consequências r...
	34.5. O procedimento de revisão extraordinária será concluído mediante acordo entre as PARTES, formalizado por meio de termo aditivo ao CONTRATO.
	34.6. As revisões extraordinárias previstas nesta cláusula não se confundem com os procedimentos para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO previstos na CLÁUSULA 31.

	CAPÍTULO XI – DAS GARANTIAS E SEGUROS
	CLÁUSULA 35 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	35.
	35.1. De modo a garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas por força deste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA manterá válida, por todo o prazo de vigência, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, prestada como condição para a assinatura deste CONTRATO, ...
	35.2. Quando da renovação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá comprovar a parcela dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS que foi executada, solicitando ao PODER CONCEDENTE o novo valor base.
	35.3. Em relação aos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS, o valor realizado será aquele indicado nos documentos emitidos pelo PODER CONCEDENTE referente ao seu recebimento, na forma da subcláusula 20.4, relativos aos 12 (doze) meses anteriores.
	35.4. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será reajustada anualmente, a contar da data da apresentação da primeira GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, conforme variação do IPCA, ou, na hipótese de sua extinção, pelo índice que vier a substituí-lo.
	35.5. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser executada para:
	35.6. Sempre que utilizada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá recompor o seu valor integral, observado prazo idêntico ao da subcláusula anterior, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste CONTRATO, incluindo a decr...
	35.7. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO referida nesta cláusula poderá assumir qualquer das seguintes modalidades, a critério da CONCESSIONÁRIA:
	35.8. Caso se opte por contratação de fiança bancária, esta deverá:
	35.9. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ofertada não poderá conter quaisquer ressalvas ou condições que possam dificultar ou impedir sua execução, ou que possam suscitar dúvidas quanto à sua exequibilidade, devendo a CONCESSIONÁRIA promover as renova...
	35.10. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, incluída a sua recomposição, serão de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA.
	35.11. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO prestada nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária deverá ter vigência mínima de 1 (um) ano, a contar de sua emissão, sendo de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA mantê-la em plena vigência, de...
	35.12. A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora informar ao PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA, no mínimo, 90 (noventa) dias antes do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.
	35.13. Na hipótese de não ser possível prever tal renovação de obrigações, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar nova GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	35.14. A substituição da modalidade da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO está condicionada à prévia e expressa anuência por parte do PODER CONCEDENTE, que não poderá rejeitar a substituição quando forem observadas, pela CONCESSIONÁRIA, as modalidades e...
	35.15. Qualquer modificação no conteúdo da carta de fiança ou no seguro-garantia deverá ser previamente submetida à aprovação do PODER CONCEDENTE, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para realizar sua análise.
	35.16. Sempre que se verificar o reajuste do valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá complementá-la, no prazo de até 10 (dez) dias, de modo a manter inalterada a proporção fixada nesta cláusula, sob pena de caracterizar-se a...
	35.17. A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais, incluindo o pagamento de eventuais multas e indenizações, independentemente da utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
	35.18. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, observado o montante mínimo definido na subcláusula 35.1, deverá permanecer em vigor por 1 (um) ano após o encerramento da vigência do CONTRATO, ou até que seja atestado o pleno cumprimento de todas as obriga...

	CLÁUSULA 36 – DOS SEGUROS
	36.
	36.1. A CONCESSIONÁRIA deverá, durante todo o prazo de vigência da CONCESSÃO, contratar e manter com companhia seguradora autorizada a funcionar e operar no Brasil e de porte compatível com o objeto segurado, as apólices de seguro necessárias à cobert...
	36.2. Deverão ser contratados, pelo menos, os seguintes seguros:
	36.3. As coberturas de seguro previstas nesta cláusula deverão incluir cobertura de danos causados por evento de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR sempre que forem seguráveis.
	36.4. Todos os seguros contratados para os fins deste CONTRATO deverão ser contratados com seguradoras e resseguradoras autorizadas a operar no Brasil, apresentando, sempre, Certidão de Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de Seguro...
	36.5. O PODER CONCEDENTE deverá figurar como cossegurado/beneficiário de todas as apólices de seguros contratadas pela CONCESSIONÁRIA, devendo autorizar, previamente, qualquer modificação, cancelamento, suspensão ou substituição de qualquer seguro con...
	36.6. Os valores cobertos pelos seguros deverão ser suficientes para reposição ou correção dos danos causados em caso de sinistro, não podendo nenhum dos seguros ter o limite de cobertura inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
	36.7. Na contratação de seguros, a CONCESSIONÁRIA ainda deverá observar o seguinte:
	36.8. A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como quaisquer condições das apólices contratadas, para adequá-las conforme o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO, sendo necessária, contudo, a prévia aprovação do PODER C...
	36.9. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO ou a regulamentação setorial, e deverão conter declaração expressa da companhia seguradora de que conhece integralme...
	36.10. A CONCESSIONÁRIA assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissão decorrente da realização dos seguros de que trata este CONTRATO, inclusive para fins dos riscos assumidos.
	36.11. No caso de descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar e manter em plena vigência as apólices de seguro, o PODER CONCEDENTE, independentemente da sua faculdade de decretar a intervenção ou a caducidade da CONCESSÃO nos termos...

	CAPÍTULO XII – DAS SANÇÕES E INTERVENÇÃO
	CLÁUSULA 37 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	36.
	37.
	37.1. Pela inexecução parcial ou total deste CONTRATO e de seus ANEXOS, bem como pela inobservância da legislação e regulamentação que neles incidem, o PODER CONCEDENTE poderá, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades e...
	37.2. A gradação das penalidades às quais se sujeitará a CONCESSIONÁRIA observará a natureza da infração cometida, variando conforme as seguintes categorias:
	37.3. A infração será considerada leve quando decorrer de condutas não dolosas da CONCESSIONÁRIA, das quais ela não se beneficie economicamente, de forma direta ou indireta, e que não comprometam a prestação adequada e contínua do objeto do CONTRATO.
	37.4. A infração será considerada média quando decorrer de conduta dolosa ou da qual se constate ter a CONCESSIONÁRIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou indireta.
	37.5. A infração será considerada grave quando decorrer de conduta dolosa e da qual se constate ter a CONCESSIONÁRIA se beneficiado economicamente, de forma direta ou indireta, e que envolva prejuízo econômico em detrimento do PODER CONCEDENTE.
	37.6. A infração será considerada gravíssima quando o PODER CONCEDENTE constatar, diante das características do ato praticado pela CONCESSIONÁRIA, que suas consequências se revestem de grande lesividade ao interesse público ou à incolumidade dos USUÁR...
	37.7. Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nas subcláusulas anteriores, a reiteração, no tempo, do inadimplemento contratual pela CONCESSIONÁRIA, conferirá ao PODER CONCEDENTE a prerrogativa de cominar multa moratória, observados os seg...
	37.8. O PODER CONCEDENTE, na definição das espécies de penalidade de multa e das dosimetrias indicadas nas subcláusulas anteriores, levará em consideração as circunstâncias de cada caso, de maneira motivada, observando, sempre, a proporcionalidade ent...
	37.9. Por circunstâncias atenuantes, considera-se:
	37.10. Por circunstâncias agravantes, considera-se:
	37.11. A prática de qualquer infração não poderá ensejar enriquecimento ilícito da CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolução, pela CONCESSIONÁRIA, ou a neutralização de toda e qualquer vantagem obtida com a perpetração da infraç...

	CLÁUSULA 38 – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
	38.
	38.1. O processo de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO terá início com a lavratura do auto de infração correspondente pelo PODER CONCEDENTE, contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.
	38.2. Lavrado o auto, a CONCESSIONÁRIA será intimada para, no prazo de até 5 (cinco) dias, apresentar defesa prévia, salvo na hipótese de declaração de inidoneidade de seus acionistas para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando o pra...
	38.3. O auto de infração deverá indicar prazo razoável, nunca inferior a 3 (três) dias, para que a CONCESSIONÁRIA possa demonstrar a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo PODER CONCEDENTE.
	38.4. Na fase de instrução, a CONCESSIONÁRIA poderá requerer, fundamentadamente, diligência e/ou perícia, e poderá juntar documentos e/ou pareceres, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.
	38.5. Encerrada a instrução processual, o PODER CONCEDENTE decidirá sobre a aplicação da sanção, estando facultada à CONCESSIONÁRIA a interposição de recurso para autoridade superior, no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da intimação do ato.
	38.6. Após a decisão de eventual recurso interposto pela CONCESSIONÁRIA, o PODER CONCEDENTE emitirá, na hipótese de aplicação da penalidade de multa, documento de cobrança contra a CONCESSIONÁRIA, que deverá pagar o valor correspondente em até 5 (cinc...
	38.7. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO pelo descumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA não se confunde com o mecanismo de avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO.
	38.8. O PODER CONCEDENTE poderá, nas hipóteses especificadas neste CONTRATO, conceder período adicional para correção de irregularidades pela CONCESSIONÁRIA, promovendo, assim, a suspensão da aplicação de penalidades à CONCESSIONÁRIA.

	CLÁUSULA 39 – DA INTERVENÇÃO
	38.
	39.
	39.1. O PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO a fim de assegurar a adequação da prestação dos SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS e da execução dos INVESTIMENTOS OBRIGATÓRIOS que compõem o CONTRATO, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regula...
	39.2. Quando não justificarem a caducidade da CONCESSÃO, são situações que autorizam a decretação da intervenção pelo PODER CONCEDENTE, a seu critério e à vista do interesse público, sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incide...
	39.3. A intervenção far-se-á por Decreto do Poder Executivo, o qual conterá, dentre outras informações pertinentes:
	39.4. Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e apurar eventuais responsabilidades, assegurado o contraditório e a amp...
	39.5. A decretação da intervenção levará ao imediato afastamento dos administradores da SPE, e não afetará o curso regular dos negócios da CONCESSIONÁRIA, tampouco seu normal funcionamento.
	39.6. Não será decretada a intervenção quando, a juízo do PODER CONCEDENTE, ela for considerada inócua, injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou desnecessária.
	39.7. Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o PODER CONCEDENTE não observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os princípios da Administração Pública, devendo a CONCESSÃO ser imediatamente devolvida à CONCESSIONÁRIA...
	39.8. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, a execução do objeto do CONTRATO voltará a ser integralmente de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, quando for o caso, precedida de prestação de contas pelo interventor ao PODER CONCEDENTE, ...
	39.9. As RECEITAS realizadas durante o período de intervenção serão utilizadas para cobertura dos encargos previstos para o cumprimento do objeto do CONTRATO, incluindo-se os encargos com seguros e garantias, encargos decorrentes de FINANCIAMENTO e o ...
	39.10. Para os atos de alienação e disposição do patrimônio da CONCESSIONÁRIA ou atos de renúncia, o interventor necessitará de prévia autorização escrita do PODER CONCEDENTE.
	39.11. Dos atos do interventor caberá recurso ao PODER CONCEDENTE.

	CAPÍTULO XIII – DA SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS
	CLÁUSULA 40 – DO MECANISMO DE SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONTROVÉRSIAS
	40.
	40.1. Os conflitos e as controvérsias decorrentes do presente CONTRATO, ou a ele relacionados, poderão ser amigavelmente dirimidos entre as PARTES, na forma desta cláusula, submetidos ao Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board), na forma da CL...
	40.2. Na ocorrência de divergências ou conflitos de interesse nos termos desta cláusula, a PARTE interessada notificará por escrito a outra PARTE apresentando todas as suas alegações acerca da divergência ou conflito de interesse, delimitando o objeto...
	40.3. Após o recebimento da notificação, a PARTE notificada terá o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, para responder se está de acordo com a solução ou elucidação proposta.
	40.4. No processo de solução amigável de que trata esta cláusula, as PARTES poderão contar com o apoio técnico de um mediador designado de comum acordo para auxiliá-las no processo de negociação, cuja remuneração, caso existente, será acordada entre a...
	40.5. Em qualquer das hipóteses, o conflito ou a controvérsia existente entre as PARTES deverá ser solucionado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação prevista na subcláusula 40.2, prorrogáveis de comum acordo.
	40.6. A adoção dos procedimentos indicados acima não exonera as PARTES de dar seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, sendo dever das PARTES assegurar a continuidade da prestação dos serviços e o cumprimento dos cronogramas de obras.

	CLÁUSULA 41 – DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS
	41.
	41.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e econômico-financeira manifestadas durante a execução do CONTRATO, poderá ser constituído, nos termos do art. 23-A da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, por iniciativa do PODER...
	41.2. O Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) previsto nesta cláusula será instaurado ad hoc e possui caráter facultativo, dependendo da manifestação favorável de ambas as PARTES.
	41.3. Salvo acordo em contrário entre as PARTES, o Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) será composto por 3 (três) membros a serem designados da seguinte forma:
	a) Um membro indicado pelo PODER CONCEDENTE;
	b) Um membro indicado pela CONCESSIONÁRIA; e
	c) Um membro, que coordenará o Comitê, indicado de comum acordo entre os outros dois membros designados pelas PARTES.
	41.4. Os membros indicados para integrar o Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) deverão, ainda, observar os seguintes requisitos mínimos:
	a) Estarem no gozo de plena capacidade civil;
	b) Não terem, com as PARTES ou com o litígio que lhes for submetido, relações que caracterizem os casos de impedimento ou suspeição de juízes, conforme previsto no Código de Processo Civil; e
	c) Terem notório e comprovado conhecimento técnico na matéria objeto da controvérsia a ser submetida pelas PARTES.
	41.4.1. Os procedimentos para instauração e funcionamento do Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) deverão ser estabelecidos de comum acordo entre as PARTES, observando o disposto neste CONTRATO.
	41.5. Na hipótese de não haver acordo quanto aos procedimentos, deverão ser adotados aqueles previstos em regulamento de câmara a ser indicada pelo PODER CONCEDENTE, que poderá ser:
	a) Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI);
	b) Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial Brasil (CAMARB);
	c) Câmara de Arbitragem da FEDERASUL (CAF); ou
	d) outra de reputação e reconhecimento equivalentes.
	41.6. As manifestações do Comitê de Resolução de Conflitos não serão vinculantes para qualquer das PARTES.
	41.7. As custas e as despesas relativas ao Comitê de Resolução de Conflitos (dispute board) serão sempre antecipadas pela CONCESSIONÁRIA e compensados por meio de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em valor correspondente a 50% (cinquent...

	CLÁUSULA 42 – DA ARBITRAGEM
	42.
	42.1. As controvérsias decorrentes do presente CONTRATO que envolvam direitos patrimoniais disponíveis serão definitivamente dirimidas por arbitragem, em conformidade com a Lei Federal nº 9.307/96, especialmente no que toca às seguintes questões:
	42.2. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES do pontual e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO, nem permite qualquer interrupção no desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO, que deverão prosseguir nor...
	42.3. A arbitragem será processada por instituição arbitral indicada de comum acordo entre as PARTES, segundo as regras previstas no respectivo Regulamento vigente na data em que o procedimento de arbitragem for instaurado, observado o disposto na Lei...
	42.4. A arbitragem será processada e julgada no idioma da língua portuguesa, de acordo com o direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade.
	42.5. As PARTES concordam que a CONCESSIONÁRIA arcará com os custos do procedimento arbitral até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da PARTE que solicitar o seu início.
	42.6. Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável ao PODER CONCEDENTE, este deverá reembolsar a CONCESSIONÁRIA pelas despesas incorridas, observado o disposto no Regulamento da câmara arbitral.
	42.7. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as PARTES, as despesas decorrentes do procedimento arbitral serão rateadas conforme indicado na sentença arbitral, podendo-se observar, em relação aos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE, o disposto ...
	42.8. Cada uma das PARTES arcará com seus próprios custos referentes a honorários advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral.
	42.9. O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dentre pessoas naturais de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia, cabendo a cada PARTE indicar um árbitro.
	42.10. O árbitro presidente será escolhido de comum acordo pelos dois árbitros indicados pelas PARTES.
	42.11. Caso uma PARTE deixe de indicar um árbitro ou caso os dois árbitros indicados pelas PARTES não cheguem a um consenso quanto à indicação do árbitro presidente, a nomeação faltante será feita de acordo com as regras do Regulamento da câmara arbit...
	42.12. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da constituição do tribunal arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.
	42.13. Será competente o foro da Comarca de Recife, Pernambuco, para dirimir qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem nos termos do CONTRATO, assim como para apreciar as medidas judiciais previstas na subcláusula 42.12, ou eventual ação de execu...
	42.14. As decisões do Tribunal Arbitral serão definitivas para o impasse e vincularão as PARTES.

	CAPÍTULO XIV – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
	CLÁUSULA 43 – DOS CASOS DE EXTINÇÃO
	43.
	43.1. A CONCESSÃO considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer:
	43.2. Extinta a CONCESSÃO, retornam para o PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, observadas as disposições deste CONTRATO.
	43.3. Extinta a CONCESSÃO, haverá a imediata assunção da gestão do PARQUE pelo PODER CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, bem como a ocupação das instalações e a utilização, pelo PODER CONCEDENTE, de todos...
	43.4. Extinto o CONTRATO antes do seu termo, o PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, poderá:
	43.5. Em qualquer hipótese de extinção do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE assumirá, direta ou indiretamente, a operação da CONCESSÃO, a fim de garantir sua continuidade e regularidade.
	43.6. Quando da extinção da CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE elaborará o Relatório Provisório de Reversão.
	43.7. O Relatório Provisório de Reversão retratará a situação dos BENS REVERSÍVEIS e determinará a sua aceitação pelo PODER CONCEDENTE, ou indicará a necessidade de intervenções ou substituições sob a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que assegurem a...
	43.8. O Relatório Provisório de Reversão fixará os prazos em que as eventuais intervenções ou substituições serão efetivadas.
	43.9. As intervenções e substituições deverão ser devidamente justificadas, especialmente quanto à sua conveniência, necessidade e economicidade.
	43.10. As intervenções e/ou substituições realizadas com o objetivo de dar concretude ao dever de manutenção dos BENS REVERSÍVEIS pela CONCESSIONÁRIA não gerarão direito à indenização ou compensação em favor da CONCESSIONÁRIA.
	43.11. O Relatório Provisório de Reversão, no caso de verificação do descumprimento do dever de manutenção dos BENS REVERSÍVEIS, determinará a abertura do devido processo para eventual aplicação de penalidade contra a CONCESSIONÁRIA.
	43.12. A CONCESSIONÁRIA promoverá a retirada de todos os bens não reversíveis.
	43.13. Enquanto não expedido o Relatório Definitivo de Reversão, não será liberada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, conforme subcláusula 35.12.
	43.14. O PODER CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, suceder a CONCESSIONÁRIA nos contratos essenciais à prestação dos SERVIÇOS.

	CLÁUSULA 44 – DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL
	44.
	44.1. A CONCESSÃO será considerada extinta quando se verificar o término do prazo de sua duração, também se extinguindo, por consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas expressamente previstas neste CONTRATO.
	44.2. Até 6 (seis) meses antes do término da vigência contratual, o PODER CONCEDENTE estabelecerá, em conjunto e com a cooperação da CONCESSIONÁRIA, programa de desmobilização operacional, a fim de definir as regras e procedimentos para a assunção da ...
	44.3. Na hipótese de advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA não fará jus a qualquer indenização relativa a investimentos para aquisição de BENS REVERSÍVEIS em decorrência do término do prazo da CONCESSÃO, salvo se o contrário estiver expresso n...

	CLÁUSULA 45 – DA ENCAMPAÇÃO
	45.
	45.1. O PODER CONCEDENTE poderá, durante a vigência do CONTRATO, promover a retomada da CONCESSÃO, por motivo de interesse público, devidamente justificado em processo administrativo, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento, à CON...
	45.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de encampação cobrirá:
	45.3. O cálculo do valor da indenização quanto a investimentos em BENS REVERSÍVEIS não amortizados será feito com base no valor contábil constante das demonstrações contábeis da CONCESSIONÁRIA, apurado a partir do ativo intangível, e tendo como termo ...
	45.4. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE serão descontados da indenização previstas para o caso de encampação.
	45.5. O cálculo da indenização realizado na forma estabelecida nesta cláusula e seu efetivo pagamento em âmbito administrativo, quando aceito pela CONCESSIONÁRIA, corresponderá à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo CONCEDENTE e...
	45.6. Se os valores de indenização, calculados de acordo com o previsto nesta cláusula, estiverem sujeitos à incidência tributária no momento de seu pagamento, o valor a ser pago deverá ser elevado de modo a assegurar o recebimento, pela CONCESSIONÁRI...
	45.7. Ao valor da indenização devida à CONCESSIONÁRIA, calculado a partir da metodologia prevista nesta cláusula, será acrescido ou subtraído o valor relativo ao saldo de desequilíbrios econômico-financeiros, a favor, respectivamente, da CONCESSIONÁRI...

	CLÁUSULA 46 – DA CADUCIDADE
	46.
	46.1. Além dos casos enumerados pela Lei Federal nº 8.987/95 e dos demais casos previstos neste CONTRATO, e sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis, como multa, o PODER CONCEDENTE poderá promover a decretação da caducidade da CONCESS...
	46.2. A decretação da caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida de verificação da inadimplência da CONCESSIONÁRIA, em processo administrativo, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
	46.3. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos na subcláusula anterior, dando-se um prazo razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias, pa...
	46.4. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por Decreto emitido pelo Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo.
	46.5. A decretação da caducidade não acarretará para o PODER CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos pela CONCESSIONÁRIA, notadamente em relação a obrigações de na...
	46.6. Decretada a caducidade, a indenização à CONCESSIONÁRIA devida pelo PODER CONCEDENTE ficará limitada às parcelas dos investimentos vinculados aos BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de...
	46.7. O cálculo do valor da indenização quanto a investimentos em BENS REVERSÍVEIS não amortizados será feito com base na metodologia prevista na subcláusula 45.3.
	46.8. A declaração de caducidade acarretará, ainda:
	46.9. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de caducidade levará em conta o valor dos investimentos realizados, mas não devidamente amortizados.
	46.10. Do montante calculado nos termos desta cláusula serão descontados:

	CLÁUSULA 47 – DA RESCISÃO CONTRATUAL
	47.
	47.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento pelo PODER CONCEDENTE de suas obrigações, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 8.9...
	47.2. Os SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS não poderão ser interrompidos ou paralisados até o trânsito em julgado da decisão que decretar a rescisão do CONTRATO, ressalvado o disposto neste CONTRATO.
	47.3. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de rescisão, será equivalente à relativa à encampação, calculada pelos mesmos critérios descritos na CLÁUSULA 45.

	CLÁUSULA 48 – DA ANULAÇÃO DO CONTRATO
	48.
	48.1. O CONTRATO poderá ser anulado, de ofício pelo PODER CONCEDENTE ou por decisão judicial, na hipótese de ocorrência de ilegalidade que caracterize vício insanável.
	48.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de anulação do CONTRATO, será calculada na forma da subcláusula 45.2.
	48.3. A indenização não será devida se a CONCESSIONÁRIA tiver concorrido para a ilegalidade, tampouco nos casos em que a ilegalidade lhe for imputada de forma exclusiva, hipóteses em que a indenização a ela devida será apurada nos termos da subcláusul...

	CLÁUSULA 49 – DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	49.
	49.1. Na hipótese de extinção do CONTRATO por falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA, a indenização ficará limitada ao valor das parcelas dos investimentos em BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o obj...
	49.2. Não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social da CONCESSIONÁRIA falida sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSÍVEIS, e sem que se efetue o pagamento das quan...

	CAPÍTULO XV – DISPOSIÇÕES FINAIS
	CLÁUSULA 50 – ACORDO COMPLETO
	50.
	50.1. As PARTES declaram que o CONTRATO e seus ANEXOS constituem a totalidade dos acordos que regulam a CONCESSÃO.

	CLÁUSULA 51 – COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES
	51.
	51.1. As comunicações entre as PARTES serão efetuadas por escrito e remetidas:
	51.2. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, os seguintes endereços e endereço eletrônico, respectivamente:
	PODER CONCEDENTE: [•]
	CONCESSIONÁRIA: [•]
	51.3. Qualquer das PARTES poderá modificar o seu endereço postal e endereço eletrônico, mediante comunicação à outra PARTE, conforme acima.
	51.4. As comunicações serão consideradas devidamente recebidas na data:

	CLÁUSULA 52 – CONTAGEM DE PRAZOS
	52.
	52.1. Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO e seus ANEXOS, contar-se-ão em dias corridos.

	CLÁUSULA 53 – EXERCÍCIO DE DIREITOS
	53.
	53.1. Se qualquer uma das PARTES permitir, mesmo por omissão, o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas ou condições deste CONTRATO e de seus ANEXOS, tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de qualquer modo, afetar ou prejud...

	CLÁUSULA 54 – INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS CLÁUSULAS
	53.
	54.
	54.1. Caso alguma das disposições deste CONTRATO seja considerada ilícita, inválida, nula ou inexequível por decisão judicial, ela deverá ser julgada separadamente do restante do CONTRATO e substituída por disposição lícita e similar, que reflita as i...

	CLÁUSULA 55 – FORO
	54.
	55.
	55.1. Fica eleito o foro da Comarca de Recife, Pernambuco, para dirimir qualquer controvérsia entre as PARTES decorrentes do CONTRATO que não esteja sujeita ao procedimento arbitral, bem como para a execução da sentença arbitral e atendimento de quest...
	55.2. E, por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente CONTRATO, as PARTES o assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o assinam, para que se produzam seus efeitos legais e j...


